
N°2o2o.05.06.01- DL
FUNDAMENTO LEGAL:

ART.  24,  INCISO  11,  DA  LEI  8.666/93  E  SUAS ALTERAçÕES  POSTERIORES,  BEM  COMO  0

ART. 49 DA LEI  FEDERAL N°  13.979,  DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020,  EM  HARMONIA COM
A MEDIDA PROVISÓRIA N° 926, DE 20 DE MARçO DE 2020, MERECEND0 0BSERVAÇÃ0,

AINDA   0   DECRET0   MUNICIPAL   N9.   009/2020,   DE   17   MARçO   DE   2020;   DECRET0
MUNlapAL N9. 010/2020,  DE 20 MARçO DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  011/2020,
DE  24  l\/lARÇO  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL  N9.  012/Z020,  DE  30  MARçO  DE  2020;
DECRET0  MUNICIPAL N9.  013/2020,  DE  31  MARçO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.

014/2020,  DE  19  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  015/2020,  DE  05  ABRIL  DE
2020;  IMCRETO  MUNICIPAL N9.  016/2020,  DE 06 ABRIL DE  2020;  C/C COM  0  DECRET0
ESTADUAL  N9  545/20ZO;  DECRETO  MUNlapAL  N9.  017/2020,  DE  OS  ABRIL  DE  2020,
DECRETO  MUNICIPAL  N9.  021/2020,  DE  20  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNlapAL  N9.
025/2020, DE 05 DE MA.O DE 2020 .

ÓRGÃO INTERESSADO:

SECRETARIA DE SAÚDE

DATA D0 PROCESSO:

07 DE IVIAIO DE 2020.

OBJETO:

SERvlço DE LOCAÇÃO  DE CERCAS DISCIPLINADORAS MODULADA INCLUINDO SERVIÇOS

DE  MONTAGEM  E  DESMONTAGEM  NAS DIMENSÕES  DE  N0  MÍNIMO  2,00  METROS  DE
CUMPRIMENT0     POR     1,40     METROS     DE     ALTURA     EM     ESTRUTURA     METÁLICA
GALVANIZADA TIP0 CANO OU METALON  PARA SEREM INSTALADAS NAS BARREIRAS DE

CONTENÇÃO PARA REDUZIR 0 FLUX0 NO TRÂNSIT0 DO MUNICIplo, COMO FORMA DE
COMBATER  A  DISSEMINAÇÃO  DO  NOV0  CORONAVIRUS  COVID  19,  DE  INTERESSE  DA

SECRETARIA DE SAÚDE D0 MUNICIPI0 DE ACOPIARA/CE.

CONTRATADO:
•            ALLAMO EDGAR FERNANDES ROLIM -ME -CNPJ N9 22.853.186/0001-64
•            VALOR TOTAL: R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS).
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Hoje,   nesta   cidade,   na  sala   da   Comissão   Permanente  de   Licitação,   autuo   e  tombo  o   processo  de
DISPENSA  DE  LiciTAÇÃO  N°2020.05.o6.01-  DL  ,  cujo  objeto  é  a  SERvlço  DE  LOCAÇÃO  DE  CERCAS
DISCIPLINADORAS    MODULADA    INCLUINDO    SERVIÇOS    DE    MONTAGEM    E    DESMONTAGEM    NAS

DIMENSÕES   DE   NO   MÍNIMO   2,00  METROS   DE   CUIVIPRIMENTO  POR   1,40  METROS   DE  ALTURA  EM

ESTRUTURA   METÁLICA   GALVANIZADA   TIP0   CANO   OU   METALON   PARA   SEREM   INSTALADAS   NAS

BARREIRAS DE CONTENÇÃO  PARA REDUZIR 0 FLUXO NO TRÂNSITO  DO  MUNICIplo,  COMO FORMA DE

COMBATER  A  D]SSEMINAÇÃO  DO  NOVO  CORONAVIRUS  COVID  19,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  DE

SAÚDE DO  MUNICIPIO  DE ACOPIARA/CE,  que adiante  se vê,  do  que  para  constar,  lavrei este termo.  Eu,
ANTONIA ELZA ALMEIDA DA SILVA, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o subscrevo.

ACOPIARA/CE, 06 DE MAlo DE 2020.
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HEEÊI

Ã.copiara-CE,  02 de Jan

EE-H
G/

2020.

Ê)ss;grte      membros      dá      Co!rÊ::ssão
Per=rriãr!enÉe     de     Ljcitações:      =     z£á
oi€tras providências.

ANTOM®  ALFÊ!flEÍDÂ  NETC},   .i3ret-ei€G  Fi.ãLiriicipâi   de  Àcopiara/CE`   no   Lso  de  suas

atribuições   legâis,   e  consic:.erancio  o  ciispc)sto  r:o  art.   51   da   Lei   Federai  n°  8.Ô66/93
combinado  corri  a  Lei  Orgânica  do  M.L!nicípio.

RESOL\/E:

Art.1°-DE-SiGNAR a    Presidente,    os    respect!.i..cjs    Membros    e    o    Sijpleíi{e    para
constituiçào da Comissão  Permanente de Licitações, a saber:

PRESIDENTE .âi€TC`íj!4` ELZA ALMEiD.A E3Ã SiLVA

CPF NC 722.886.7i 3-00

MEMBF`CS j:3S.EFâ Etu?'!LÂ.ÊiilÃ DA 8!LVÁ

CPF N° 977.741.623-72

•    iFÊiNETE  DÃ S!LVA  BÃ`:RROS

CPF >J° 393.196.283-00

SUPLENTE                       :    R/iAR§Ã T.A.TiÁNE  DÂ siLVÃ  M.ÃCEDO

CPF  N° 057.375.773-66

Art.2° -A  !r.`..Jest!dura  dos  i.ri{egíarites  .32  Com:ssão  acima  designada  não  excecierá  a
01   (um)  ano,  vedacia  a  reccr,cÍ-ução  dos  mesmcs,  na  sua  totalidace.  pâra  o  3erícc!o
subseqi:.er,te.

Art.3°  -Esta   Portaria  entra  em   vigor  na  data   c±e  sua   publicação.   re\/cgand.3-se  âs
disposições  em  contrárío.

REG!STRE-SE,  PÜ:3LéQL!E-SE,  CUR;.ápRji.-SE.

Paço  da  Prefeitura  Municipâl  cíe Acopiara,  02  c!e Janeiro c!e 2020.

j=-` nr\£.3   ÃH.riyi±ic!-`   r`~"

FREFEiTO !%L;iti!C!PÂL
_â::ree:se::,àed:Aa::ap:Sre5moor,g,na,COMISSAOPERMàNENTEDELic.iTAÇÂo
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AUTORIZAÇÃO

ACOPIARA/CE, 06  DE  MAIO  DE 2020.
DA: SECRETARIA DE SAÚDE.

PARA: SETOR  DE  LICITAÇÃO.

A  Senhora   FÁBIA  COLARES  ALVES   DE  ALMEIDA  BARBOSA,  SECRETÁRIA   DE   SAÚDE,   no   uso   de   suas

atribuições que  lhe são conferidas, AUTORIZA à  Comissão  Permanente de Licitação da  Prefeitura  Municipal de

ACOPIARA,  a  instaurar Processo Administrativo sob a  modalidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO, cuj.o objeto é a

SERvlço  DE  LOCAÇÃO  DE  CERCAS  DISCIPLINADORAS  MODULADA  INCLUINDO  SERvlços  DE  MONTAGEM  E

DESMONTAGEM  NAS  DIMENSÕES  DE  N0  MÍNIMO 2,00  METROS  DE  CUMPRIMENTO  POR  1,40  METROS  DE

ALTURA EM  ESTRUTURA METÁLICA GALVANIZADA TIPO CANO OU METALON  PARA SEREM INSTALADAS NAS

BARREIRAS  DE  CONTENÇÃO  PARA  REDUZIR  0  I:LUXO  NO  TRÂNSITO   DO  MUNICIplo,   COMO   FORMA  DE

COMBATER A DISSEMINAÇÃO D0 NOVO CORONAVIRUS COVID 19, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE

DO   MUNICIPIO   DE   ACOPIARA/CE,   tudo   conforme   especificações   contidas   no   Projeto   Básico/Termo   de

Referência, anexado a esta autorização.

1)    Proj.eto Básico/Termo de Referência

2)    Solicitações de pesquisas de preços

3)    Pesquisas de preços/Mapa comparativo de preços

4)     Decretos Municipais comprobatórios para realizar a dispensa de licitação

Bem  como,   na   qualidade  de  Gestor-ordenador  de  despesas  da  SECRETARIA  DE  SAÚDE,  declaro  a

adequação  orçamentária,  para  os  efeitos  do  inciso  11  do  artigo  16 da  Lei  Complementar  n9  101/2000  -  Lei  de

Responsabilidade  Fiscal,  que a  despesa acima  especificada  possui adequação  orçamentária  e financeira  com  a

©LeiorçamentáriaAnual(LOA),estandoclassificadasoboseguintecódigojuntoaoorçamentomunicipal:

.ÓRGÃO NIDAD UNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA +FoüTE .   ELEMENTO PE VALOB
ORÇ. P-A/N? DO PROJETO-ATIVIDADE DESPESA ESTIMADO

Secretaria deSaúde
0602 10.122.1001.2.017 121100 3.3.90.39.00 R$ 15.780,00

•    VALOÊ\TOTAL ESTIMADO R$ 15.780,00
No azo, renovamos nossos votos de estima e distinta consideração.

SECRETARIA DE SAÚDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA



N9 2020.05.06.01
I -lNFORMACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO  DA DESPESA

1.   ORGÃO(S) SOPROPONENTE(S): SECRETARIA DE SAÚDE.

2.   DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):

ÓRGÃO
UMDADE F"çÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAWA/

FqNTE El.EMENTO DE DESPESA
vALOR

ORç. p-A/N°D0PROJETO-A"Vll)ADE ESTIMADO

SECRETARIA DEsAÚDE
0602 10.122.1001.2.017 121100 3.3.90.39.00 R 15.780'00

VALOR TOTAL ES"AI)0 R$15.780,00

0

C)

3.   FONTE(S) DE  RECURSO:  RECEITA DE IMPOSTO E TRANsl:ERENCIA-SAÚDE.

4.   VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S):  R$  15.780,00  (QUINZE  MIL SETECENTOS  E OITENTA  REAIS)

11 -DETALHAMENTO DA DESPESA

5.   OBJETO:   SERVIÇO   DE   LOCAÇÃO   DE   CERCAS   DISCIPLINADORAS   MODULADA   INCLUINDO   SERVIÇOS   DE

MONTAGEM  E  DESMONTAGEM  NAS  DIMENSÕES  DE  NO  MÍNIMO  2,00  METROS  DE  CUMPRIMENTO  POR  1,40

METROS   DE   ALTURA   EM   ESTRUTURA   METÁLICA   GALVANIZADA   TIPO   CANO   0U   METALON   PARA   SEREM

INSTALADAS  NAS  BARREIRAS  DE  CONTENÇÃO  PARA  REDUZIR  0  FLUXO  NO  TRÂNSITO  DO  MUNICIPIO,  COMO

FORMA  DE  COMBATER  A  DISSEMINAÇÃO  DO  NOVO  CORONAVIRUS  COVID  19,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA

DE SAÚDE  DO  MUNICIPIO  DE ACOPIARA/CE.

JUSTIFICATIVA:  Como   é  do   conhecimento  geral   estamos  vivenciando  a   disseminação   e   propagação  do

CORONAVIRUS,    com    repercussão    mundial,    e    em    nível    de    Brasil   vem    atingindo   todas    as    regiões

indistintamente.  Por certo,  pela  intensidade  com  que  o  CORONAVIRUS  se  manifesta, todos temos  que  nos

mobilizar para  o  enfrentamento  desta  pandemia,  que já  retrata  indicas expressivos  de  casos efetivamente

constatados, outros suspeitos e,  mais severo, ainda, de letalidade. A 0rganização  Mundial de Saúde declara

e  reconhece  o estado  de  emergência  e  calamidade  pública  causada  pela  propagação  do  CORONAVIRUS.  Os

estudos até então desenvolvidos ainda não indicam a medicação eficiente para erradicação dessa pandemia,

o  que  nos leva  a  enfrentarmos o  problema  com ações meramente  preventivas, que vão desde os cuidados

com a higiene pessoal, passando pelos casos de isolamento social e até de internação hospitalar, a depender

dos  quadros  que  venham   a  ser  diagnosticados.   Por  essas  razões  aqui  expendidas  faz-se   necessária   a

aquisição  imediata,  em  caráter  de  urgência,  dos  produtos  de  saúde  ora  demandados  para  que  possamos

contribuir de forma  positiva, proativa e eficiente no enfrentamento do sério problema de saúde ocasionado

pelo  CORANAVIRUS,  na  intenção  maior de evitarmos transtornos e danos muitas vezes irreparáveis,  quando
se trata  da  própria vida.  0  município  de Acopiara j.a  decretou  estado de  Calamidade  Pública  e já  elaborou  o

plano  de  contigenciamento  e  que  a  situação  demanda  o  emprego  urgente  de  medidas  de  prevenção,
controle e contenção de  riscos, danos e agravos á  saúde  pública,  a fim  de evitar a  disseminação  da  doença

em âmbito municipal. A saúde é direito de todos e dever do Estado, e com a itenção de garantir, por meio de

politícas públicas adequadas e. essenciais, que visem minimizar os riscos de doenças e outros agravos, torna



ser  infectadas  e  também  visando  àproporcionando  a  proteção  e  a  recuperação  de  pessoas  que  possam
redução da  possibilidade de transmissão do novo CORONAVIRUS.

A    referida    contratação    se    faz    necessária    que,    para    conter    o    crescimento    de    propagação    do

CORONAVÍRUS       COVID-19,       sendo       de       suma       importância       a       diminuição,       ao       máximo,       da

circulação     de     pessoas     no     Município,     pois     a    vida     do     cidadão     é     o     direito     fundamental     de

maior           expressão           constitucional,           sendo           obrigação           do           Poder           Público,           em

situações         excepcionais,         agir         com         seu         poder         de         polícia         para         a          proteção

desse            importante            direito,            adotando           todas           as            ações            necessárias,            por

mais que,  para tanto,  restrições a  outros direitos se imponham. A necessidade da  adoção  de medidas  para

promover             o             isolamento             social             da             população             durante             o             período
excepcional           de           surto           da           doença,          já           sendo           sugerido           por          toda           a

comunidade            científica,            que            esse            isolamento            constitui            uma            das            mais

importantes e eficazes medidas de controle do avanço do vírus.

e

1.1 -DAS CONDICÕES DE EXECUCÃ0

6.   DA l:ORMA DE EXECUçÃO:

6.1  A  execução  dos  seníiços  licitados  será  feita  de  forma  Diária,  de  acordo  com  a  necessidade  do  órgão
interessado  durante  o  prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  SERVIÇOS,

pela Secretaria Gestora.

7.     PRAZO DE EXECUÇÃO:

7.1  Prazo  de  execução  de  30  (TRINTA)  DIAS,  contado  a  partir  da  data  da  sua  assinatura,  admitindo-se,

porém, a prorrogação da vigência do contrato, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n9 8.666/93.

8.     DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

8.1 Prazo de vigência de 90 (No`Íenta) dias, contado a partir da data da sua assinatura, admitindo-se, porém,
a prorrogação da vigência do contrato, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n9 8.666/93.

9.             PAGAM ENTO :
9.1    0  Pagamento  será  efetuado,  na  proporção  de  execução  dos  serviços,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS  após  a
emissão da  Nota  Fiscal,  mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação
necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora.

lv -DOS PRECOS OF:ERTADOS E DA l:ORMULACÃO DA PROPOSTA

10. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada, o

valor unitário  e total,  em  moeda  naciorial,  em  algarismo  e  por extenso, já  considerando  todas  as  despesas,

tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os sen/iços,
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da  proponente,  para  verificação  do  atendimento  das  especificações  mínimas  dos  serviços  constantes  no

Projeto Básiconermo de Referência.

V -DA FORMALIZACÃO DO CONTRATO, FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

11.As obrigações  decorrentes da  presente  contratação serão formalizadas  mediante  lavratura  do  respectivo

contratos,  subscritos   pelo   Município,  através  da  Secretaria   do  Gabinete  do   Prefeito,   representada   pelo

Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o proponente, que observará os termos das Leis correspondentes.

13.0  Proponente  terá  o  prazo  de  05  (aNCO}  DIAS,  contado  a   partir  da  convocação,  para  subscrever  o

cúntrato.  Este  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma vez,  por igual  período,  quando  solicitado  pelo  Proponente

Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de ACOPIARA-CE.

14.A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da  proponente de não formalizar o Contrato, no prazo

estabelecido, sujeftará a  Proponente à aplicação das penalidades previstas.

15.0 contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.9 8.666/93.

16.0  contrato   produzirá  seus  jurídicos  e   legais  efeitos  a   partir  data   de  sua   assinatura   e  vigerá   por  90

(Noventa) dias, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n9 8.666/93.
17A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de execução dos serviços quando expedida

a competente ORDEM DE SERvlços.

18.A gestão  e fiscalização  do  contrato  caberá  ao  Ordenador de  Despesa  de cada Secretaria  ou  a  quem  este

designar, devendo ele exercer toda a sua  plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art.

58,  inciso  111, c/c art.  67 da  Lei  Federal  n° 8.666/93.

Vl -DAS OBRIGACÕES

19.DA CONTRATANTE:

a)   Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)  Assegurar o  livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais
onde se fizer necessária a  execução dos sen/iços   prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que,
eventualmente, forem socontratado;
c)   Efetuar o pagarnento conforme convencionado em clausula contratual.

20.DA CONTRATADA:

a)   executar  os  sen/iços  contratado  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICíPIO,    observando  ainda
todas  as  normas  técnicas  que  eventualmente  regulem  a  execução  dos  serviços,  responsabilizando-se  ainda

por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecidas;
b)  assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem
federal,  estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resuftntes da execução do contrato que lhes sejam imputáveís, inclusive
com relação a terceiros, em decorrência da execução dos sen/iços;
c)   a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em  parte, o objeto do contrato em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

PREFEITURA   MÜNICIPAL   DE   ACOPIARA
A`renida Paulino Fér»ç NE 362 -Centno -Acopiara -CeaÉ
CNPJ nc' 07.847.379/0001-19 / Telefone: {88) 3565-1999

Site:ww`^/.acopiara.ceq=o`ibr
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culpa  ou  dolo da execução dos serviços,  não excluindo ou  reduzindo  essa  responsabilidade a fiscalização ou  o
acompanhamento pelo órgão interessado;
e)   indicar  preposto,  aceito  pela  Administração,  para  representá-lo  na  execução  do  contrato.  As  decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão ser comunicadas a
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f)   aceitar,  nas mesmas condições  registradas,  os acréscimos ou supressões que se fizerem  na  execução  dos
serviços, até  25%  (vinte e  cinco  por cento)  do valor inicial  atualizado  do  contrato,  na forma  do  §  19  do  artigo
65 da Lei n9 8.666/93;

g)   executar os serviços de forma a não comprometer as atividades do MUNICÍPIO;
h)  prestar os esclarecimentos que forem  contratado  pelo  MUNICíPIO,  cui.as reclamações se obriga a  atender

prontamente,  bem  como  dar ciência  ao  MUNICÍPIO,  imediatamente  e  por escrito,  de  qualquer anormalidade
que verifícar quando da execução do contrato;
i)    dispor-se a toda e qualquerfiscalização do  MUNICÍPIO,  no tocante a execução dos serviços, assim como ao
cumprimento das obrigações previstas no contrato;

j)    prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução dos serviços, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
k)   comunicar  imediatamente  ao   MUNICÍPIO   qualquer  alteração  ocorrida   no   endereço,   conta   bancária   e
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
1)    possibilitar  ao   MUNICI'Plo   efetuar  vistoria   nas  suas  instalações,   a   fim   de  verificar  as  condições   para
atendimento do objeto contratual;
m)substituir  em  qualquer tempo  e  sem  qualciuer  ônus  para  o  MUNICíplo,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)
horas úteis da recusa, no todo ou em parte os materiais recusados pela Administração;
n)  manter,  sob  as  penas  da  lei,  o  mais  completo  e  absoluto  sigilo  sobre  quaisquer  dados,  informações,
documentos,  especificações  técnicas  e   comerciais  dos  materiais  do   MUNICÍPIO,   de  que  venha  a  tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sej.am relacionados ou  não com a execução dos
serviços;
o)   manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de  habilitação e qualificação exigidas relativo à
contratação da qual decorreu o presente aj.uste, nos termos do Art. 55, lnciso Xlll, da Lei n9 8.666/93, que será
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

p)   No  caso  de  constatação  da  inadequação  da  execução  dos  seiviços  prestados  às  normas  e  exigências
especificadas  no   Proj.eto   Básiconermo  de   Referência,  ou   na   Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os
recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;

Vll -DOS QUANTITATIVOS
21.DO ITEM:

N9 UN|DADE UANTIDADE V,UNiTÁRio V. TOTALJ)ESCR[ÇAO

01

SERVIÇO           DE           LOCAÇÃO           DE           CERCAS

METROS 3.000 Ri 5,26 Ri 15.780'00

DISCIPLINADORAS          MODULADA          INCLUINDO

SERvlços    DE    MONTAGEM    E    DESMONTAGEM

NAS   DIMENSÕES   DE   NO   MÍNIMO  2,00  METROS

DE     CUMPRIMENTO      POR      1,40     METROS      DE

ALTU RA             E M             ESTR UTU RA             M ETÁLI CA

GALVANIZADA  TIPO   CANO   OU   METALON   PARA

SEREM        INSTALADAS        NAS        BARREIRAS        DE



CONTENÇÃO      PARA     REDUZIR     0      FLUXO      NO

TRÂNSITO    DO    MUNICIPIO,    COMO    FORMA    DE

COMBATER       A       DISSEMINAÇAO       DO       NOVO

CORONAVIRUS     COVID     19,     DE     INTERESSE     DA

SECRETARIA      DE     SAÚDE      DO      MUNICIPIO      DE

ACOPIARA/CE.

Õ

lx -DETALHAMENT0 DO SERVIÇO

DETALHAMENTO DO SERvlço:

0 SERvlço SERÁ EXECUTADO DA SEGUINTE FORMA:

>     3.000 METROS DE CERCAS DISCIPLINADORAS DIÁRIAS DUARNTE 30 (TRINTA) DIAS SENDO:

>     RUA FRANCISCO GURGELVALENTE 20 METROS;

>     RUA MARECHAL DEODOR0 20 METROS;

>     RUAPEDROALVES18 METROS;

>     RUA PEDRO ALVES 18 METROS;

>    TRAVESSATIBÚRCIO SOARES OS METROS;

>    TRAVESSA CORONEL RAIMUNDO OS METROS;

>    TRAVESSA RAIMUNDO PINHO OS METROS;

>     100  METROS  DE  CERCAS  DISCIPLINADORAS  DIÁRIAS  DUARNTE  30  (TRINTA)  TOTALIZANDO  3.000

METROS.

X -ASSINATURA DOS RESPONSÁVEIS:

Pelar elaboTação do PB/TR:
Pela     verificação     e     Disponibilidade     de     Rectirsas
financeíros -Análise Técnica e Financelra:

car.  bffltura Carimbo/Assinatura

Nome:  FÁBIA COLARES ALVES  DE ALMEIDA BARBOSA. Nome: ANDERSON DA               ARAGAO

Cargo: SECRETÁRIA DE SAÚDE Cargo: Secretário de Ad                    ão e Finanças

Data: 06/05/2020. Data : 06/05/2020.     C/
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SETOR DE COMPRAS E SERV[ÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE

ASSUNTO:     REALIZAÇÃO     DE    PESQUISAS     DE    PREÇOS    VISANDO    A    DEFLAGRAÇÃO     DE    PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO.

1-OBJETO:   SERVIÇO    DE    LOCAÇÁO    DE   CERCAS    DISCIPLINADORAS    MODULADA   INCLUINDO   SERvlços    DE

MONTAGEM  E  DESMONTAGEM  NAS  DIMENSÕES  DE  NO  MÍNIMO  2,00  METROS  DE  CUMPRIMENTO  POR

1,40   METROS   DE  ALTURA   EM   ESTRUTURA   METÁLICA  GALVANIZADA  TIPO   CANO   OU   METALON   PARA

SEREM    INSTALADAS    NAS    BARREIRAS   DE   CONTENÇÃO    PARA   REDUZIR   0    FLUXO    N0   TRÂNSITO    DO

MUNICIPIO,   COMO   FORMA   DE  COMBATER  A  DISSEMINAÇÃO   DO   NOVO  CORONAVIRUS  COVID   19,   DE

INTERESSE  DA SECRETARIA DE SAÚDE DO  MUNICIPIO  DE ACOPIARA/CE.

2- DOS SERvlços:

N9 _`UNIDADE QUANTIDADEDESCRlçAO

01 SERVIÇO   DE   LOCAÇÃO   DE   CERCAS   DISCIPLINADORAS   MODULADA

METROS 3.000lNCLUIND0    SERVIÇOS    DE    MONTAGEM    E    DESMONTAGEM    NAS

DIMENSÕES  DE  NO  MÍNIMO  2,00  METROS  DE  CUMPRIMENTO  POR

1,40  METROS  DE ALTURA  EM  ESTRUTURA  METÁLICA  GALVANIZADA

TIPO     CANO     OU      METALON      PARA     SEREM      INSTALADAS     NAS

BARREIRAS  DE  CONTENÇÃO  PARA  REDUZIR  0  FLUXO  NO  TRÂNSITO

DO   MUNICIPIO,   COM0   FORMA   DE   COMBATER  A  DISSEMINAÇÃO

D0  NOVO  CORONAVIRUS  COVID  19,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA

DE SAÚDE  DO  MUNICIPIO  DE ACOPIARA/CE.

DETALHAMENTO DO SERvlço:

0 SERVIÇO SERÁ EXECUTADO DA SEGUINTE FORMA:

>     3.000 METROS DE CERCAS DISCIPLINADORAS DIÁRIAS DUARNTE 30 (TRINTA) DIAS SENDO:

>     RUA FRANCISCO GURGELVALENTE 20 METROS;

>     RUA MARECHAL DEODOR0 20 METROS;

>     RUAPEDROALVES18METROS;

>     RUAPEDROALVES18METROS;

>     TRAVESSA TIBÚRCIO SOARES OS METROS;

>     TRAVESSA CORONEL RAIMUNDO OS METROS;

>     TRAVESSA RAIMUNDO PINHO OS METROS;

>     100  METROS  DE  CERCAS  DISCIPLINADORAS  DIÁRIAS  DUARNTE  30  (TRINTA)  TOTALIZANDO  3.000

METROS.



0

0

JUSTII:ICATIVA:   Como   é   do   conhecimento  geral   estamos  vivenciando   a   disseminação   e   propagação   do

CORONAVIRUS,    com    repercussão    mundial,    e    em    nível    de    Brasil    vem    atingindo    todas    as    regiões

indistintamente.  Por certo,  pela  intensidade  com  que  o  CORONAVIRUS  se  manifesta,  todos temos  que  nos

mobilizar  para  o  enfrentamento  desta  pandemia,  que j.á  retrata  indicas  expressivos  de  casos  efetivamente

constatados, outros suspeitos e,  mais severo, ainda, de  letalidade. A Organização  Mundial de Saúde declara e

reconhece  o  estado  de  emergência  e  calamidade  pública  causada  pela  propagação  do  CORONAVIRUS.  Os

estudos até então desenvolvidos ainda  não indicam a  medicação eficiente para erradicação dessa pandemia,

o  que  nos  leva  a  enfrentarmos o  problema  com  ações  meramente  preventivas,  que vão  desde  os  cuidados

com a  higiene pessoal, passando pelos casos de isolamento social e até de internação  hospitalar, a depender

dos quadros que venham a ser diagnosticados.  Por essas razões aqui expendidas faz-se  necessária a aquisição

imediata, em  caráter de  urgência,  dos produtos de saúde ora demandados para  que  possamos contribuir de

forma   positiva,   proativa   e   eficiente   no   enfrentamento   do   sério   problema   de   saúde   ocasionado   pelo

CORANAVIRUS,  na  intenção  maior  de  evitarmos  transtornos  e  danos  muitas  vezes  irreparáveis,  quando  se

trata  da  própria  vida.  0  município  de  Acopiara  j.a  decretou  estado  de  Calamidade  Pública  e  j.á  elaborou  o

plano de contigenciamento e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle
e contenção de riscos, danos e agravos á saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença em âmbito

municipal.  A saúde  é  direito  de todos  e  dever do  Estado,  e  com  a  itenção  de  garantir,  por meio  de  politícas

públicas adequadas e  essenciais,  que visem  minimizar os  riscos de  doenças e  outros agravos, torna  pública  e
obrigatória  às  ações  necessárias  e  acessiveis  a  todos  de  forma  igualitária,  priorizando  e  proporcionando  a

proteção   e   a   recuperação   de   pessoas   que   possam   ser   infectadas   e   também   visando   à   redução   da

possibilidade de transmissão do novo CORONAVIRUS.
A    referida    contratação    se    faz    necessária    que,    para    conter    o    crescimento    de    propagação    do

CORONAVíRUS       COVID-19,       sendo       de       suma       importância       a       diminuição,       ao       máximo,       da

circulação     de     pessoas     no     Município,     pois     a     vida     do     cidadão     é     o     direito     fundamental     de

maior           expressão            constitucional,           sendo           obrigação           do            Poder           Público,           em

situações         excepcionais,         agir         com         seu          poder         de          polícia          para          a          proteção

desse            importante            direito,            adotando            todas            as            ações            necessárias,            por

mais que,  para  tanto,  restrições  a  outros direitos se imponham. A necessidade da  adoção  de  medidas  para

promover             o              isolamento             social             da              população             durante             o              período
excepcional           de           surto           da           doença,           j.á           sendo           sugerido           por           toda           a

comunidade            científica,            que            esse            isolamento            constitui            uma            das            mais

importantes e eficazes medidas de controle do avanço do vírus.

3- DA FORMA DE EXECUçÃO:

3.1             A execução dos serviços  licitados será feita  de forma  Diária,  de  acordo com  a  necessidade do órgão

interessado  durante  o  prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas  oRDENS  DE SERVIÇOS,  pela



4-    PRAZO DE EXECUÇÃO:  Prazo  de execução de 30 (TRINTA) DIAS,  contado  a  partir da  data  da sua assinatura,

admitindo-se,  porém,  a  prorrogação  da  vigência  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  57,  da   Lei  Federal  n9

8.666/93.

5-DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

5.1             Prazo  de  vigência  de  90  (Noventa)  dias,  contado  a  partir da  data  da  sua  assinatura,  admitindo-se,

porém, a prorrogação da vigência do contrato, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n9 8.666/93.

6.   DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATADO:

e¥:::°N:a'h°jrp::e::ntdr:t:opb°r::jrráesmerfraetaojsusít:::env:s:,vceajss:Sopure::Setv°i:í::s:e;.orémdeconsequênciasincalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe,   configurando   álea   econômica   extraordinária   e   extracontratual,   poderá,   mediante   procedimento
administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e termo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes

pactuaram   inicialmente   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   retribuição   da   Administração   para   a  justa
remuneração da execução dos serviços, obj.etivando a  manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do

contrato,  na forma do artigo 65,11, "d" da Lei Federal n.9 8.666/93, alterada e consolidada.

7 . DO PAGAMENTO:

7.1.  0  Pagamento  será  efetuado,  na  proporção  de  execução  dos  serviços,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS  após  a

emissão da  Nota  Fiscal,  mediante atesto  do recebimento dos produtos e o encaminhamento da  documentação

necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora.

ACOPIARA/CE, 04 DE  MAIO  DE 2020.`0
FÁBIA COLARES ALV

SECRETARIA DE SAÚDE

PREl:EITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
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CNPU N. 22`853.186/Oõol-6S
iNsc.  rinuNicipâL:  23ooiii6
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SERvlço DE LOCAÇÃO.`DE CERÇAS DISGIPL|NADORAS

METRP 3mQ RS   j     5áo RS        í6.500,0Ü   ,

MODULffiA  INCLUINDO SERvlços  DE  MONTAGEM  E

EfiM#smâEE€g¥Ês##No:ÕEP:okí5Á4No:#à%o#oí
TIP0  CANO  OÜ  METALON `PARA SEREM  INSTALJÜAS
NAS  BARREIRAS  ÜE  'ComENÇÃO  PAfü  REDUZIR  0
FLUXO  NO  TRÂNSITO  t}O  MUN|QIPIO.  COMO  FORMA
DE      COMBAJER      A      DISSEMINAÇÃO      DO      NÇ)VQ
CORONAVIRUS     COVID      t9,     DE     INTERESSE     DÃ
SECRETARl-Á`      DE       SAÜÕE      DO`      MUNICIplo      `DE
ACOPIAfwcE

vALcmTo+"C¥çEls+i++Qu!"H=NoS
ínR¥  <    tõmoiaff.<

VALORTOTAL:R$16t500,00(DEZE§SEISMILEQUINHENtosREÃIS)

V"PADEDA PROPOSTA; 60 (SESSENTA) DIAS

DEPUTAbo lRÀPUAN PINHEÍRQ, 5 .DE MAIO DE 2020

End: RutiMereador Fmncisco Âssis: Phhel{o, Ne. SS:~Centro ~Depütado lrai)uari Piiihei`rvcE
CÊP: 63.€45.boo    {88) 9. 8839m46/ 9` 8ms.0646   ELmallí prJniax2017@out}ook.cam
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SEREM INSTALADAS NAS BARREIRAS DE -GONTENÇÃO PARÀ REDUZIR Q FLUXQ NO TRÃNsllü DO
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IWEBEsS_EDASECRE"RÍADEsriDEDQMUNICIPTaDEACOPIARÀ/CE

'T" DESCRIÇÃO llNIDADE QÜAmDADE VÁLORuNJTÁRlo VAIORTOTAL

01 SEBviça     DE     iocÊÇÃ`o`     oE+   CERCAs

METRO

i           `=\                 -3.000

R$ 5,30

\RSJ5fto`00

EÃ:¥q=E"J)#á%#n#¥-Bg`
DESMONTAGEM   NAS  DIMEúSÕES  DE  NO
MÍNWO 2,flo METROS OE CUMF'BIMENTO
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ESTRmürRAjwE¥ÁüCAGALVAr§lzmÁTIPO
cÃNo     ou     ME}zLLaN     pAm    §`EREM
t«SrALüffi        Affis      -ffiRREIRÀs       oE
CONTENÇÃO  PAflA  REôUZIB  Q  FLUXO  NO
TRÃN§lTO iDO  MÜNIC{PÍQ, +€MO foRMA
DEtcoMmímÉ§ ADISSEM"AÇÃO no NOVO
CORONA«RLÍS{OW)19r'PEJhíTERESSEDA
SECRETüiÁ nE sAÚBE oÓ "UNlclplo pE
ACDPIARA/CE
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Gabinete do Prefeito

DECRETO MUNICIPAL N°. 009/2020, DE  17 IVIARçO DE 2020.

DECRETA   SITUAÇÃO   DE   EIVIERGÊNCIA
EIVI  SAÚDE   E   DISPÕE  SOBRE   IVIEDIDAS
PARA          0          ENFRENTAMENTO          E
CONTENÇÃO    DA    INFECçÃO    HUMANA
COMO  FORIVIA  DE  COIVIBATE  AO  NOVO
CORONAVÍRUS -COVID-19.

0   PREFEITO   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,   no   exercício   de   suas   atribuições
deliberadas   por   lei,   e   na   companhia   das   ações   similares   implementadas   pelo
Governo  Federal  e  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  com  a  devida  observância  da
situação de pandemia constatada pela expansão do coronavírus, COVID-19:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,   e  com  a
intenção  de  garantir,  por  meio  de  políticas  públicas  adequadas  e  essenciais,  que
visem  minimizar os  riscos de doenças  e outros agravos,  torna  pública  e obrigatória
as   ações   necessárias   e   acessíveis   a  todos   de  forma   igualitária,   priorizando   e
proporeionando a proteção, e a recuperação de pessoas que possam ser infectadas,
e também visando a redução da possibilidade de transmissão do coronavírus;

CONSIDERAND0 a declaração pela Organização  Mundial da Saúde, emitida em  11
de  março de 2020,  reconhecendo a  pandemia do  COVID-19,  doença causada  pela
bropagação do coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO  a  declaração  da   ESPIN  -  Emergência  em  Saúde   Pública  de
lmportância   Nacional,   em   vihude   da   infecção   e   transmissão   humana   do   novo
coronavírus,  e  com  base  nos termos  da  Portaria  188/2020  do  Ministério  da  Saúde,
editada com fundamento no Decreto Federal n° 7.616/2011 ;

CONSIDERANDO  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e  a  confirmação  de
pessoas  infectadas  no  Estado  do  Ceará  pelo  COVID-19,  tornando  necessária  a
adoção   de   normas   de   biossegurança   específicas,   objetivando   a   contenção   e
isolamento da propagação do  COVID-19,  no enfrentamento em  conjunto com todos
os  órgãos  públicos  municipais  e  a sociedade  de Acopiara,  na  incansável  busca  de
contenção da dissemínação da doença,

DECRETA:

Art.1°-  Fica decretada a situação de emergêncía em  saúde no âmbito do  Município
de  Acopiara,  em  decorrência  da  confirmação  de  diversos  casos  de  contaminação
por parte do coronavírus (COVID-19).
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Art.  2°  -  Caberá  a  todas  as  Secretarias  do  Munícípb  de  Acopiara  implementar
medidas  de  combate  e  auxílio  à  Secretaria  de  Saúde  do  Município  de  Acopiara,
vlsando  propor  ações  prevemvas  e  deteminar que  os  serviços  se  adequem  aos
programas   de  saúde   pública  voltados   à   contenção   da  situação  de  emergência
disposta neste Decreto, competindolhes, em especial, a cmordenação das ações em
conjunto  no  enfrentamento  e  combate  ao  novo  coronavírus  (COVID-19),  no  âmbito
da   circunscrição   municipal,   além   das   medídas   abaixo  descritas   que   devem   ter
vúência  imediata,  sem  prçjuízo de quaisquer outras que se tomem  necessárias  no
período determinado de 15 (quinze) dias,  prorrogáveis por mais  15 (quirize):

1 -As repamções púbHcas, exceto as unidades vinculadas à Secretaria de Saúde do
Município de Acopiara,  funcionarão temporariarnente das 08:00 às 12:00 horas.

11  -  0  Hospkal  Municípal  de  Acopiara  deverá  trabalhar  em  período  integral  com
ações  implementadas  de  caráter emergencial,  juntamente  com  outras  unidades  de
saúde, caso necessário, de acordo com o andamento da situação de contamimção,
no combate prioritário à propagação do cororiavírus em nosso município.

111   -   Quakiuer   caso   suspeíto   detectado   no   munk:ípio   de  Ac®piara   deverá   ser
comunicado  URGENTE  às  autork]ades  de  saúde  pública do  Município,  Estado e do
Governo  Federal,   principalmente  aos  seus  gestores,  que  deverão  imediatamente
tomar as  medidas  cabíveís  para  que  se  possa detectar as  pessoas  que  estíveram
próximas  e  em  contato  ao  paciente  suspeito  para  submetê-los  aos  exames  de
corBtatação  do  coronavírus,  e  caso  se  confime,  sejam  submetidos  ao  regime  de
quarentena deteminado.

lv - Todos  os  veículos  utilizados  pelo  poder  público  municipal  nos  transportes  de

pessoas devem ser higienizados nos locais de contatos periodicamente para que se
possa minimizar os riscos de transmissão do coronavírus.

V -Estão suspensas todas as aulas das escolas públicas do município de Acopiara,
acx)nselhando  às  lnstituições  Privadas  a  adotarem  as  mesmas  medidas, já  que  se
trata de situação de emergência, sendo necessária a colaboração de todos.

VI -A suspensão de todo e qualquer evento público com aglomeração de pessoas,
inclusíve   a   suspensão   do  fomecimento   de   ah/arás   por   par[e   da   Secretaria   de
Administração   e   Finanças,   Setor   de   Tributos,   para   a   reaHzação   de   féstas   e
ocupações de espaços públicos temporariamente no período expresso acima;

Vll -A suspensão na cx)ncessão de férias aos servidores da Secretaria de Saúde do
Município de Acopiara,  e se necessária,  a interrupção das férias já fomecidas e em
curso  de  abum  ou  ak]uns  servidores,  que  efetivamente  estejam  em  pleno  gozo
delas,  concedendo-lhes  o período  remanescente em datas  posteriores,  vísto que,  a
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supremacia  do  interesse  público  ao  pariicukar  é  direito  protegido  pela   legislação

pátria e deve ser prerrogativa em caso de emergência plenamente justificável;

Vlll -Os servidores municipais com  mais de 60 anos deverão pemanecer em suas
residências   sem   qualquer   prejuízo   dos   direitos   trabalhistas,    podendo   prestar
serviços "Aome offlóe", se assim deliberar seus superiores.

lx  -  Todas  as  medidas  tomadas  pela  saúde  pública  de  Acopiara  deverão  ser
ampbmente divuúadas  nos  meios de comunicação do  município de Acopiara,  para
que  as  pessoas  possam  adotar  as  respectivas  medidas  imph3mentadas,  e  assim
possam também, se prevenir cx)ntra a contamimção do coronavírus (COVIDA9).

X -Fica temporariamente suspensa a viskação ao viveiro de mudas do município de
Acopiara por parie de pessoas físicas,  como também das  unidades periencentes às
instituições públicas e privadas.

Xl  -  Ficam  suspensas todas  as  atívidades  agendadas  pela  SEMA - Secretaria  do
Meio   Ambiente   do   Município   de   Acopiara   e   as   demais,   dentre   eles:   cursos,
capacitações,  seminários,  palestras  em  auditórios,  festa  anual  das  árvores  e todos
os outros que possam resuftar em aglomeração de pessoas.

Xll  -  Fica  susperisa  a  concessão  de  afastamento  de  servidores  públicos  para
realização de cursos de aperfeiçoamento,  ou quaisquer outros que demandem a sua
substituição temporariamente.

Xlll  -  Fica  autorizada  a  aquisição  e  o  envio  de  Álcoo]  Gel  70%  às  Secretarias  do
Município de Acopiara,  com  a distribuição em  caráter de  URGÊNCIA,  bem  como,  a
orientação  e  o  incentivo  por parie  dos servidores  para  que  cMs  visftantes  ft)opulares)

possam fazer o seu uso no momento que anteceder o atendimento.

XXIV  -  Fica  autorizada  a  aquisição  de  máscaras  e  a  sua  distribuição  nos  Órgãos
públicos,   respeitados  os  princípios  da  necessidade,   razoabilidade,  finalídade,   em
especial   e   prioritário   aos   servidores   da   secretaria   de   saúde   do   município   de
Acopiara,   estendendo   aos   demais   servidores   das   outras   pastas,   em   caso   de
agravamento da situação emergencial.

Xl/ - Ficam suspensas as visítas de servidores da secretaria de saúde às casas de
pacientes  enfermos,  saLvos  os  casos  de  contaminação do  coronavírus  e  em  outros
com extrema necessídade e indíspensáveis à sobrevivência da pessoa humana.

Xl/I -Estão suspensos temporariamente o atendimento do Bolsa Família, devendo o
mesmo ser agendado para depois do prazo estípulado neste Decreto.

Xl/Il -CREAS e CRAS somente funcionarão em atendimentos emergenciais.

AArt. 3° -Os agentes públicos titulares dcs Órgãos da Administração Direta,  lndireta e
Autarquias  deverão  pemanecer  atentos  à  implementação  de  novas   medk]as  a
serem tomadas em suas pastas, caso a situação emergencial se agrave.
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Art.  4°  -  0  aumento  abusivo  do  preço  na  venda  de  produtos  de  higienização  por
parte  de  comerciantes  de  Acopiara,   especificamente  álcool  gel   70%,   máscaras,
entre   outros   necessários,   poderá   ser   considerado   abuso   do   poder   econômico
sujeitos às sanções previstas no art.  36,  inciso ]1[,  da Lei Federal n° 12.529/2011.

Art.   5°  -  Em   caso  de  cometimento  de  infração  por  pahe  dos   comercíantes   os
populares  deverão  comunicar  imediatamente  às  autoridades  competentes  e  aos
Órgãos de fiscalização municipal, estadual e federal.

Art.  6° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições
em contrário.

Parágrafo  Único  -  Os  efeitos  deste  Decreto  poderão  ser edftados  e/ou  prorrogados  pelo
tempo  necessário  pela  da  Administração  Pública  Munícipal  na  tentativa  da  erradicação  da
propagação do coronavírus.

Paço da Prefeítura Municipal de Acopiara, em 17 de março de 2020.

Publique-se,

Registre-se,

CumpraGe.

ih-L+
Antônio Almeida Neto

PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA
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DECRETO MUNICIPAL N°. 010/2020, DE 20 MARÇO DE 2020.

DECRETA      NOVAS      IVIEDIDAS      A      SE
SOMAREM          ÀS           DETERMINAÇÕES
CONTIDAS           ANTERIORIVIENTE           NO

009/2020,  QUE  DELIBEROU  A
DE  EMERGÊNCIA  EIVI  SAÚDE

PÚBLICA   E   DISPÕE   A   CONTINUIDADE
DAS   IVIEDIDAS   NO   ENFRENTAMENTO   E
CONTENÇÃO    DA    INFECÇÃO    HUIVIANA
C0lvIO  FORtvIA  DE  COIVIBATE  AO  NOV0
CORONAVÍRUS -COVID-19.

DECRETO
S,TUAÇÃO

0   PREFEIT0   MUNICIPAL   DE  ACOPIARA,   no  exercício  de
suas  atribuições  deliberadas  por  lei,  e  com   a   necessidade  de
adequação  às   novas   medidas   apresentadas   pelo  Governo   do
Estado   do   Ceará,   com   a   devida   observância   da   situação   de
pandemia    constatada    pela    expansão    da    contaminação    do
coronavírus,    COVID-19,    ficam    mantídas    as    determinações
contidas  no  Decreto  Municipal  n°  009/202o,  acrescentando  às
anteriores as novas medidas descritas abaixo:

CONSIDERAND0  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,   e   com   a   intenção   de  garantir,   por  meio   de   políticas
públicas  adequadas  e  essenciais,  que visem  minimizar  os  riscos
de   doenças  e   outros  agravos,   torna   pública   e  obrigatória   as
ações   necessárias   e   acessíveis   a   todos   de   forma   igualitária,
priorizando  e  proporcionando  a   proteção,  e  a   recuperação  de
pessoas   que   possam   ser   infectadas,   e   também   visando   a
redução da  possibilidade de transmissão  do coronavírus;

CONSIDERAND0   a   declaração   pela   Organização   Mundial   da
Saúde,   emitida   em   11   de   março   de   2020,   reconhecendo   a
pandemia  do  COVID-19,  doença   causada   pela   propagação  do
coronavírus  (Sars-Cov-2);
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CONSIDERANDO   a   declaração   da   ESPIN   -   Emergên
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Saúde  Pública  de  lmportância  Nacional,  em  virtude  da  infecção
e  transmissão  humana  do  novo  coronavírus,  e  com  base  nos
termos  da   Portaria   188/2020  do  Ministério  da  Saúde,  editada
com fundamento  no  Decreto  Federal  no  7.616/2011;

CONSIDERANDO  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e
a  confirmação  de  pessoas  infectadas  no  Estado  do  Ceará  pelo
COVID-19,    tornando    necessária    a    adoção    de    normas    de
biossegurança      específicas,      objetivando      a      contenção      e
isolamento  da  propagação  do  COVID-19,  no  enfrentamento  em
con].unto    com    todos    os    órgãos    públicos    municipais    e    a
sociedade  de  Acopiara,   na   incansável   busca   de  contenção  da
disseminação  da  doença;

CONSIDERANDO  que  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  na  data
de  19  de  março  de  2020,  editou  novas  medidas emergenciais  a
serem  cumpridas  em  toda  a  circunscrição  do  estado,  onde  nele
se  inclui  o  munícípio  de Acopiara,  se faz  necessário  recepciona-
las,   determinando   desde  já   o   executivo   municipal,   o   devido
cumprimento  das  medidas  apresentadas  pelo  poder  executivo
estadual,  que  passam  a  integrar  este  decreto,  informando  que
o      Decreto      009/2020      permanece      em      vigência      plena,
formalizando as seguintes determinações:

DECRETA=

Art.   10   -   Em   caráter  excepcional,  e   por  se  fazer  necessário
intensificar   as    medidas    de    restrição    previstas    no    Decreto
Municipal  no  009/2020  e  o  Decreto  Estadual  no  33.510,  de  16
de  março  de  2020,  que  decretaram  a  situação  de  emergência
em  saúde  pública  no  Est:ado  do  Ceará  e  consequentemente  no
Município   de   Acopiara,   para   enfrentamento   da   infecção   pelo
novo   coronavírus,   fica    suspenso,    em   todo   o   território    do
município  de  Acopiara,  por  10  (dez)  dias,  a  partir da  zero  hora
do   dia   20   de   março   de   2020,   passível   de   prorrogável,   o
funcionamento  de:
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I    -    bares,    restaurantes,    lanchonetes    e    estabelecimentos
congêneres;

11  -templos,  igre].as  e  demais  instituições religiosas;

111  -  Movimentos culturais,  público  e  privado;

IV -  academias,  clubes,  centros de ginástica  e estabelecimentos
similares;

V  -   lo].as   ou   estabelecimentos   que   pratiquem   o   comércio   ou
prestem  serviços de natureza  privada;

VI       -       galerias/centros       comerciais       e       estabelecimentos
congêneres,  salvo  quanto  a  supermercados,  farmácias  e  locais
que  prestem   serviços  de  saúde  no  interior  dos  referidos  dos
estabelecimentos;

VII - feiras e exposições;

VIII   -   indústrias,  Ê2£
alimentícia, Drodut

s  as  dos  ramos  farmacêLii:i{
italai`es ou laboratoriais, obr

úblicas.    aás.    eneraia.    áaua    miheral.    Dr
mDeza    e    hiaiene    Dessoal,    bem    como    i

fomecedoits e distribuidores, (Excecões)

§   10   -   No   prazo   a   que   se   refere   o   "caput",   deste   artigo,
também ficam vedadas/interrompidos:

I   -   frequência   a   barracas   expostas   em   lagoas,   Iagos,   rios,
açudes  e  piscinas  públicas  ou   quaisquer  outros  locais  de   uso
coletivo e que permitam  a  aglomeração de pessoas;

1[   -   operação   do   serviço   de  transporte   rodoviário   dentro   do
município,  inclusive  os  carros  de  linha  que  executam  transporte
de   passageiros   da   zona   rural   para   o   centro   da   cidade   de
Acopiara,  incluídos  os  veículos  públicos,  excetos  os  da  saúde,
os veículos particulares prestadores de transporte público;

§   2o  -  Não  incorrem  na  vedação  de  que  trata  este  artigo  os
órgãos de imprensa e meios de comunicação e telecomunicação
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0

odontológicos     para    serviços    de    emergência,     hospitalares,
laboratórios   de   análises   clínicas,   farmacêuticos,   psicológicos,
clínicas     de    fisioterapia     e    de    vacinação,     distribuidoras    e
revendedoras  de  água  e  gás,  distribuidores  de  energia  elétrica,
serviços   de   telecomunicações,   segurança   privada,   postos   de
combustíveís,  funerárias,  estabelecimentos  bancários,  Iotéricas,
padarias,  clínicas  veterinárias,  lojas  de  produtos  para  animais,
lavanderias,  e supermercados/congêneres.

§  3°  -A suspensão de atividades a  que se  refere  o  inciso 1,  do
"caput",   deste   artigo,   não   se   aplica   a   bares,   restaurantes,

lanchonetes  e  estabelecimentos  congêneres  que  funcionem  no
interior de  hotéis,  pousadas  e  similares,  desde  que  os  serviços
sejam  prestados exclusivamente para  os hóspedes.

§   40   -   No   período   de   que   trata   o   "caput",   deste   artigo,
restaurantes,     lanchonetes    e    estabelecimentos    congêneres
poderão    funcionar    apenas    por    serviços    de    entrega,    com
atendimento por chamadas telefônicas e/ou  intemet:.

§  5°  -  Durante  o  prazo  de  suspensão  de  atividades,  as  lojas  e
outros  estabelecimentos  comerciais  também  poderão  funcionar
por  meio  de  serviços  de  entrega,  por  chamadas  telefônicas  e
por  aplicativo,  vedado.  em  c[ualauer  caso.  o  atendimento
Dresencial de clientes nas suas dei)endências.

§  6°  -  A  vedação  prevista  no  inciso  11,  do  §  1°,  deste  artigo,
iniciar-se-á  a  partir  da  zero  hora  do  dia  21  de  março  de  2020,
até  ulterior deliberação  do  poder público,  devendo  as  empresas
de   transporte    rodoviário    e   particulares   que   exercem    esta
atividade, se ajustarem  às  novas medidas.

§   7°   -  A  vedação  a  que  se  refere  o  inciso  VIII,  do  "caput",
deste  artigo,   terá   início   a   partir  da   zero   hora   do   dia   23   de
março de 2020.
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§  80  -  Não  se  aplica  o  disposto  neste  artigo  ao  transporte  de
carga  no âmbito  do  município  de Acopiara.

§  9°  -  No  período  a  que  se  refere  o  ``caput'',  deste  artigo,  os
postos   de   combustíveis   em   território   municipal   funcionarão
apenas  no  horário  das  7h  às  19h.

§  10  -  0  descumpriment:o  do  disposto  no  artigo  primeiro  deste
decreto  ensejará  ao  infrator  a  aplicação  de  multa  diária  de  até
R$ 50.000,00  (cinquenta  mil  reais), sem  pre].uízo da adoção
de   medidas   como   a   apreensão,   a   interdição,   suspensão   do
alvará   de   funcionamento   e   o   uso   da   força   policial   para   o
cumprimento das medidas decretadas.

Art.  20  -  Para  atendiment:o dos fins deste  decreto,  poderão ser
adotadas as seguintes medidas:

I  -  isolamento,  assim  considerado  a  separação  de  pessoas  e
bens    contaminados,    transportes,    bagagens,    mercadorias    e
outros,  no  âmbito  do  município  de  Acopiara,  com  o  objetivo  de
evitar a  contaminação ou  a  propagação do coronavírus;

11   -  quarentena,  assim  considerada  restrição  de  atividades  ou
separação  de  pessoas  suspeitas  de  contaminação  das  demais
que   não   estejam   doentes,   ou   ainda   bagagens,   contêineres,
animais  e  meios  de transporte,  no  âmbito  de  sua  competência,
com    o    objetivo    de    evitar   a    possível    contaminação    ou    a
propagação do coronavírus;

111   -determinação  de  realização  compulsória  de:

a)  exames médicos;

b)  testes  laboratoriais;

c)  coleta  de amostras clínicas;

d)  vacinação e outras  medidas  profiláticas;
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e) tratamentos médicos específicos;

N  -estudo ou  invest:igação  epidemiológica;

V -exumação,  necropsia, cremação e manejo de cadáver.

§   10  -  A  adoção  das  medidas  para  viabilizar  o  tratamento  ou
obstar a  contaminação  ou  a  propagação  do  coronavírus  deverá
guardar   proporcionalidade   com   a   extensão   da   situação   de
emergência,  priorizando sempre os casos  mais graves.

§    20    -   As   pessoas   com   quadro   de   COVID-19,   confirmado
laboratorialmente       ou       por       meio       de       quadro       clínico-
epidemiológico,  nos termos  definidos  pelo  Ministério  da  Saúde e
a    Secretaria    de    Saúde    do    Município    de   Acopiara,    devem
obrigatória   e   imediatamente    permanecerem    em    isolamento
domiciliar  mandatório,  não  poderão  se  ausentar  do  isolamento
determinado   sem   liberação   explícita   da   Autoridade   Sanitária
local,  representada  por médico ou  a  equipe técnica  da  vigilância
epidemiológica.

Art.  3°  -  Durante o período de emergência em  saúde decretado
no  Município  de Acopiara,  todo  e  qualquer veículo  de transporte
rodoviário  de  passageiros,   regular  ou   alternativo,  proveniente
de  outros  municípios,  onde  já  estiver  decretada  a  situação  de
emergência  por  conta  do  novo  coronavírus,  deverá,  quando  da
entrada    em    Acopiara,    passar    por    inspeção    da    vigilância
sanitária   e   epidemiológica   do   município,   a   fim   de   que   seja
averiguada    a    existência    de    passageiros    no    veículo    com
sintomas da  infecção  COVID-19.

§   1°   -  Detectado,  na  inspeção  de  que  trata  este  artigo,  que
passageiros     do     transporte     rodoviário     encontram-se     com
sintomas    do    novo    coronovírus,    providências    deverão    ser
adotadas  pelas  autoridades  municipais  para  o  regresso  do  caso
suspeito,   determinando   o   seu   retorno   ao   município   de   sua
origem,      tomando-se      os      cuidados      necessários      para      a
preservação da saúde do passageiro e das demais  pessoas
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presentes,    evitando    a    propagação    da    doença
município.

§   2°   -   Para   os  fins   deste   artigo,   equipes   da   Secretaria   de
Saúde,  juntamente  com  a  Guarda  Municipal  de  Acopiara,  e  se
necessário    com    a    colaboração    da    Polícia    Militar    e    Polícia
Rodoviária    Estadual    poderá    proceder    isoladamente    ou    em
conjunto,  se  necessário,   com  à   medição  da  temperatura   dos
passageíros,   podendo   também   ser   auxiliada   por   equipes   de
saúde disponibilizadas  pela  Secretaria  da  Saúde do  Estado.

Art.  4°  -  As  medidas  previstas  neste  decreto  serão  avaliadas
permanentemente  pelo  Poder  Executivo  Municipal  de  Acopiara,
que    em    conjunto    com    membros   do    Comitê   de    Combate
Estadual  ao  coronavírus,  criado  pelo  Decreto  n.0  33.509,  de  13
de     março     de     2020,     manterão     atualizadas     as     normas
estabelecidas  ao  enfretamento  e  combate  a  disseminação  do
COVID-19.

Art.  50  -  0  ponto  facultativo  para  o  serviço  público  municipal
acompanhando  a  determinação  estadual,   previsto   no   Decreto
n.°   31.511,   de   16  de  março  de  2020,  fica   estendido   para   o
período  entre  os  dias  23  e  27  de  março  de  2020,  mantido  o
funcionamento  de todos os serviços excepcionados  previstos  no
art.   2°   deste  decreto,   bem   como  do  SITRANS   e  da   Guarda
Municipal     de    Acopiara,     que    devem     obrigatoriamente    dar
cumprimento  às  normais  editadas  nos  Decretos  Municipais  de
nos 009/2020 e 010/2020.

Art.   6°   -   Diante   do   quadro   excepcional   de   emergência,   os
órgãos    e    entidades    da    Administração    Pública    Municipal    de
Acopiara verificarão  a  necessidade da  implementação  do  regime
de teletrabalho.

Art.    7°    -   Este   Decreto   entra   em   vigor   na   dat:a   de   sua
publicação.
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Paço  da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara,  20 de  março de  2020.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra€e]

h-
Nl:oitônio Almeida

Prefeito do Município de Acopiara
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DECRETO IVIUNICIPAL N°. 011/2020, DE 24 lvIARÇO DE 2020.

DECRETA      NOVAS      IVIEDIDAS      A      SE
SOIVIAREM           ÀS           DETERMINAÇÕES
CONTIDAS         ANTERIORIVIENTE          NOS
DECRETOS   009/2020    E   010/2020,    QUE
DELIBEROU          A          SITUAÇÃO           DE
EIVIERGÊNCIA    EM    SAÚDE    PÚBLICA    E
DISPÕE A CONTINUIDADE  DAS  IVIEDIDAS
NO    ENFRENTAIVIENTO    E    CONTENÇÃO
DA   INFECÇÃO   HUIVIANA   COIVIO   FORIVIA
DE COMBATE AO NOVO CORONAVÍRUS
-COVID-19,  DESTINADO AOS  BANCOS  E
COMÉRCIOS.

0   PREFEITO   MUNICIPAL   DE  ACOPIARA,   no   exercício   de
suas  atribuições  deliberadas  por  lei,  e  com   a   necessidade  de
adequação   às   novas   medídas  apresentadas   pelo   Governo   do
Estado   do   Ceará,   com   a   devida   observância   da   situação   de
pandemia    constatada    pela    expansão    da    contaminação    do
coronavírus,    COVID-19,    ficam    mantidas    as    determinações
contidas   nos   Decretos   Municipais   n°   009/2020   e   010/2020,
acrescentando    às    normas    anteriores    decretadas    as    novas
medidas descritas  abaixo:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,  e  com  a  intenção  primordial  de  garantir,  por  meio  de
políticas  públicas  adequadas  e  essenciais,  que  visem  minimizar
os   riscos   de   contágio   de   doenças   e   outros   agravos,   torna
pública  e  obrigatória  as  ações  necessárias  e  acessíveis  à  todas
agências      bancárias      e      comércios      de      forma      igualitária,
priorizando     e     proporcionando     a     proteção     à     população,
ob].etivando  também  a  recuperação  de  pessoas que  possam  ser
infectadas   ou   que   contenham   o   coronavírus   e   não   têm   o
conhecimento   comprovado   por  exame,   e  também   visando   a
redução da  possibilidade de transmissão do  COVID-19;
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CONSIDERAND0   a   declaração   pela   Organização   Mundial   da
Saúde,   emitida   em   11   de   março   de   2020,   reconhecendo   a
pandemia   do  COVID-19,   doença  causada   pela   propagação  do
coronavírus  (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO   a   declaração   da   ESPIN   -   Emergência   em
Saúde  Pública  de  lmportância  Nacional,  em  virtude  da  infecção
e t:ransmissão  humana  do  novo  coronavírus  -COVID-19,  e  com
base  nos  termos  da  Portaria  188/2020  do  Ministério  da  Saúde,
editada  com  fundamento  no  Decreto  Federal  no  7.616/2011;

CONSIDERANDO  o  aument:o  do  número  de  casos  suspeitos  e
a   confirmação   de   pessoas   infect:adas   em   todo   o   Estado   do
Ceará  pelo  COVID-19,  tornando  necessária  a  adoção  de  normas
de     biossegurança     específicas,     bem     como     objetivando     a
contenção    e    isolamento    da    propagação    do    COVID-19,    no
enfrentamento   em   conjunto   com   todos   os   órgãos   públicos
municipais,  empresas  privadas  e  a  sociedade  de  Acopiara,  na
incansável  busca  de  contenção da disseminação  da doença;

CONSIDERANDO  que  o  Governo  do  Est:ado  do  Ceará,  na  data
de  19  de  março  de  2020,  editou  novas  medidas  emergenciais a
serem  cumpridas  em  toda  a  circunscrição  do  estado,  onde  nele
se  inclui  o  município  de Acopiara,  se  faz  necessário  recepciona-
Ias,   determinando   desde  já   o   executivo   municipal,   o   devido
cumpriment:o  das  medidas  apresentadas  pelo  poder  executivo
estadual,  que  passam  a  integrar  os  Decretos  nos  009/2020  e
010/2020,  e  este  ora  editado  sob  o  no  011/2020,  todos  eles
com  vigência  plena, formalizando as seguintes determinações:

DECRETA:

Art.   io   -   Em   carát:er  excepcional,   e  por  se  fazer  necessário
int:ensificar    as    medidas    de    restrição    previstas    no    Decreto
Municipal   no   009/2020,   010/2020   e   o   Decreto   Estadual   no
33.510,  de  16 de  março de 2020, que decretaram a  situação de
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emergência     em     saúde     pública     no Estado    do    Cea-rá ~~e/
consequentemente       no        Município       de       Acopiara,        para
enfrentamento    da    infecção    pelo    novo    coronavírus,    ficam
determinadas  as  seguintes   normas  a   serem   cumpridas   pelos
Bancos,  Casas  Lotéricas  e  os  comércios  de  gêneros  alimentícios
em  todo  o  territ:ório  do  município  de  Acopiara  nos  próximos  10
(dez)   dias,   a   partir  das   12:00   horas  do  dia   24  de  março  de
2020,  passível  de  prorrogação  das  normas  expressas  a  seguir
sobre       o       funcionamento       das       agências       bancárias       e
estabelecimento comerciais :

Art.  10  -  Os  gerentes  das  agências  bancárias  do  Município  de
Acopiara   e  das   Casas   Lotéricas   para   que  ordenem   de   modo
adequado  o  controle  da  demanda  de  atendimento,  para  evitar
aglomerados, adotando, dent:re outras,  as seguintes medidas:

I  -  Abertura  dos  bancos  e  Casas  lot:éricas  em  horário  especial
somente     para     atendimento    dos     idosos    e     pessoas    com
deficiência,  destinado  no  mínimo  02  íduas`  horas diárias de
atendimento  exclusivo,  e  se  necessário,  com  agendamento
prévio,  sempre que  possível;

H  -  A  prioridade  de  horário  estabelecida  no  item  anterior  aos
idosos  e  às  pessoas  especiais  (deficientes),  não  impedem  que
eles  possam  se  utilizar do  restante do  horário  bancário,  sempre
mantida  a  prioridade do  atendimento  prevista  em  lei;

HI   -   Priorizar  os   atendiment:os   essenciais   e   indispensáveis   à
movimentação   do   dia   de   presença   na   agência,   e   os   casos
desnecessários,    pela    falta    de    urgência,    seja    solicit:ada    a
compreensão   da    população    para   que   ret:omem    em    outras
datas,   após   o   decurso   do   período   de   quarentena   previsto,
fixando  avisos  dessas  informações  nas  dependências  internas e
extemas  das  agências,  evitando  rigorosamente  o  atendimento
de atos e questões reDutadas não uraentes;
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111)   Em  conformidade  com  a  Circular  3991  emitida  pelo  Banco
Central,  fica  autorizada  a  redução  do  horário  de funcionamento,
sugerindo   08:00  às   12:00,   respeitado  os   princípios  do  direito
administrativo  da  razoabilidade,  proporcionalidade,  finalidade  e
eficiência  na  prestação  dos  serviços  no  período  de  quarentena,
mantendo  a  população  informada  com  afixação  do  horário  e das
normas   decretadas   através   dos   meios   de   comunicação   do
município,  em  especia[  as  rádios  locais.

IV  -  Disponibilizar  funcionário  a  orientar  e  fiscalizar  a  distância
mínima   a   ser   mantida   pelas   pessoas,   uma   das   outras,   no
interior  da   agência,   no  mínimo   1,5   (um   metro  e  meio)  entre
eles,    e    se    necessário,    limitar    o    número    de    pessoas    a
permanecer   ou   adentrar   no   interior   do   estabelecimento   por
intermédio  de  senhas,  sempre  respeitada  a  ordem  de  chegada
e as  prioridades  previstas protegidas  por lei;

DO COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

Art.   20   -   Os   comércios   de   gêneros   alimentícios   que   estão
autorizados   à   permanecerem   com   os   seus   estabelecimentos
abertos são os que negociam  produtos essenciais à  subsistência
da   população,   os   demais,   deverão   ser  fechados   e   tomadas
todas as medidas fiscalizatórias cabíveis;

DA GUARDA MUNICIPAL E STTRANS

Art.    3°    -    Se].a    utilizado   o   efetivo   da    Guarda    Municipal    e
SITRANS,      sempre     que     necessário,      prestar     auxílio      no
ordenamento  das filas existentes  na  parte externa  das agências
bancárias,  ficando  proibido  qualquer intervenção  no  interior das
agências,   responsabilidade  esta  de  competência  exclusiva  dos
bancos e casas  lotéricas.

T,
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Art.    40    -   À   Secretaría    de   Ação   Social    para    disponibilizar
Assistente     Social      para      dialogar     com      as      pessoas     em
vulnerabilidade  (especialmente  idosos,  pessoas  com  deficiência
e     adolescentes)     nas     filas,     nessa     situação,     para     evitar
aglomerados,     se     solicitada     intervenção     dos     respectivos
profissionais  que  são  essenciais  à  conscientízação  dos  mesmos
no que se refere às medidas empreendidas.

Art.    50    -    0    descumprimento    do    disposto    nos    decretos
municipais    nos    009/2020,    010/2020    e    011/2020,    podem
ensejar  multas  diárias  de  at:é  R$  50.000,00  (cinquenta  mil
reais),  sem  prejuízo  da  adoção de outras  medidas  necessárias,
ressaltando   que   embora   as   normas   de   funcíonamento   dos
bancos e das casas  lotéricas se].am  de competência  expressa  do
Governo  Federal, ficam  advertidos que em  caso  de emergência,
calamidade  pública,  e  em  especial   por  medida  de  quarentena
decretada,   as   normas   municipais   editadas   não   podem   ser
descumpridas  ou  desrespeitadas,  sob  pena  de  responsabilidade
civil  das instituições e  penal  de seus administradores.

Art.    60   -    Este    Decreto   entra    em   vigor   na    dat:a    de   sua
publicação.

Paço  da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara,  24 de  março de  2020.

Publique€e,

Registre-se,

Cumpra-se.

t-
tônio Almeida N

PREFEITO MUN[CIPAL DE ACOPIAFU
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DECRETO IVIUNICIPAL N°. 012/2020, DE 30 MARÇO DE 2020.

0   PREFEITO   MUNICIPAL
suas  atribuições  deliberadas

®

Àcr

?:F(sa     ?3_  'é7   `/

DECRETA      NOVAS      MEDIDAS     A     SE
SOMAREIVI           ÀS           DETERMINAÇÕES
CONTIDAS         ANTERIORIVIENTE          NOS
DECRETOS        009/2020,        010/2020        E
011/2020,  QUE  DELIBERAIVI  A  SITUAÇÃO
DE  EIVIERGÊNCIA  EIVI  SAÚDE  PÚBLICA  E
DISPõE A CONTINUIDADE  DAS  IVIEDIDAS
NO    ENFRENTAIVIENTO    E    CONTENÇÃO
DA  INFECçÃO   lluMANA   COIVIO   FORMA
DE COMBATE AO NOVO CORONAVÍRUS
i         COVID-19,          E          DÁ          OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

DE  ACOPIARA,   no   exercício
por  lei,  e  com  a   necessidade

adequação   às   novas   medidas  apresentadas   pelo   Governo
Estado   do   Ceará,   com   a   devida   observância   da   situação
pandemia    const:atada    pela    expansão    da    contaminação
coronavírus      (COVID-19),     ficam      mantidas     as     todas     as
determinações  contidas  nos  Decretos  Municipais  n°  009/2020,
010/2020   e   oil/2020,   acrescentando   também    às   normas
anteriores decretadas novas medidas descritas abaixo:

CONSIDERAND0  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,   com   a   intenção   primordial   de   garantir,   por   meio   de
políticas   públicas   adequadas   e   essenciais   a   serem   exercidas
pelo   município,  que  visem   minimizar  os  riscos  de  contágio  de
doenças  e  outros  agravos,  torna  pública  e  obrigatória  as  ações
necessárias    e    acessíveis    à    todas    as    pessoas    de    forma
igualitária,  priorizando  a  proteção  da  população,  permanecendo
o  isolamento  das  pessoas,  evitando  que  novas  pessoas  possam
ser infectadas,  e  evitar a  propagação  do  coronavírus e  que  não
têm  o  conhecimento  comprovado  por exame,  possa  impedir  ou
minimizar a  possibilidade de transmissão do  COVID-19;
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CONSIDERANDO   a   declaração   pela   Organização   Mundial   da
Saúde,   emitida   em   11   de   março   de   2020,   reconhecendo   a
pandemia   do  COVID-19,  doença  causada   pela   propagação  do
coronavírus  (Sars-Cov-2) ;

CONSIDERAND0   a   declaração   da   ESPIN   -   Emergência   em
Saúde  Pública  de  lmportância  Nacional,  em  virtude  da  infecção
e transmissão  humana  do  novo  coronavírus -COVID-19, e com
base  nos  termos  da  Portaria  188/2020  do  Ministério  da  Saúde,
editada  com fundamento  no  Decreto  Federal  no  7.616/2011;

CONSIDERANDO  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e
a   confirmação   de   pessoas   infectadas   em   todo   o   Estado   do
Ceará  pelo  COVID-19,  tornando  necessária  a  adoção  de  normas
de     biossegurança     específicas,     bem     como     objetivando     a
contenção    e    isolamento    da    propagação    do    COVID-19,    no
enfrent:amento   em   conjunto   com   todos   os   órgãos   públicos
municipais,  empresas  privadas  e  a  sociedade  de  Acopiara,  na
incansável  busca  de contenção  da  disseminação  da  doença;

CONSIDERANDO  que  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  na  data
de  28  de  março  de  2020,  editou  novas  medidas  emergenciais  a
serem  cumpridas em toda o estado,  a serem  mantidas até o dia
05    de    abril    de    2020,    se    faz    necessário    recepciona-las,
determina   o  executivo  municipal  o  cumprimento  das  medidas
apresentadas  no  Decreto  no 012/2020, que passam  a  int:egrar o
contexto  dos  de  nos  009/2020,  010/2020,  e  011/2020,  todos
eles  com  vigência  plena  e  prorrogados  por  mais  07  (sete)  dias,
formalizando  as seguintes  determinações:



DECRETA:

Art.    io    -    Em    caráter   excepcional,    ficam    prorrogadas    as
medidas  de  restrições  previstas  nos  Decretos  Municipais  de  nos
009/2020,  Oio/2020,  011/2020, todas elas  mantidas até a data
de   05   de   abril   de   2020   e   implementa   algumas   alterações   a
serem  incorporadas aos mesmos, todas descritas  abaixo:

Art.  2o  -  As  normas  deste  Decreto  tem  vigência  a  partir  das
00:00  horas  do dia  30 de março de 2020  e  permanecem  até
o  dia  05  de abril de 2020,  passíveis  de  novas  prorrogações a
serem  analisadas a posfer/.or/..

Art.  30  -  À  Secretaria  do  Trabalho  e  Desenvolvimento  Social
para  disponibilizar todos  os  trabalhadores  das  Políticas  Públicas
do  SUAS  -  Sistema   Único  de  Assistência  Social,   para  dialogar
com   as   pessoas   em   vulnerabilidade   (especialmente   idosos,
pessoas    com    deficiência    e    adolescentes)    nas    filas,    nessa
situação,  para  evitar aglomerados, se solicitada  intervenção dos
respectivos   profissionais  que  são  essenciais  à   conscientização
dos  mesmos no que se refere às medidas empreendidas.

Art.  40  -  No  momento  de  quarentena,  os  serviços  essenciais  e
indispensáveis     a     serem      prestados     e     vivenciados      pela
necessidade   do   combate   à    pandemia    do    coronavírus,    que
efetivamente    não    este].am    estabelecídos    ou    previstos    nos
Decretos  009/2020,  010/2020,  011/2020  e  012/2020,  podem
ser   regulamentados   por   intermédio   de   PORTARIAS   emitidas
pelos  Titulares  das  Pastas  do  Poder  Executivo  Municipal,  todos
dentro de suas atribuições e competências.
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Art.  50  -  0  descumprimento  dos  disposítivos  constantes  nos
decretos    municipais   nos   009/2020,    010/2020,    011/2020   e
012/2020,  podem  ense].ar  multas  diárias  de  até  R$  50.000,00
(cinquenta   mil   reais),   sem   pre].uízo   da   adoção   de   out:ras
medidas   necessárias,   e   ficam   advertidas   que   em   caso   de
descumprimento  das  normas  municipais  editadas,  os  infratores
podem  ser responsabilizados civil  e  penalmente.

Art.   60   -    Este   Decreto   entra   em   vigor   na   data   de   sua
publicação.

Paço da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara,  30  de  março de  2020.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

•!`..      ,:,,...                          _?-``-,1        ',,

PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA/CE
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DECRETO MUNICIPAL N°. 013/2020, DE 31  IVIARçO DE 2020.

DEC RETA         IVI E DI DAS         PARA         DA R
CONTINUIDADE  AO  ENFRENTAIVIENTO  E
CONTENÇÃO    DA    INFECÇÃO    HUMANA
COIVIO  FORIVIA  DE  COMBATE  A0  NOVO
CORONAVÍRUS -COVID-19.

0   PREFEIT0   lvIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,   no   exercício   de   suas   atribuições
deliberadas   por   lei,   e   na   companhia   das   ações   similares   implementadas   pelo
Governo  Federal  e  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  com  a  devida  observância  da
situação de pandemia constatada pela expansão do coronavírus, COVID-19:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direíto  de  todos  e  dever  do  Estado,   e  com  a
intenção  de  garantir,  por  meío  de  políticas  públicas  adequadas  e  essenciais,  que
visem  minimizar os  riscos de doenças e outros  agravos,  torna  pública e  obrigatória
as   ações   necessárías   e   acessíveis   a   todos   de   forma   igualitária,   priorizando   e
proporcionando a proteção, e a recuperação de pessoas que possam ser infectadas,
e também visando a redução da possibilidade de transmissão do coronavírus;

CONSIDERANDO a declaração pela Organização Mundial da Saúde, emitida em 11
de  março  de  2020,  reconhecendo a  pandemia  do  COVID-19,  doença  causada  pela
propagação do coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO  a  declaração  da  ESPIN  -  Emergência  em  Saúde   Pública  de
lmpohância   Nacional,   em   viriude   da   infecção   e   transmissão   humana   do   novo
coronavírus,  e  com  base  nos termos  da  Portaria  188/2020 do  Ministério da  Saúde,
editada com fundamento no Decreto Federal n° 7.616/2011 ;

CONSIDERANDO  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e  a  confirmação  de
pessoas  infectadas  no  Estado  do  Ceará  pelo  COVID-19,   tornando  necessária  a
adoção   de   normas   de   biossegurança   específicas,   objetivando   a   contenção   e
isolamento  da propagação do COVID-19,  no enfrentamento em conjunto com todos
os  órgãos  públicos  municipais e  a  sociedade  de Acopiara,  na  incansável  busca  de
contenção da dísseminação da doença,

CONSIDERANDO  os  Decretos  Estaduais  de  n°s 33.510/2020,  publicado  em  16 de
março de 2020,  e o Decreto n° 33.532/2020, este último publicado na data de 30 de
março  de  2020,  que  disciplinam  o  funcionamento  das escolas  públicas  e  privadas,
bem como para se posicionar sobre a necessidade da operacionalidade dos serviços
de internet, cartórios e operadoras de microcréditos (correspondentes bancãrios).

Endereço: Avenida Paulino Félix,  362,  Ceníro,  CEP:  63560-000, Acopiara,  Ceará Telefone:  (88)  3565-1567

vww.acopiara.ce.gov.br
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DECRETA:

Art.1°-  Fica  alterado  o  art.  2°,  inciso  V,  do  Decreto  n°  009/2020,  que  passa  a  ser
deliberado na forma expressa a seguir:

V - Estão suspensas por 30 (trinta) dias, até 30 de abril, todas as aulas das escolas
públicas   e   privadas   do   município   de   Acopiara,   atendendo   a   necessidade   de
adaptação   às   normas   contidas   nos   Decretos   Estaduais   n°s.    33.510/2020   e
33.532/2020,   este   último   publicado   na   data   de   30   de   março   de   2020,   sendo
necessária a colaboração de todos.

Parágrafo  único.  A suspensão  de  que trata o  "capuf',  deste  artigo,  abrange todas
as   atividades  presenciais  em  escolas,   cursos  de  qualquer  natureza,   pública  ou
privada.

Art.   2°   -   Não   incorrem   nas   vedações   previstas   nos   Decretos   Municipais   n°s.
009/2020,  010/2020, 011/2020 e 012/2020:

1 -os serviços de internet e respectivo suporte, sem aglomeração dos usuários;

11  -  os  serviços  cartorários  na  forma  disciplinada  pelo  Poder  Judiciário,  vedado  o
atendimento presencial, (salvo os casos emergenciais, emissão de óbitos);

111   -   unidades   de   atendimento   de   microcrédito   que   operem   fora   da   instituição
financeira  correspondente,  evitando-se  aglomerações e  preservando  a  distância  de
02 (dois) metros entre os presentes,  utilizando agendamento, se necessário.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo  Único  -  Os  efeitos  deste  Decreto  poderão  ser  editados  e/ou  prorrogados  por
tempo  necessário  pela  da Administração  Pública  Municipal  na tentativa  da  erradicação  da
propagação do coronavírus (COVID-19).

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em 31  de março de 2020.

PubliqueGe,

Registre-se,

Cumpra-se.

#a#
PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA

Endereço: Avenida Paulino Félix,  362,  Centro,  CEP: 63560-000, Acopiara, Ceará Telefone:  (88) 3565-1567

www.acopiara.ce.gov.br
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DECRETO IVIUNICIPAL N°. 014/2020, DE 01 ABRIL DE 2020.

F,sa_ 30, -e/

DECRETA   MEDIDAS   URGENTES    PARA
AQUISIÇÃO  E DISTRIBUIÇÃO  DE KITS DE
IVIATERIAL  HIGIENE  E  CESTAS  BÁSICAS
A   SEREM   DOADAS   ÀS   PESSOAS   OU
FAIVI ÍL IAS              EIVI              ESTAD O              D E
VULNERABILIDADE                DE                VIDA
DECORRENTE     DAS     CONSEQUÉNCIAS
DA     PANDEIvllA     DO     CORONAVÍRUS     -
AGINDO        NO         COMBATE         E         NA
IVIINIMIZAÇÃO    DA    PROLIFERAÇÃO    DA
CONTAMINAÇÃO         POR        IVIElo         DA
PREVENÇÃO  EIVI  SAÚDE  PÚBLICA  COM
BASE NA HIGIENE  DAS  PESSOAS  E DOS
AMBIENTES NECESSITADOS.

0   PREFEITO   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,   no   exercício   de   suas   atribuições
deliberadas   por   lei,   e   na   companhia   das   ações   similares   implementadas   pelo
Governo  Federal  e  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  com  a  devida  observância  da
situação de pandemia constatada pela expansão do coronavírus,  COVID-19:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,   e  com  a
intenção  de  garantir,  por  meio  de  políticas  públicas  adequadas  e  essenciais,  que
visem  minimizar os  riscos de doenças e outros  agravos,  torna  pública e  obrigatória
as   ações   necessárias   e   acessíveis   a  todos   de  forma   igualitária,   priorizando   e
proporcíonando a proteção,  e a recuperação de pessoas que possam ser infectadas,
e também visando a redução da possibilidade de transmissão do coronavírus;

CONSIDERANDO  a  Declaração  de  Emergência  em  Saúde  Pública  de  lmportância
lnternacional  pela  Organização  Mundial  da  Saúde  em  30  de janeiro  de  2020,  em
decorrência  da  lnfecção  Humana  pelo  novo coronavírus  (COVID-19),  bem  como  o
reconhecimento  do  quadro  de  pandemia  do  COVID-19,  publicamente  admitida  pela
disseminação do (Sars-Cov-2), emitida em 11  de março de 2020;

CONSIDERANDO  a  declaração  da  ESPIN  -  Emergência  em  Saúde  Pública  de
lmportância   Nacional,   em   vírtude   da   infecção   e   transmissão   humana   do   novo
coronavírus,  e  com  base  nos termos da  Portaria  188/2020  do  Ministério da  Saúde,
editada com fundamento no Decreto Federal n° 7.616/2011 ;

Endereço: Avenida Paulino Féljx,  362, Centro,  CEP: 63560-000, Acopiara, Ceará Telefone: (88) 3565-1567

www.acopiara.ce.gov.br
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CONSIDERAND0  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e  a  confirmação  de
pessoas  infectadas  no   Estado  do  Ceará  pelo  COVID-19,  tornando  necessária  a
adoção   de   normas   de   biossegurança   específicas,   objetivando   a   contenção   e
isolamento da  propagação do COVID-19,  no enfrentamento em conjunto  com todos
os  órgãos  públicos  municipais e  a  sociedade  de Acopiara,  na  incansável  busca  de
contenção da disseminação da doença,

CONSIDERAND0  os  Decretos  Estaduais  de  n°s  33.510/2020,  publicado  em  16  de
março de 2020,  e o Decreto n° 33.532/2020, este último publicado na data de 30 de
março  de  2020,  entre  outros  mais,  juntamente  com  os  decretos  Municipais  de  n°s
009/2020,  010/2020,  011/2020,  012/2020  e 013/2020,  que disciplinam as  regras  de
contenção para o enfrentamento da contaminação das pessoas,  bem como  para se
posicionar sobre  a  necessidade  da  sobrevivência  com  saúde  pela  paralisação  dos
comércios e industrias no município de Acopiara.

CONSIDERANDO  que  a  Assisl:ência  Social   no   Brasil  tem  papel  fundamental   na
proteção  socíal,  na  ampliação  do  bem-estar das  pessoas  e  da  instrumentalização

foarsm::#g:g:cdaea:uii:t:omsainút:Pcr:i:ec:Túâes-a3tes:apopulaçãomaisvulnerável,de

CONSIDERAND0  a existência de  quadro  de vulnerabilidade de  famílias que foram
afetadas  pelas  consequências  das  paralisações  determinadas  pelo  poder  público
federal,  estadual  e  municipal,  decorrente  da  Pandemia  do  coronavírus,  visando  a
inibir aglomerações de pessoas,  reforça-se a importância do Município de Acopiara-
CE,,  garantir a oferta  regular de serviços e programas socioassistenciais vo[tados à

g:tpr:Iàçê:t:iàsúv#:rdáevÃs:isetgn:iiâc3o:?açi:l,oesips:::âvô:,:oiàt:gsr:3â:;necessária

CONSIDERAND0  que  a  assistência  social  será  prestada  à  quem  dela  necessitar,
independentemente de contribuição à seguridade social do  país  prevista  no art.  203
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a  Lei  n° 8.742,  DE 7  DE  DEZEMBRO  DE  1993,  dispõe sobre
a organização da Assistência Social e dá outras providências.  Legislações advindas
do Ministério da Cidadania;

CONSIDERANDO  avassalador  o  aumento  exponencial  dos  casos  confirmados  de
contaminação de pessoas pelo COVID-19 no Brasil;

CONSIDERANDO que os sintomas variam de leves a muito graves, podendo chegar
ao  óbito,  prevendo-se  que  o  período  de  incubação  pode  variar de  02  a  14  dias,  e
que  pessoas  possuidoras  do  vírus,  mas  sem  manifestação  ou  com  manifestações
leves, dificultam o controle e aumentam a chance de propagação dos casos;

Endereço: Avenida Paulino Félix,  362,  Centro,  CEP: 63560-000, Acopiara, Ceará Telefone. (88) 3565-1567

www.acopiara.cK5.gcN.br
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CONSIDERANDO   que   a   transmissão   ocorre   de   pessoa   para   pessoa,   a   partir
propagação  por gotículas  respiratórias  ou  em  contato  próximo  dentro  do  perímetro
de   1    metro,   e   que   as   pessoas   em   contato   com   outras   ofertam   problemas
respiratórios  por  meio  de  espirros,  tosses,  etc.,  estão  propagando  a  exposição  de
gotícu]as    respiratórias    potencialmente    contamínadas    e    com    largo    potencial
infeccioso;

CONSIDERANDO que ações preventivas reduzem significativamente a aglomeração
de  pessoas  e  díminuem   o  risco  de  contaminação  e  evitam  a  disseminação  da
doença,  o  que  torna  ainda  mais  difícil  o  controle  da  transmissão  do  COVID-19,  e
pelos dados oficiais divulgados, ainda é a melhor arma no combate à pandemia;

CONSIDERANDO  que  nesse  contexto  torna-se  essencial  à  proteção  da  vida  e  da

àaeúsç:ntdeass,::cs.;toaassne.mcs:àu-ôçní:.,d:e::'onaesragáiiadDeefii:ig::,raár:a,,dd.esn::eqeu':Ssã:
acompanhados pelos equipamentos da rede socioassistencial e  políticas destinadas
para essa população, resolve:

DECRETA

Ari.  1° -Dispor acerca das  medidas  para o enfrentamento da emergência de saúde
públíca  de  importãncia  municipal  decorrente  do  coronavírus,  COVID-19,  no  âmbito
da rede socioassistencial,  pública do Sistema  Único de Assistência Social.

Art.  2°  -  A  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara  e  a  sua  Secretaria  do  Trabalho  e
Desenvolvimento  Social  adotarão  as  medidas  de  prevenção,  cautela  e  redução  do
risco  de  transmissão   para   preservar  a   oferta   regular  e  essencial   dos   serviços,
programas e benefícios socioassistenciais, quais sejam:

I -A adoção do  regime de jornada em turnos de  revezamento em que  se  promova
melhor distribuição da força de trabalho, com o objetivo de evitar a concentração e  a
proximidade de pessoas no ambiente de trabalho;

11  -  A  adoção  das  medidas  de  segurança  para  os  profissionais  do  SUAS  com  a
disponibilização  de  materiais  de  higiene  e  Equipamentos  de  Proteção  lndividual  -
Epl,  recomendados pelo Ministério da  Saúde;

111   -   Observar   no   âmbito   dos   equipamentos   e   serviços   socioassistenciais   as
orientações  do  Ministério  da  Saúde  com  relação  aos  cuídados  e  a  prevenção  da
transmissão  epidemiológica  nos  termos  da  Cartilha  do  Ministério  da  Saúde  "Tem
dúvidas sobre o Corona Vírus" disponível  no link-https://coronavirus.saude.gov.br/

lv  -  Flexibilizar  as  atividades  presenciais  dos  usuários  no  âmbito  dos  Centros  de
Referência  da  Assistência  Social  -  CRAS  e  dos  Centros  Especialízados  de

Endereço: Avenida Pauíino Félix,  362, Centro, CEP: 63560-000,  A!x)piara, Ceará Telefone: (88)  3565-1567

wvw.acopiara.ce.gov.br
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Assistência Social -CREAS, com vistas a reduzir a círculação de
aglomeração nos equipamentos;

pessoas e

V  -  Organizar  a  oferta  dos  serviços,   programas  e  benefícios  socioassistenciais,
preferencialmente     por     agendamento     remoto,     priorizando     os     atendimentos
individualizados  graves  ou  urgentes,  evitando-se  a  aglomeração  de  pessoas  nas
salas de espera ou recepção das unidades;

VI  -  A  realização  de  atendimentos  individuais  em  ambientes  amplos,  arejados  e
constantemente   límpos,   atentando   para   a   garantia   de   sigilo   e   privacidade   do
atendimento,  ainda  que  se  opte  por  realizá-los  em  locais  abertos  como  varandas,
quintais,  tendas,  etc;

Art. 3° -Fica autorizada a aplicação dos recursos financeiros transferidos aos fundos

::avsus,,::êr:g,Íadàà:aáodc:aTá:,rc#L=odãoAÍ:àt£rã.ecáésÊãàítà:osd:Aasp:,fGàDPsoupÂ:a,ç::
organização  e  desenvoMmento  das  ações  destinadas  a  prevenir e  mitigar riscos  e
agravos    sociais    decorrentes    da    pandemia    do    coronavirus    (COVID-19),    que
impliquem em desassistência.

Ari.  4°  -  0  benefício  eventual  deve  atender,  no  âmbito  do  SUAS,  aos  seguintes
princípios:

1 -      integração à rede de serviços socioassistenciais, com vistas ao atendimento
das necessidades humanas básicas;

11 -     constituição de provisão certa para enfrentar com agilidade e presteza eventos
incertos;

111-proibição    de    subordinação    a    contribuições    prévias    e    de    vinculação    a
contrapartidas;

lv -adoção de critérios de elegibilidade em consonância com a Política Nacional de
Assistência Social - PNAS;

V -    garantia de qualidade e prontidão de respostas aos usuários,  bem como de
espaços para manifestação e defesa de seus direitos;

VI -garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição do
benefício eventual;

VII -afirmação dos benefícios eventuais como direito relativo à cidadania;
VllI -ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; e
lx -desvinculação de comprovações complexas e vexatórias de pobreza, que

estigmatizam os benefícios,  os beneficiários e a política de assistência social.

Art.    5°   -   A   situação   de   vulnerabilidade   temporária   e/ou    calamidade    pública
caracteriza-se  pelo  advento  de  riscos,   perdas  e  danos  à  integridade  pessoal  e
familiar,  onde seguirão critérios avaliados pela equipe técnica das redes de Proteção
Social (Básica ou  Especial), assim entendidos:

[ -       Estarinscrito no cad-Unico;

Endereço: Avenida Paulino Félix,  362,  Centro,  CEP: 63560-000, Acopiara, Cearà Telefone.. (88) 3565-1567

~.acopiara.cK3.gcN.br
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1[ -     Estar com o cadastro único da Família Atualízado;
111 -    Possuir Renda Percapta de Acordo com as regras do Programa Bolsa

FamíIía;
lv - Possuir Prontuário Físico ou Digital;
V -     Está em acompanhamento pela equipe técnica Local,  partícipar do SCFV,

PAIF,  PAEFl ou  PCF;

Art.   6°   -   Os   benefícios   eventuais   são   provisões   suplementares   e   provisórias,
prestados  aos  cidadãos  e  às  famílías  em  situações  de  vulnerabilidade  temporária
e/ou  em  estado  de  calamidade  pública,  onde  através  da  Secretaria  do  Trabalho  e
Desenvolvimento   Social,   será   dístríbuído   Kits   de   Higiene   Pessoal   e/ou   Cestas
Básicas a partir do mês de Abril de 2020, por consequência da pandemia que assola
o   mundo   inteiro,   e  consequentemente  o   município   de  Acopiara,   proveniente  da
contaminação ocorrida em pandemia do coronavírus,  (COVID-19).

Parágrafo único.  Para os fins deste Decreto, entende-se por estado de calamidade
pública o reconhecimento pelo poder público de situação anormal, advinda de baixas
ou  altas  temperaturas,  tempestades,  enchentes,  inversão  térmica,  desabamentos,
incêndios,  epidemias,   causando  sérios  danos  à  comunidade  afetada,   inclusive  à
incolumidade ou à vida de seus integrantes.

Ar(. 7° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em 01  de abril de 2020.

Publiqueise,

Registre-se,

Cumpra-se.

•!i,..l.íLL-.:      -.

PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA

Endereço: Avenida Pauíino Félix,  362,  Centro,  CEP 63560-000.  Acopiara,  Ceará Telefone:  (88) 3565-1567

vMw.acopiara.ce.gov.br
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DECRETO MUNICIPAL N°. 015/2020, DE 05 ABRIL DE 2020.

DECRETA  A  PRORROGAÇÃO  DOS
DECRETOS    IVIUNICIPAIS    DE    N°S.
009/2020; 010/2020;  011/2020;
012/2020;      013/2020     e     014/2020,
PRloR[ZANDO        MINllvllzAR        AS
CONSEQUÊNCIAS    DA    PANDEIvllA
DO   CORONAVÍRUS   -  AGINDO   NO
COMBATE  DA  PROLIFEFUÇÃO  DA
CONTAMINAÇÃO    DA    DOENÇA    E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0   PREFEITO   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA,   no   exercício   de   suas
atribuições  deliberadas  por  lei,  e  na  companhia  das  ações  similares
implementadas pelo Governo  Federal  e o Governo do Estado do Ceará,
com  a  devida  observância  da  situação  de  pandemia  constatada  pela
expansão do coronavírus, COVID-19:

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do  Estado,  e
com a  intenção de garantir,  por meio de políticas  públicas adequadas e
essenciais,  que visem  minimizar os riscos de doenças e outros agravos,
torna pública e obrigatória as ações necessárias e acessíveis a todos de
forma    igualitária,    priorizando    e    proporcionando    a    proteção,    e    a
recuperação de pessoas que possam ser infectadas, e também visando
a redução da possibilidade de transmissão do coronavírus;

CONSIDERANDO  a  Declaração  de  Emergência  em  Saúde  Pública  de
lmportância  lnternacional  pela Organização Mundial da Saúde em  30 de
janeiro   de   2020,   em   decorrência   da   lnfecção   Humana   pelo   novo
coronavírus  (COVID-  19),  bem  como  o  reconhecimento  do  quadro  de
pandemia  do  COVID-19,  publicamente  admitida  pela  disseminação  do
(Sars-Cov-2), emitida em 11  de março de 2020;

CONSIDERANDO  a  declaração  da   ESPIN  -  Emergência  em  Saúde
Pública  de  lmportância  Nacional,  em  virtude  da  infecção  e  transmissão
humana do novo coronavírus, e com base nos termos da Portaria
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188/2020  do  Ministério  da  Saúde,  editada  com  fundamento  no  Decreto
Federal n° 7.616/2011 ;

CONSIDERANDO   o   aumento   do   número   de   casos   suspeitos   e   a
confirmação de pessoas infectadas no Estado do Ceará pelo COVID-19,
tornando necessária a adoção de normas de biossegurança específicas,
objetivando a contenção e  isolamento  da  propagação do  COVID-19,  no
enfrentamento em conjunto com todos os órgãos públicos municipais e a
sociedade    de    Acopiara,    na    incansável    busca    de    contenção    da
disseminação da doença;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n.° 33.510,  de  16 de março de
2020,   que  decretou   situação   de  emergência   em   saúde   no   Estado,
listando diversas medidas restritivas de enfrentamento da disseminação
do novo coronavírus;

CONSIDERANDO    que,    seguindo    recomendações    da    comunidade
médica   e   científica   nacional   e   internacional,   essas   medidas   foram
ampliadas  em  todo  o  Estado  através  do  Decreto  n°.  33.519,  de  19  de
março   de   2020,   como   forma   de   promover   o   isolamento   social   da
população neste período de combate à pandemia e, assim, conter o seu
rápido  avanço   no  território  cearense,   preservando  a  capacidade  de
atendimento da rede de saúde estadual, pública e privada;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n°. 33.530,  de 28 de março de
2020,  que,  dando  continuidade  à  necessária  política  de  enfrentamento
da   doença,   prorrogou   as   medidas   restritivas   de   funcionamento   ao
comércio e à indústria previstas  no  Decreto n°.  33.519,  de  19 de março
de 2020;

CONSIDERANDO que  a Assembleia  Legislativa do Ceará,  por meio do
Decreto  Legislativo  n°.  543,  de 03 de março de 2020,  reconheceu,  nos
termos  do  art.   65,   da   Lei   Complementar  Federal   n°.   101,   de  2000,
estado   de   calamidade   pública   no   Estado   do   Ceará,   por   conta   da
pandemia do novo coronavírus;

CONSIDERANDO  que,  no estágio atua],  estamos vivendo  um  momento
decisivo de combate ao coronavírus,  em que a doença vem  avançando
em todo o Estado e preocupando as autoridades públicas envolvidas no
combate    à    pandemia    quanto   à    manutenção    da    capacidade    de
atendimento das unidades de saúde;
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CONSIDERANDO    que,    caso    se    deixe    de    dar    continuidade    às
providências que,  desde o início da pandemia, vem  adotando o governo
no compromisso de conter o avanço da infeção,  um verdadeiro colapso
poderá  ser  gerado  no  sistema  de  saúde  público  e  privado  de  todo  o
Estado,  a  exemplo  do  que já vem  acontecendo  em  alguns  países,  em
especial  em   relação  àqueles  onde  a  política  do  isolamento  social  foi
retardada como postura pública de enfrentamento da pandemia;

CONSIDERANDO que,  para evitar esse cenário,  a única alternativa que
resta  a  todos  aqueles  que  estão  verdadeiramente  comprometidos  no
sério combate à doença é, segundo reiteradas recomendações médicas
e  científicas,  manter o  isolamento  social  da  população  para,  só  assim,
garantir  a  operação  eficiente  da   rede  de  saúde  no  tratamento  dos
pacientes contaminados;

CONSIDERANDO  que  a forma  menos traumática  de  superação  deste
momento delicado para a população exige, como nunca, a compreensão
de  toda  a  sociedade  quanto  à  gravidade  da  situação  vivenciada  e  à
necessidade    da    adoção    de    medidas    restritivas    para    conter    a
disseminação da doença;

CONSIDERANDO que,  na atual fase de enfrentamento da pandemia,  a
união    e    o    esforço    de    todos,    não    só    do    Poder    Público,    são
imprescindíveis  ao  êxito  esperado  de  presewar  ao  máximo  a  vida  da
população neste período de crise;

CONSIDERANDO  os  decretos  Municipais  de  n°s  009/2020,  010/2020,
011/2020,  012/2020; 013/2020 e 014/2020, que disciplinam as regras de
contenção  para  o  enfrentamento  da  contaminação  das  pessoas,  bem
como  para  se  posicionar  sobre  a  necessidade  da  sobrevivência  com
saúde pela paralisação dos comércios,  industrias e atividades bancárias
no município de Acopiara.

CONSIDERANDO   avassalador   o   aumento   exponencial   dos   casos
confirmados de contaminação de pessoas pelo COVID-19 no Brasil;

CONSIDERANDO  que  os  sintomas  variam  de  leves  a  muito  graves,
podendo chegar ao Óbito, prevendo-se que o período de incubação pode
variar ainda  mais  nos  próximos  15 dias,  e  que  pessoas  possuidoras  do
vírus,  mas sem  manifestação ou  com  manifestações  leves,  dificultam  o
controle e aumentam a chance de propagação dos casos;
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CONSIDERANDO  que ações preventivas  reduzem significativamente  a
aglomeração de pessoas e diminuem  o  risco de conta-minação e evitam
a  disseminação  da doença,  o que torna ainda  mais  difícil  o  controle  da
transmissão  do  COVID-19,  e  pelos  dados oficiais divulgados,  ajnda  é a
melhor arma no combate à pandemia;

DECRETA

Art.1° -Com base nos Decretos Estaduais especificados acima, e suas
alterações  posteriores,  bem  como  a  validade  dos  Decretos  Municipais
n°s. 009/2020; 010/2020; 011/2020; 012/2020; 013/2020 e 014/2020,
ficam  prorrogados  e  mantidas  as  suas  normas  por mais  15 dias,  até  a
data de 20 de abril de 2020, com possibilidades de novas prorrogações,
em   conformidade   com   a   necessidade   e   as   futuras   atuações   da
Organização Mundial de Saúde.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em 05 de abril de 2020.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se,

i,.    :.`l            -,...    ;`       .    `.-`,

PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA
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DECRETO IVIUNICIPAL N°. 016/2020,  DE 06 ABRIL DE 2020.

DECRETA               ESTADO               DE
CALAIvllDADE           PÚBLICA           NO
MUNICÍPIO DE ACOPIARA, ART. 5
INCISO    XIX,    ART,    89,    lNCISO
AIVIBOS    DA    LEI    ORGÂNICA    D
lvIUNICÍPIO         E         DÁ         OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0   PREFEITO   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    no   exercício   de   suas
atribuições  deliberadas  pela  Lei  Orgânica  do  Município,  ari.  58,  inciso
XIX   c/c  com   o   ari.   89,   inciso   1,   resohíe   DECRETAR   ESTADO   DE
CALAMIDADE PÚBLICA, com base nos temos a seguir

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direfto  de  todos  e  dever  do  Estado,
ggarantido mediante políticas sociais e econômicas que visem  à redução
do   risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao  acesso   uníversal  e
Üualftário   às   ações   e   serviços   para   sua   promoção,    proteção   e
recuperação (art.196, CF/88);

CONSIDERANDO   a   disseminação   do   Coronavírus    (COVID-19),   já
havendo   veiculações    na    imprensa    noticiando    diversos    casos    de
infécções no Estado do Ceará;

CONSIDERAND0  que,  por  meio  da  Poriaria  n°   188,  de  fevereiro  de
2020,  o Ministério da Saúde declarou  Emergência em Saúde Pública de
lmporiância   Nacional   (ESPIN),   em   decorrência   da   lnfécção   Humana

pelo novo Coronavírus,  o que exige esforço conjunto de todo o Sistema
Único de Saúde peka identmcação da etiologia dessas ocorrências,  bem
ccomo a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO    que    a    Organização    Mundial    de    Saúde    (OMS)
declarou,  em  11  de  março  do  corrente  ano,  o  estado  de  pandemia  de
COVID-19;

Eridereço: Avenida Paulino Félix,  362, Centro,  CEP: 63560-000, Acopiara,  Ceará  Telefone: (88) 3565-1567
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CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do
um    plano   de   contingência    para
Coronavírus (COVID-19);

ará solici
enfrentamento   da   Pan

CONSIDERANDO  que  o  Município  de Acopiara já  elaborou  o  Plano de
Contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas
de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde
pública, a fim de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO  o   Decreto   Estadual   n°   33.510/2020,   que  decretou
estado  de  emergência  em  saúde  no  âmbito  estadual,  dispondo  sobre
uma  série  de  medidas  para  enfrentamento  e  contenção  da  infecção
humana  provocada  pelo  novo  coronavírus,  seguido  de  diversos  outros
decretos   de    prorrogação   e   atos   de   diversas    naturezas   jurídicas
realizados   pelo   Governo   Estadual   visando   reforçar   as   medidas   de
combate ao vírus e suas consequências;

CONSIDERAND0 que o Congresso Nacional  reconheceu a situação de
calamidade  pública,  no  caso  da  União,  e  a  Assembleia  Legislativa  do
Estado do Ceará reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do
Ceará;

CONSIDERANDO   que   a   pandemia   está   causando   enorme   impacto
negativo na economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da
circulação de pessoas,  produtos e serviços, com consequente queda da
arrecadação dos  entes públicos,  sobretudo  no que diz respeito ao  lss,
lpvA,   lcMS  e  ainda  no   FPM,   estes  últimos  as  principais  fontes  de
receita municipal;

CONSIDERANDO   que,   aliado  à   queda   de  arrecadação   e   repasses
constitucionais,   está   havendo   severo   aumento   das   despesas,    no
objetivo de enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas
enérgicas  e  necessárias tanto  para  prevenir  e  na tentativa  de conter o
avanço  da  doença,  bem  como,  para  ao  menos,  amenizar  os  severos
efeitos econômicos em sua decorrência, destacando-se o disposto no(s)
decretos  municipais  de  n°s.  009/2020;  010/2020;  011/2020;  012/2020;
013/2020; 014/2020 e 015/2020;
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para   enfrentar  a   pandemia,   a

medidas    restritivas   à   disseminação   do   vírus    não   bastam,   sendo
urgentemente  necessário  munir  a  Administração  Pública  Municipal  de
todos  os  mecanismos  legais  possíveis  para  respaldar  os  inevitáveis
excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO   o    impacto    negativo   que   a    pandemia   do    novo
coronavírus  provocará  na economia  brasileira,  a qual  está  na  iminência
de  uma  recessão econômica,  atingindo com  maiores consequências os
municípios brasileiros;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em
acentuada  desaceleração das atividades econômicas, i.á que envolvem
o  necessário  isolamento  social,  que  mantém  as  pessoas  em  casa  e
obrigam     fechamento     temporários     dos     comércios,     industrias     e
prestadores  de  serviços,  impactando  nos  rendimentos  das  empresas e
das famílias brasileiras,  bem como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO  que todo  esse cenário  de elevação das despesas e
redução    das     receitas    públicas    provavelmente    comprometerá    o
atingimento,  pelos entes da  Federação,  de indicadores de desempenho
fiscais  previstos  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LC  Federal  n°  101,
de 2000),  a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento
de recursos públicos por par{e de todos;

CONSIDERANDO  que  muito  embora  medidas  de  ajustes  já  venham
sendo   adotadas   para   evitar  esse   cenário   de   desequilíbrio   fiscal,   a
exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais,  o mesmo não
se pode sequer cogitar em relação as despesas fixas e as emergenciais,
tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal,
e  de  realizar gastos  emergenciais  para  combater a  pandemia  do  novo
coronavírus;

CONSIDERANDO   a   extrema   necessidade   do   reconhecimento,   pela
Assembleia  Legislativa  do  Estado  do  Ceará,  do  estado  de  calamidade
pública  no  âmbito  municipal,  enquanto  perdurar  a  crise  na  saúde  por
conta do  novo coronavírus,  para que,  conforme autorizado  pelo art.  65
da   Lei  de  Responsabilidade   Fiscal,   o   Município  seja   dispensado  do
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atingimento  dos  resultados  fiscais  e  da  limitação  de
no art. 9° da referida Lei Complementar,

DECRETA:

empen prevista

Art.  1°  -  Fica  declarado  o  Estado  Calamidade  Pública  no  Município  de
Acopiara, em decorrência da pandemia do coronavírus (COVID-19).

Art.  2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente com
a   sua   mensagem   e   o   projeto   de   decreto   legislativo,   para   que   a
Assembleia    Legislativa    do    Estado    do    Ceará,    reconheça,    assim
entendendo,  o estado de calamidade pública  no  Município de Acopiara,
para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - 0 presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação
para  todos  os  fins  legais,  salvo  no  que  diz  respeito  ao  art.  65  da  Lei
Complementar   Federal   n°   101,   de   4   de   maio   de   2000   -   Lei   de
Responsabilidade Fiscal,  cujos efeitos fluirão a pariir do reconhecimento
da   situação   de   calamidade   pública   pela   Assembleia   Legislativa   do
Estado do Ceará, perdurando até o final do exercício financeiro de 2020.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, aos 06 de abril de 2020.

AFIXESE.

DIVULGUE€E.

PUBLIQUE€E.

Ônio Almeida-Ne
PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA

Endereço: Avenida Paulino Félix.  362. Centro, CEP: 63560-000, Acopiara,  Ceará  Telefone: (88) 3565-1567
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DECRET0 MUNICIPAL N°. 017/2020, DE OS ABRIL DE 2020.

AUTORIZA        0        PODER        PÚBLIC0
MUNICIPAL    DE    ACOPIARA    A    DOAR
MERENDA   ESCOLAR  COIVIPATÍVEL  AO
PERÍODO       DE      PARALIZAÇÃO       DAS
ESCOLAS  PÚBLICAS,  EVITANDO  ASSIIVI
0    AUMENTO    DA    VULNERABILIDADE
DAS          FAIVIÍLIAS          DOS          ALUNOS
IVIATRICULADOS,                     PROVIDÊNCIA
RESPALDADA  NO  ENFRENTAIVIENTO  E
C0IVIBATE   AO    CORONAVÍRUS,    E    DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

0   PREFEIT0   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    no   exercício   de   suas
atribuições  deliberadas  pe[a  Lei  Orgânica  do  Município,  com  fulcro  no
ari.  89,  inciso  1  e suas alíneas, e c/c com as deliberações da Lei Federal
n° 13.979, de 6 de fevereiro 2020, resolve:

CONSIDERAND0  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,
como  também  a  garantia  de  sobrevivência  das  pessoas  vulneráveis
financeiramente,  garantindo  o  município  a  implementação  de  políticas
sociais  e  econômicas  que  visem  à  redução  do  risco  de  doença  e  de
outros  agravos e  ao  acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a disseminação do Coronavírus (COVID-19),  estando
o  Estado do Ceará como o terceiro do país em contaminação,  havendo
veiculações na imprensa de risco ao aumento do pico da doença;

CONSIDERAND0  que,   por  meio  da  Portaria  n°   188,  de  fevereiro  de
2020,  o Ministério da Saúde declarou  Emergência em Saúde Pública de
lmportância   Nacional   (ESPIN),   em   decorrência  da   lnfecção   Humana
pelo novo Coronavírus,  o que exige esforço conjunto de todo o Sistema
Único de Saúde pela identificação da etiologia dessas ocorrências,  bem
como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos;
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CONSIDERANDO    que    a    Organização    Mundial    de
declarou,  em  11  de  março  do  corrente  ano,  o  estado  de  pandemia  de
COVID-19 ainda em vigência por prazo indeterminado;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou
um    plano   de   contingência    para   enfrentamento   da    Pandemia   do
Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO  o  Decreto  Estadual  n°  33.510/2020,  de  16  de  março
de 2020,  decretou estado de emergência em saúde no âmbito estadual,
dispondo sobre uma série de medidas para enfrentamento e contenção
da   infecção   humana   provocada   pelo   novo   coronavírus,   seguido   de
diversos  outros  decretos  de  prorrogação  e  atos  de  diversas  naturezas
jurídicas  realizados  pelo Governo  Estadual visando  reforçar as  medidas
de combate ao vírus e suas consequências;

CONSIDERANDO  que  o  Congresso  Nacional  já  admitiu  a  situação  de
estado  de  calamidade  pública  no  país,   a  Assembleia   Legislativa  do
Estado do Ceará reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do
Ceará através do decreto acima exposto.

CONSIDERANDO  que  o  Município  de  Acopiara já  decretou  estado  de
calamidade  pública,   Decreto   n°  016/2020,   e  já  elaborou  o   Plano  de
Contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas
de prevenção, controle e contenção de riscos,  danos e agravos à saúde
pública, a fim de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO,  a  necessidade de se fornecer auxílio às famí]ias em
estado  de vulnerabilidade,  em  prover os seus sustentos  no  período da
pandemia  pela  falta  de  emprego  e  a  impossibilidade  de  se  exercer
atividade   laboral   causado   pela   quarentena   imposta   no   combate   à
pandemia, que tem causado sérios impactos negativos na economia;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas
enérgicas  e  necessárias  tanto  para  prevenir e  na tentativa  de  conter o
avanço   da   doença,   bem   como,   para   amenizar   os   severos   efeitos
econômicos   em   sua   decorrência,   destacando-se   o   disposto   no(s)
decretos  municipais  de  n°s.  009/2020;  010/2020;  011/2020;  012/2020;
013/2020; 014/2020, 015/2020 e 016/2020;
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CONSIDERANDO  que,  para  enfrentar  a  pandemia,  adotar
medidas  restritivas  à  djsseminação  do vírus  não  bastam  para  conter a
pandemia,    sendo   urgentemente   necessário   munir   a   Administração
Pública   Municipal   de   todos   os   mecanismos   legais   possíveis   para
respaldar os inevitáveis problemas sociais e suas consequências;

CONSIDERANDO   o    impacto    negativo   que   a    pandemia   do    novo
coronavírus  está   provocando   na  economia   mundial,   a  qual   está   na
iminência   de   uma   recessão   econômica   globalizada,   atingindo   com
maiores consequências os municípios brasileiros;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em
acentuada  desaceleração  das  atividades  econômicas, já  que  envolvem
o  necessário  isolamento  social,  que  mantém  as  pessoas  em  casa  e
obrigam  o fechamento temporários dos comércios,  bares,  restaurantes,
industrias     e     prestadores     de     serviços     em     geral,     impactando
consideravelmente nos rendimentos das famílias brasi]eiras;

CONSIDERANDO   a   orientação   dada   pelo   Tribunal   de   Contas,   que
reconhece  a  pandemia,   e  por  conseguinte  o  estado  de  calamidade
pública  nacional decretado,  que  levou  a  população  brasileira  à situação
de quarentena, ocasionando a suspensão das aulas de todas as escolas
públicas municipais,  a pri.orr.,  até o dia 30 de abril de 2020,  podendo ser
prorrogada a paralisação, se eventualmente se tornar necessário;

CONSIDERANDO  que  os  alimentos  estocados  nas  escolas  possuem
curto  prazo  de validade,  e só  podem  ser utilizados  especificamente  na
merenda escolar, para fins de alimentação dos alunos.

CONSIDERANDO  que  a  não  utilização  dos  alimentos  redundará  em
descarte dos  mesmos  no lixo,  o que  representaria evidente  prejuízo ao
erário público e malversação dos bens públicos.

CONSIDERANDO   que   em    nosso   município   existem   centenas   de
famílias  que  possuem  alunos  matriculados  na  rede de ensino  municipal
em   estado   de   vulnerabilidade   econômica,   e   que   ainda   não   estão
autorizados a retornar as suas atividades laborais.

DECRETA:
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Arl:.   1°   -   Fica   determinado   que   todos   os   alimentos

3           .ítE:

escolas  públicas  municipais  que se destinam à  merenda  escolar,  até o
período  de  paralisação,   sejam  doados  às  famílias  de  Acopiara  que
tenham   alunos   matriculados   na   rede   municipal   de   ensino   e   que
efetivamente estejam em estado de vulnerabilidade econômica.

Ar[.   2°  -  A  distribuição  da   merenda   escolar  será  feita   de   maneira
descentralizada  para  impossibilitar a aglomeração de  pessoas e com  o
controle das unidades de ensino conforme cronograma abaixo descrito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

PLANILHA DE  DISTRIBUIÇÃO  DE ALUNOS  POR  REGIÃO  NO  MUNIcl'PIO  DE ACOPIARA

TOTAL DE ALUNOS DO  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA:   6.809 ALUNOS MATRICULADOS E CURSANDO

CRE2 CRE3 PREl PRE  11 El 19 29 39 49 59 69 79 89 99 EF

Sede Rural 22 44 29 95 37 33 45 41 27 37 52 36 30 338

lsidoro 12 13 27 52 23 14 26 22 24 24 33 22 34 222

Santo Ant. 6 18 17 20 61 20 20 20 23 30 21 51 17 43 245

Sol./S.  Nova 4 11 14 12 41 13 17 19 21 11 22 25 23 22 173

Santa  Felícia 13 35 40 44 132 35 34 42 41 30 40 64 53 45 384

São Paulinho 11 7 25 29 72 12 25 33 27 25 46 58 45 68 339

Quincoê 2 14 25 18 59 25 18 17 17 17 16 26 16 20 172

Trussu 13 22 42 50 127 51 46 71 74 62 69 72 69 61 575

Barra/Ebron 8 25 29 62 21 25 23 18 27 33 28 34 28 237

Sede Urbana 191 280 285 756 217 243 291 249 274 319 423 365 286 2667

Total Série 49 340 525 543 1457 454 475 587 533 527 627 832 680 637 5352

Art.  3°  -  lnforme  ao  Ministério  Público  de  Acopiara,   remetendo  cópia
deste  decreto   para  ciência,   proporcionando-lhe  a   opor{unidade   para
indicar, se entender conveniente,  pessoa a acompanhar o procedimento
de distribuição da merenda escolar nas unidades especificadas acima.

Arl:.  4°  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  e
poderá ser prorrogado no tempo enquanto durar a paralisação das aulas
e   perdurar  a  situação  de  quarentena  e  emergência  das  famílias  do
alunos,  nos termos da Lei Federal n° 13.979, de 2020.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, aos Os de abril de 2020.
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REGISTRE-SE.

PUBLIQUE-SE.

DIVULGUE-SE.

áAnt.n,.-AH|et.|

J'  '         t33_

PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIAFU
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DECRETO IVIUNICIPAL N°. 021/2020.        Acopiara, 20 deAbril de 2020.

PRORROGA       0       PRAZO       DOS
DECRETOS                             ED ITADOS
ANTERloRIVIENTE ATÉ  0 DIA 05 DE
IVIAIO    DE    2020   -   MANT[DAS   AS
MEDIDAS  DE  ENFRENTAMENTO  E
COMBATE     AO      CONTÁGIO      DO
CORONAVÍRUS     E     DÁ     OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0   PREFEIT0   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    no   exercício   de   suas
atribuições   deliberadas   pelo   art.    89,    inciso    1    da   Lei   Orgânica   do
Município -LOM.

CONSIDERAND0    a    necessidade    de    continuidade    das    medidas
socioeconômicas      decorrente     das      consequências      advindas     da
contaminação   do   coronavírus   que   assola   o   país,   em   especial   no
município de Acopiara, que se encontra em regime de quarentena.

CONSIDERANDO  que,   por  meio  da  Portaria  n°   188,  de  fevereiro  de
2020,  o Ministério da Saúde declarou  Emergência em  Saúde Pública de
lmportância   Nacional   (ESPIN),   em   decorrência   da   lnfecção   Humana
pelo   novo   Coronavírus,   o   que   exige   esforço   conjunto   de   todos,
principalmente do Poder Público.

CONSIDERANDO    que    a    Organização    Mundial    de    Saúde    (OMS)
declarou,  em  11  de  março  do  corrente  ano,  o  estado  de  pandemia  de
COVID-19 ainda em vigência por prazo indeterminado;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou
um    plano    de   contingência    para    enfrentamento    da    Pandemia    do
Coronavírus (COVID-19);
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CONSIDERANDO  o  Decreto  Estadual  n°  33.510/2020,  de  16  de  março
de 2020, decretou estado de emergência em saúde no âmbito estadual,
dispondo sobre  uma série de medidas  para enfrentamento e contenção
da   infecção   humana   provocada   pelo   novo   coronavírus,   seguido   de
diversos  outros  decretos  de  prorrogação  e  atos  de  diversas  naturezas
jurídicas  e  socioeconômicas  realizados  pelo  Governo  Estadual  visando
reforçar as medidas de enfrentamento às consequências da pandemia;

CONSIDERANDO  que,  baseadas  na  ciência  e em  recomendações da
comunidade    médica,    medidas    de    isolamento    social    vem    sendo
adotadas  no  território  estadual  no  combate  à  disseminação  do  novo
coronavírus (Decreto n.° 33.519, de 19 de março de 2020 e alterações),
objetivando conter o  rápido  crescimento  do  número  de  infectados  pela
doença  e,  assim,  dar  condições  para  que  a  rede  de  saúde  estadual,
pública   ou   privada,   possa   suportar   a   demanda   de   pacientes   que
precisarão    de    atendimento    médico    por    conta    de    complicações
decorrentes da pandemia;

CONSIDERAND0 a edição do  DECRETO  N° 33.544,  de  19  de abril  de
2020,   que  prorrogou   até  o  dia  05/05/2020,   no  âmbito  estadual,   as
medidas necessárias ao enfrentamento da pandemia do COVID-19.

CONSIDERANDO  que  o  Congresso  Nacional  já  admitiu  a  situação  de
estado   de  calamidade   pública   no  país,   a  Assembleia   Legislativa  do
Estado do Ceará reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do
Ceará através de decreto acima mencionado.

CONSIDERANDO  que  o  Município  de  Acopiara já  decretou  estado  de
calamidade  pública,  Decreto  n° 016/2020, já  aprovado  pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará,

CONSIDERANDO   que  o   Município   de  Acopiara  vem   adotando   uma
série  de  medidas  enérgicas  e  necessárias  tanto  para  prevenir,  como
também  na tentativa  de  conter o  avanço  da  doença,  aliados  às  ações
para  amenizar  os  severos  efeitos  econômicos  em   sua  decorrência,
destacando-se o disposto nos decretos municipais de n°s.  009/2020 até
020/2020, exceto o n° 018/2020;

CONSIDERANDO  que os dados em todo o mundo relativos ao avanço
da  doença  só  comprovam  que  o  isolamento  social  constitui  alternativa
mais   adequada   a   ser   adotada   pelos   governantes   como   política
responsável de enfrentamento da COVID-19, dado seu  impacto direto e
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significativo   na  curva  de  crescimento  da   pandemia,
mais vidas sejam salvas;

_i".

CONSIDERANDO  que,   diante  da  crise  que  se  instala  na  saúde,   o
compromjsso  com   a  vida  do  cidadão  não  dá  qua]quer  margem   de
decisão   para   que   as  autoridades   públicas   relaxem   as  medidas   de
isolamento  social  da  população  imputadas  anteriormente,  haja  vista  o
atual cenário de avanço da doença;

CONSIDERANDO  que,  ciente  do  inevitável  impacto  da  pandemia  na
economia,  por conta  das medidas de isolamento social,  o  município de
Acopiara,   desde  o  início  de  todo  o  processo  de  enfrentamento  da
doença,    vem,    de   forma    responsável    e   comprometida,    adotando
providências  para  ajudar  as  famílias  em  vulnerabilidade  financeira  e
demais pessoas da sociedade civil,  pensando também  na manutenção
dos postos de trabalho;

CONSIDERANDO  a  necessidade  atual  de  dar  continuidade  à  política
de  isolamento  social  até  então  praticada  e  que  vem   se  mostrando
eficaz no enfrentamento da pandemia;

CONSIDERANDO   a   importância,   ademais,   de   definir   medidas   de
segurança para o desempenho das atividades essenciais autorizadas a
funcionar    durante    o    período    da    pandemia,    buscando    evitar    a
propagação da doença,
CONSIDERANDO  que,  para  enfrentar  a  pandemia,  adotar  apenas  as

/ e              Faendá:àsiar,es:r:tivda.s àr::snsteeTi::tçeãon::e:í:::ionã:ubn:Ftaam ÃâLainç:t?àeçrã:
Pública   Municipal   de   todos   os   mecanismos   legais   possíveis   para
respaldar os inevitáveis problemas sociais e suas consequências;

CONSIDERANDO    o    impacto    negativo   que   a   pandemia    do    novo
coronavírus está provocando na economia mundial, onde já sinaliza uma
recessão  econômica  e  financeira  globalizada,   atingindo  com   maiores
consequências os municípios brasileiros mais carentes;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em
acentuada  desaceleração  das atividades econômicas, já  que envolvem
o  necessário  isolamento  social,  que  mantém  as  pessoas  em  casa  e
obrigam  o fechamento temporários dos comércios,  bares,  restaurantes,
industrias     e     prestadores     de     serviços     em     geral,     impactando
consideravelmente nos rendimentos das famílias brasileiras;
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CONSIDERANDO    que    as    pessoas    estão    momentaneamente   em
situação  de  vulnerabilidade  financeira  e  sem  condições  de  pagar suas
despesas, priorizando efetivamente a sua sobrevivência e de familiares.

DECRETA:

Art.  1° - Ficam prorrogadas até o dia 05 de maio de 2020 as vedações
e  demais  disposições  dos  Decretos  Municipais  editados  anteriormente
no combate à pandemia do COVID-19 no Município de Acopiara.

§  1°  -As  atividades  essenciais  excepcionadas  da  vedação  a  que  se
refere o "capuf", deste artigo, observarão,  no respectivo funcionamento,
todas   as   medidas   de   segurança   recomendadas   pelas   autoridades
públjcas, objetivando garantir a saúde de clientes e funcionários.

§     2°     -     Sem     prejuízo     de     outras     medidas     necessárias,     os
estabelecimentos  que  desenvolvem  as  atividades  de  que trata  o  §  1°,
deste artigo, deverão:

1 -evitar a aglomeração de pessoas e manter o distanciamento mínimo
do público, organizando as filas de dentro e fora do estabelecimento;

11  -fornecer álcool  70% a clientes e funcionários,  preferencialmente em
gel;

111 -promover o uso obrigatório por todos os trabalhadores de máscaras
de     proteção,     individuais     ou     caseiras,     bem     como     de     outros
equipamentos   de   proteção   individual   que   sejam   indispensáveis   ao
seguro desempenho laboral.

Art. 2° - Fica recomendado o uso de máscaras de proteção,  industriais
ou  caseiras,   por  quem,   durante  a  pandemia,   precisar  sair  de  suas
residências,   principalmente   quando   estiverem   em   espaço   e   locais
públicos,   dentro  de  transporte  coletivo  ou  em   estabelecimentos  em
funcionamento.

Art.   3°  -   No   período  de  enfrentamento  à  COVID-19,   as  instituições
bancárias    deverão    atuar    seguindo    as     práticas    de    segurança
recomendadas das autoridades sanitárias e de saúde,  buscando evitar
a disseminação da pandemia e resguardar, acima de tudo, a segurança
de usuários e funcionários.

§    1°   -   Para   atendimento   ao   disposto    neste   artigo,    deverão   os
estabelecimentos bancários observar o seguinte:
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1  -  obrigatoriedade  do  uso  de  máscaras  por  todos  os  trabalhadores,
inclusive    terceirizados,     e    por    clientes    que    estejam    dentro    do
estabelecimento;

11  -  ofer{a  de  álcool  70%,   preferencialmente  em  gel,  a  funcionários  e
usuários, inclusive no local reservado para caixas de autoatendimento;

111  -  responsabilização  quanto  à  organização  e  à  orientação  das  filas,
observado sempre o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas;

lv  -  definição  de  um  quantitativo  máximo  de  clientes  em  atendimento
no interior da agência ou correspondente;

V  -  estabelecimento  de  um  horário  exclusivo  para  o  atendimento  de
clientes do grupo de risco da pandemia.

Vl  -  Fica  mantida  a  definição  de  horário  para  atendimento  aos  idosos
deliberados em decreto anterior.

§  2°  -Aplica-se  o  disposto  neste  ariigo,  no  que  couber,  às  lotéricas  e
demais unidades de atendimento bancário.

Ar[.   4°  -   Para   evitar  a   disseminação   da   COVID-19,   as   empresas
autorizadas   ao  funcionamento,   que  trabalhem   ou   que,   de   qualqLier
outra  forma,  viabilizem  serviços  de  entrega  em  domicílio  para  outras
empresas,  inclusive  por aplicativos,  deverão  adotar todos os  cuidados
necessários  para  a  preservação  da  saúde  e  da  integridade  de  seus
entregadores   e   clientes,   promovendo,   dentre   outras,   as   seguintes
medidas:

I -orientar devidamente os trabalhadores para que:

a)   adotem,   durante   a   atividade,   de   forma   eficaz,   as   medidas   de
proteção  e observem  condições sanitárias  definidas  pelas autoridades
públicas  da  saúde,  objetivando  reduzir ou  eliminar o  risco  de  contágio
da doença;

b) evitem  o contato físico direto com  os clientes ou terceiros que forem
receber os produtos;
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c)  façam  a  entrega  das  mercadorias  na  parte  externa  das  residências
evitando adentrar no seu interior, tratando-se de recomendação.

11  -  fornecer  para  uso  dos  profissionais  álcool  70%,  preferencialmente
em gel;

111  -disponibilizar  meios  e  espaços  para  a  higienização  obrigatória  de
veículos,  compartimentos para transporte de mercadorias,  capacetes e
quaisquer outros instrumentos de trabalho.

Art.    5°    -    Os    estabelecimentos    que    utilizem    serviços    entrega
disponibilizados por plataforma digital deverão,  durante a pandemia:

1  - adotar medidas de proteção para a segura  retirada  pelo entregador
do  produto  em  suas  dependências,  disponibilizando espaço  para  essa
retirada e evitando ao máximo o contato físico entre as pessoas;

11  -  fornecer  aos  profissionais  álcool  70%,  preferencialmente  em  gel,
para  uso  durante  a  atividade,  disponibilizando também  lavatórios  para
higienização das mãos;

111  -comunicar  a  empresa  responsável  pela  plataforma  digital  sobre
casos confirmados de COVID-19 entre trabalhadores.

Art. 6° -Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em 20 de Abril de 2020.

PUBLIQUE€E,

REGISTRE€E,

CUIVIPRA€E.

li,:.     .1   lL-.-`

PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA
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o embr].ncamento das normas de esferas diversas ter-se-ia verdadeira afi.onta a autonomia eonstitucíonalmente confen.da ao Estado-membro de dispor, iios
l]mítes congtitucionahente estabelecídos, sot)[e os direitog e deveres dos servídores civi9. 9 -Pode-se, assim, dizer que o legislador e§tadual incorreu em

=tms¥:scÍ:ã`oo|::g:à,ç;a:obd=cq=eaàii=:nnc;aÉc:sràvdí£:,g:àp=tgaqc:enjsuegd#.d=:::ueáeúe£Eàs,ae::::#c:gcâ,v::::s?uAods.@Í:F.ce::a:p¥ãí§:a*:
tem-se,portanto,comoinaplicávelodispostonoart.133,§5°,daLein°8.112/1990.10-Nãohavendoma[cotemporalparaaescolhai)orpar[edoservidor

Feú:;iàoààenE;s=qã::â#epsi:Tsçeã:,pd:tü;cúabEec::gea¥ààsie:ea=:í#¥ãioamc:i.=;iáac:iad¥qu¥:!É:iõaeãgti:cH=#çuãá::ncs:iuocsí:::#:ã.tep:Fi::

%:#,dàrápcig::,naàt:g=eg:sps|eo::ngsg:é:;eosstàdúeã:=qça:os:;daer:om"á=áu:unrãeofi5=TNoãu.bsoe::E;mdgeo§,cgsiã:iuacdueETan£*:]à:g:?.ess:*udn.,;

ã:ba::omcuçgç::ed,eág:;sã:,¥o:.u;:be,pce:à§::e::oeH=P:S;=#í:Schnçàocddeeváfstía£eáeAí:e:róeg¥a.ste::2C93:o#íí]®_fis;.#oe:Í:eomíom¥"¥oap¥o::gÊ,:
nãoficaconfiguradoqueoservidorpúblicodeixoudeterciênciapréviadoilíciloqueveioapraticarpornãoterpregtadou"dcclaraçãoaotempoemque
tomou posse, ou se a manifestação de vonlade constante no ref;rido termo por elc assinado Íbi fomalizada de modo vieiado, na mgdida en que o agente não
tinha ciência da declaração que estava a prestar, ou se não o fez de modo livre, Ier-se-á, iior consequência, a configuração da má-fé, tendo a Administmção
Pública o dever de adotar as medidas legalmente estabelecidas para a hipõtgse.12 -Tem-se como juridicamente irrelevante o fato de haver compatibilidade
dehoráriosparacargosinacumláveis.postoqueaConstituiçãoFederalnãoconfériuaoadministradoraficuldadedeentenderserválidoaposseeoexereício

à:àTn?:o:o;:,:;,::s:F:s,,t:aax;g:oã?eoã?"óÉí:s:.ã!;ijoã¥:T!e:.:,::ttá:áp:o::s3ciÉCÊEdn:epÉhn.:,e:m¥de:no:is:c.Tp:Íc£:e'oç'oÊ;íão::ÉofÉcj:;=.gd%p:::.`::o:Í
PenalFRANCISCOADAnDOLUCASDASILVA.observadoodjpostonoAit.30,caput,daLeíComplcmentarn°98/2011enoAnexoÚnicodoDecreto
n° 33.065#019. Frise-se que o Comemeiro Rodr]go Bona Cameiro, por ter sido a primeira autoridade que instauou o piocesso administiativo discíplinar
dcclarou-se impedido. Fortaleza,  17 de março de 2020.

C'ândida Maria Torrcis de Melo Eezeira
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i)ECRETO LEGISLATIVO N°545, de s de àbril de 2020.

EEçooo¥,HAEgE.opffN%iAFEíosEsoTDÁ§53sETcoÃoffiTÀs5EDPAtiELI[gg#à5E#ENN[EàR]gslàlúEEriD]%AM.MAlo
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA D0 ESTAD0 DO CEARÁ, no iHo das atibuições qug lhe confcre ci arL  19, ii]ciso 1,

da Resolução 389, de  11 de dezembro de  1996 (Regimcnto lntemo), promulga o seguinte Dccrcto Legislativo:
Ar[.1..Ficareconhecida.paraosfinsprevistosnosincisos1endoart.65dal.ciComplementarn.°101,do4domaiode2000,aocorrêncíadoestado

de calamidade pública nos Municípios de AbaiaTa, Acaraú, Acopiara, Aiuaba, Acarape, Altaneira, Alto Santo, Amontada, Apuiarés, Aracoiaba, Aranendá,
Assaré, Auora, Ba[balha, BaiTo, Barreira, Barroquinha, Bebenbe, Boa Viagem, Brejo Sa]ito, Campos Sale§, Camocim, Canindé, Carié, Caririaçti, Cariús,
Cascavel. Catarim, Catunda, C€dro. Choró. Chorozinhci, Coreaú, Crato, Crateús. Croatá, Dep. Irapuan Pinheiro. Eusébío, Fams Brito, Fortim, Forquilha,
Frecheirinha, Graça, Granja7 Gu"ciaba do Norte, Guaramimnga, Ibaretama, Ibicuitinga, Icapuí, Iguan] Ipu, Ipueiias, Iracenia, Irauçuba, Itaitinga. Itapajé,
Itapipoca,  Jaguanbara, Jaguaretama, Jaguaruana, Jati, Jijoca de Jericoacoua, Juazeh do Norie, Jucás, Madalcna, Milagrcs, Milhã, Missão Velha, Mombaça,
Monsenhor Tabosa, Moninhos, Nova Olinda. Nova Russas, Novo Oriente, Ocara, Paiaipaba, Parambu, Paramoti, Pedna Branca. Penaforle, Pereiro, Piquet
Cameiro, Potenri, Quiterianópolis, Quixadá, Quixeramobim, Quixeri, Riissas, Salitre,  Santa Quitéria, Santana do Cariri,  São Benedito,  Senador Pompeu,
Solonópole, Tauá, Tabuleiro do Norie, Tamboril, Tamfas, Tejuçuoca. Tianguá, Umari e Várzea Alegre.

Art. 2.° Todas as contratações ou aquisições realizadas com fiilcro neste Decreto Legislativ o serão imedialamente disponibilizadas em sitio oficial
especlfico na rede mundial de computadores (intemet), contendo. no que couber. além das infomações previstas no § 3.° do art. 8.° da Lei n.° i2.527, de ls
de novembro de 2011, o noine do contratado, o número do sua inscrição na Receiia Fedeml do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de
contratação ou aquisição.

§  1.° Os municípíos deverão. em um prazo de até  15 (quínze) dias, fomecer as seguintes ínfoimações:
[ -dados da dotação orçamentária do Municlpio referentes a todas as despesag (saúde, educação etc), infomando-se o peicentual de exccução das

despesas em relaçâo às diversas mbriBas orçamentáms, bem como para que infome o valor da dotação orçamentária e dos recursog fmanceiros dedicados à
prevenção e ao combate do Novo Coronavirus, especificando og valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordináno, e as ações adotadas
com a referida previsão de recursos;

11 -o montante dos recursos destinados pelo Govemo Estadual e Federal para as ações dedicadas à prevenção e ao combate do Novo Coronavírus,
devendo o Município esclarecer a dotação orçamentária para saúde prcvista para 2020 anteriomente à Pandemia do Novo Coronavínis, infomando sc ocor[eu
alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia, seja por crédi(o suplementar ou por c[édito extmondinário;

11[ -os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2019, t)cm como o montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de
forma a acompanbar como ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2020;

IV -o Plano de Contingência Municipal e o últino relatório sob[e o Novo Coronavims sobre a situação da cpidemia no Mu"cípio, esclarecendo,
de foma sintética as ações adotadas pela Secrctaria da Saúde.

§ 2.° A dispensa de licitação fica eshianente [elacionada às ações de prevenção e de combate ao Novo Coronavinis, sendo vedada, dimnte o periodo
de calamidade, qualquer outra.

Ari. 3.° Os atos pmticados pelo Poder Executivo que violein a Lei de Responsabilidade Fiscal e de tispensa de licitação abmngidos pclo estado dc
calamidade devem ser imediatamente, no prazo de 24 (\rintc e quatio) homs, comunícodos à Câmara Munieipal e publicado no Diáno Ofioial do respectivo
Munlcipio.
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OBJETO:  SERvlço  DE  LOCAÇÃO  DE  CERCAS  DISCIPLINADORAS  MODULADA  INCLUINDO  SERvlços  DE

MONTAGEM  E  DESMONTAGEM  NAS  DIMENSõES  DE  NO  MÍNIMO  2,00  METROS  DE  CUMPRIMENTO
POR  1,40  IVIETROS  DE  ALTURA  EM  ESTRUTURA  METÁLICA  GALVANIZADA  TIP0  CAN0  0U  METALON

PARA SEREM  INSTALADAS  NAS  BARREIRAS  DE  CONTENÇÃO  PARA REDUZIR  0  FLUXO  NO TRÂNSITO  DO

MUNICIPIO,  COMO  FORMA  DE  COMBATER A DISSEMINAÇÃO  DO  NOVO  CORONAVIRUS  COVID  19,  DE
INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE D0 MUNICIPIO DE ACOPIARA/CE.

Junto   aos   autos   do   presente   Processo   Licitatório   na   modalidade   DISPENSA   DE   LICITAÇÃO

N°2020.05.06.01-DL , a  MINUTA DO CONTRAT0 do presente processo.

ACOPIARA/CE, 06  DE  MAIO  DE 2020.



e

0 MUNICIPIO por meio da  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE, pessoa j.urídica  de  direito  público

interno,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  N9  07.847.379/0001-19,  com  sua  sede  à  Av.  Paulino  Félix,  n9  362,

Centro -Acopiara -Ceará -CEP 63.560-000,  através da  SECRETARIA DE SAÚDE neste ato representado

pela  respectiva  SECRETÁRIA  DE  SAÚDE,  a  Sra.  FÁBIA  COLARES  ALVES  DE  ALMEIDA  BARBOSA,  doravante

denominado  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  à  empresa  *******************************,  pessoa

jurídica  com  endereço  comercial   na  *************,  inscrito  no  CNPJ  sob  o   N9  ********   neste  ato
representado  por seu  representante  legal o Sr.  *********, inscrito  no CPF N9  **********,  firmam  entre

si  o  presente  TERMO  DE CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL
__                               _   ___   --J-    -            -_--

1.1.    Processo    de    Contratação    Direta    mediante    DISPENSA    DE    LICITAÇÃO    tombada    sob    o    n9

2020.05.06.01-  DL,  cuj.o  objeto  é  SERvlço  DE  LOCAÇÃO  DE  CERCAS  DiscIPLINADORAS  MODULADA

INCLUINDO   SERvlços   DE   MONTAGEM   E   DESMONTAGEM   NAS   DIMENSÕES   DE   NO   MÍNIMO   2,00

METROS  DE  CUMPRIMENTO  POR  1,40  METROS  DE ALTURA EM  ESTRUTURA METÁLICA GALVANIZADA

TIPO CAN0 0U  METALON PARA SEREM INSTALADAS NAS BARREIRAS DE CONTENÇÃO PARA REDUZIR 0

l:LUX0  NO  TRÂNSITO  D0  MUNICIplo,  COMO  FORMA  DE  COMBATER  A  DISSEMINAÇÃO  DO  NOVO

CORONAVIRUS  COVID  19,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO  MUNICIPIO  DE  ACOPIARA/CE,

em  conformidade  com  o  Art.  24,  lnciso  11  da  Lei  Federal  N9  8.666/93  -  Lei  das  Licitações  Públicas,  com  o

art. 49 da Lei n913.979, de 2020 com as alterações promovidas pela MP 926, de 2020 e Artigo 24, lv, art.

26,  da  Lei  n.9  8.666/93  -  Lei  das  Licitações  Públicas,  com  suas  alterações  posteriores,  EM  HARMONIA

COM  A  MEDIDA  PROVISÓRIA  N°  926,  DE  20  DE  MARÇO  DE  2020,  MERECENDO  OBSERVAÇÃO,  AINDA  0

DECRETO  MUNICIPAL  N9.  009/2020,  DE  17  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  010/2020,  DE  20

MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  011/2020,  DE  24  MARÇO  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL  N9.

012/2020,  DE 30 MARÇO DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL N9. 013/2020,  DE 31 MARÇO DE 2020;  DECRETO

MUNICIPAL  N9.  014/2020,  DE  19  ABRIL  DE  2020;   DECRETO  MUNICIPAL  N9.  015/2020,  DE  05  ABRIL  DE

2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  016/2020,  DE  06  ABRIL  DE  2020;  C/C  COM  0  DECRETO  ESTADUAL  N9

545/2020;  DECRET0  MUNICIPAL N9. 017/2020,  DE OS ABRIL DE 2020,  DECRETO  MUNICIPAL N9. 021/2020,

DE 20 ABRIL DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9. 025/2020,  DE 05  DE MAIO  DE 2020.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO DO CONTRATO

___                         _____        _                                --.,         ;+-rJl                             _--_

2.1.  0   presente  contrato  tem   como  objeto  é  SERvlço  DE  LOCAÇÃO  DE  CERCAS  DIScipLiNADORAS
MODULADA   INCLUINDO   SERVIÇOS   DE   MONTAGEM    E   DESMONTAGEM    NAS   DIMENSõES   DE   NO

PREFEITURÀ   MUNICIPAL  D£   ACOPIARA
AVEnidaPaulinoFélix,NÊ362-Centro-AcopiaTa-Ceará
CN PJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: {88) 3565-1999

SitB:wvm.acopiara.e"J)r



GALVANIZADA TIPO  CANO  OU  METALON  PARA SEREM  INSTAIADAS  NAS  BARREIRAS  DE  CONTENÇÃO

PARA    REDUZIR    0    FLUXO    NO    TRÂNSIT0    DO    MUNICIPIO,    COMO    FORMA    DE    COMBATER    A
DISSEMINAÇÃO  DO  NOV0  CORONAVIRUS  COVID   19,  DE   INTERESSE   DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE   DO

MUNICIPIO DE ACOPIARA/CE, conforme:

N9 ',,. uN,D. QTDE.
VALORuN'Tú "ÃLaR (TOTAL

01

SERVIÇO       DE       LOCAÇÃO       DE       CERCAS       DISCIPLINADORAS

METROS 3.000

MODULADA       INCLUINDO      SERvlços       DE      MONTAGEM       E

DESMONTAGEM     NAS     DIMENSÕES     DE     NO     MÍNIMO     2,00

METROS  DE  CUMPRIMENTO  POR  1,40  METROS  DE ALTURA EM

ESTRUTURA      METÁLICA      GALVANIZADA      TIPO      CANO      OU

METALON     PARA    SEREM     INSTALADAS     NAS     BARREIRAS     DE

CONTENÇÃO    PARA    REDUZIR    0    FLUXO    NO    TRÂNSITO    DO

MUNICIPIO,  COMO   FORMA  DE  COMBATER  A  DISSEMINAÇÃO

DO     NOVO     CORONAVIRUS     COVID     19,     DE     INTERESSE     D

SECRETARIA DE SAÚDE  DO  MUNICIPIO  DE ACOPIARA/CE.

DETALHAMENTO DO SERvlço:
0 SERvlço SERÁ EXECUTADO DA SEGUINTE FORMA:

>     3.000 METROS DE CERCAS DISCIPLINADORAS DIÁRIAS DllARNTE 30 (TRINTA) DIAS SENDO:

>     RUA FRANCISCO GURGELVALENTE 20 METROS;

>    RUA MARECHAL DEODOR0 20 METROS;

>     RUA PEDRO ALVES 18 METROS;

>     RUA PEDROALVES 18METROS;

>    TRAVESSATIBÚRCIO SOARES OS METROS;

>    TRAVESSA CORONEL RAIMUNDO OS METROS;

>    TRAVESSA RAIMUNDO PINHO OS METROS;

>     100 METROS DE CERCAS DISCIPLINADORAS D]ÁRIAS DUARNTE 30 (TRINTA) TOTALIZANDO 3.000

METROS.

Tudo  em  conformidade  com  as  condições  e  especificações  contidas  no  PROJET0  BÁSICO/TERMO  DE

REFERÊNCIA  do  Processo  licitatório  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  tombada  sob  o  n9  2020.05.06.01-  DL  ,  no

qual encontram-se especificados do presente Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR, DO REAJUSTE E D0 PAGAMENTO
--=J    -----,--  Jy`    --+

3.1. 0 valor global da presente avença é de RS ************** a ser pago na proporção da execução dos

serviços,  segundo  as  ordens  de  Serviço/Autorização  de   Execução  expedidas   pela  Administração,  de

conformidade    com    as    notas    fiscais/faturas    devidamente    atestadas    pelo    Gestor    da    despesa,

acompanhadas  das  Certidões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  atualizadas,



retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou

fato   do   príncipe,   configurando   área   econômica   extraordinária   e   extracontratual,   poderá,   mediante

procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e termo  aditivo,  ser  restabelecida  a
relação  que  as  partes   pactuaram   inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a   retribuição   da

Administração   para   a   justa   remuneração   da   execução,   obj.etivando   a   manutenção   do   equilíbrio

econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  forma  do  artigo  65,   11,  ''d"  da   Lei  Federal   n.9  8.666/93,

alterada e consolidada.

3.4.   0   pagamento   será   efetuado   em   até   30   (trinta)   dias,   após   adimplemento   da   obrigação   e

encaminhamento   da   documentação  tratada   no  subitem  3.1,  observadas  as  disposições  contratuais,

através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.

3.5.  Por ocasião da execução deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva  Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE EXECUçÃO

_    _____                                   _      _____   __    _   --.TT ----. '.T=_    J

4.1. 0 presente lnstrumento  produzirá seus jurídicos e legais efeitos a  partir da data de sua  assinatura  e

vigerá  por  90  (noventa)  dias,  podendo  ser  prorrogado  nos  termos  do  artigo  57,  da  Lei  Federal  n.9

8.666/93.

4.2.  lndependente  da  quantidade  de  cada  item  deste  contrato  à  administração  ficará  no  direito  de

solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária.

4.4. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUçÃO:

4.4.1-  a  execução  dos  servíços  será  de  30(TRINTA)  DIAS,  contado  a  partir  da  data  da  sua  assinatura,

admitindo-se,  porém,  a  prorrogação da vigência do contrato,  nos termos do artigo  57,  da  Lei  Federal  n9

8.666/93

4.4.2 -A execução  dos  serviços  contratado  será feita  de forma  Diária,  de acordo  com  a  necessidade  do

órgão  interessado  durante  o  prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE

SERvlços, pela Secretaria Gestora.

4.4.3- A ordem de serviço/autorização de execução será  emitida será via fax ao seu  numero de telefone

ou via e-mail ao seu endereço eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confirmar o recebimento também

via  fax  e/ou  e-mail  com  assinatura/nome  e  CPF  do  funcionário  que  recebeu,  suj.eito  as  penalidades

especificadas neste contrato.

4.4.4.   Os  serviços  serão   recebidos   por  sen/idor  designado  e   responsável   pelo   acompanhamento   e

fiscalização do contrato, que emitirá o atesto declarando a execução dos serviços.

4.4.5.   No   caso   de   constatação   da   inadequação   dos   sen/iços   executados   às   normas   e   exigências

especificadas  neste  contrato  e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo  ser  de

imediato  ou  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  adequados  às  supracitadas  condições,  sob

pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.



vício  de  quantidade,  qualidade  ou  disparidade  com  as  especificações  estabelecidas  no`Anexo,de'ste

contrato quanto aos serviços executados.

CLÁUSULA QUINTA -DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
__                                                           -... _                     -     +                       -_

5.1 -A despesa decorrente da  presente contratação correrá a conta de dotação orçamentária  própria da

SECRETARIA DE SAÚDE. Fonte de Recursos: RECEITA DE IMPOST0 E TRANSFERENCIA -SAÚDE, conforme:

ÓRGÃo UNIDADE FUNÇÃO/SÜBFUNÇÃO/PROGRAMA/
FONTE ELEIVIENTO DE DESPESA

ORÇ. P-A/NP DO PROJETO-ATIVIDADE

Secretaria deSaúde
06.02 10.122.1001.2.017 121100 3.3.90.39.00

Consignada  do  Orçamento  de  2020  e  as  correspondentes  a  serem  consignadas  nos  Orçamentos  dos

exercícios subsequentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

-  T .--.                 _  _ \_ _l  _ _  _Li_ ,_ _ _ :  _   __    _  =___ _  _

6.1.  As   partes  se   obrigam   reciprocamente   a   cumprir  integralmente  as   disposições   do   instrumento

convocatório, da Lei Federal n9 8.666/93.

6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:

a) executar os serviços contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o

especificado  no  Projeto  Básico,  que  faz  parte  deste  instrumento,  observando  ainda  todas  as  normas

técnicas  que  eventualmente  regulem  a  execução,  responsabilizando-se  ainda  por  eventuais  prejuízos

decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b)  assumir a  responsabilidade  pelo  pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem

federal,    estadual    e    municipal,    bem   como,   quaisquer   encargos   j.udiciais   ou    extrajudiciais,   sej.am

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes  sejam

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução;

c) a  reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em  parte, o objeto do contrato

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d)  responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do serviço,  não excluindo ou reduzindo essa  responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e

providências    que    ultrapassarem    a    competência    do    representante    do    contratado    deverão    ser
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f)  aceitar,  nas mesmas condições registradas,  os acréscimos ou supressões que se fizerem  na  execução,

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § i9 do artigo 65 da

Lei n9 8.666/93;

g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICíPIO;



faturamentos   extraordinários   sob   o   pretexto   de   perfeito   funcionamento   e   conclusão   do   objeto

contratado.

i)   prestar  os  esclarecimentos  que  forem   solicitados  pelo   MUNICíPIO,  cujas   reclamações  se  obriga   a

atender  prontamente,  bem  como  dar ciência  ao  MUNICÍPIO,  imediatamente e  por escrito,  de  qualquer

anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

j.) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO,  no tocante a execução dos serviços, assim como
ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

k)   prover  todos   os   meios   necessários  à   garantia   da   plena   operacionalidade   da   execução,   inclusíve

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

1)  comunicar  imediatamente  ao  MUNICíPIO  qualquer  alteração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancária  e

outros j.ulgáveis necessários para recebimento de correspondência;

m)  possibilitar  ao  MUNICíPIO  efetuar vistoria  nas  suas  instalações,  a  fim  de  verificar  as  condições  para

atendimento do objeto contratual;

n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o  MUNICíplo, no  prazo de 24 (vinte e quatro)

horas úteis da  recusa, no todo ou em  parte os materiais recusados pela Administração, caso constatadas

divergências   nas   especificações,   às   normas   e   exigências   especificadas   no   Projeto   Básico/Termo   de

Referência, na Proposta do Contratado;

o)  manter,  sob  as  penas  da  lei,  o  mais completo  e  absoluto  sigilo  sobre  quaisquer dados,  informações,

documentos,  especificações técnicas  e  comerciais  dos  materiais  do  MUNIcl'Plo,  de  que  venha  a  tomar

conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o execução

objeto desta ata;

p)  arcar  com  as  despesas  com  embalagem,  seguro  e  transporte  dos  materiais  até  o(s)   local(is)  de
execução dos serviços;

q)  manter,  durante  a  vigência  da  contrato,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  no

processo   relativo   da  qual  decorreu  o   presente  ajuste,   nos  termos  do  Art.   55,   lnciso  Xlll,   da   Lei   n9
8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

6.2.1.   No   caso   de   constatação   da   inadequação   dos   serviços   fornecidos   às   normas   e   exigências

especificadas  no   Projeto  Básico/Termo  de  Referência,  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os

recusará,   devendo   no   prazo   máximo  de   24  (vinte  e   quatro)   horas  ser  adequados   às  supracitadas

condições;

6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1. assegurar o  livre acesso do  CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos

os   locais  onde  se  fizer  necessário   o  execução  dos  serviços,   prestando-lhe  todas  as   informações  e

esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANçÕES
_                      -   ._,    1+1     _
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ÀR£õõiÀARDÀ

7.1.  Na  hipótese  de  descumprimento,  por  parte  do  fornecedor,  de  quaisquer das

neste  instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão  aplicadas, se`m  prejuízo  das

sanções previstas na  Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1.  Se  o  fornecedor  ensejar  o  retardamento  da  execução  do  objeto,  não  mantiver  a  Proposta  de

Preços, falhar ou fraudar na  execução  dos serviços, comportar-se de  modo  inidôneo ou cometer fraude

fiscal,  ficará  impedido  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  ACOPIARA  e  será  descredenciado  no

Cadastro  da  Prefeitura  de  ACOPIARA  pelo  prazo  de  até  5  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  de  aplicação  das

seguintes multas e das demais cominações legais:

1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:

a) apresentar documentação falsa exigida;

b) não manter a Carta Proposta;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

7.1.2.  Multa  moratória  de  O,59/o  (meio  por cento)  do valor do  pedido,  por dia  de  atraso  na  execução  de

qualquer  obj-eto  registrado  solicitado,  contados  do  recebimento  da  ORDEM  DE  SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO
DE  EXECUÇÃO no endereço constante do cadastro ou do Contrato, até o  limite de  15% (quinze  por cento)

sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a

30 (trinta) dias na execução dos serviços requisitado;

7.2.  Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvoMmento

do  execução  dos  serviços,  às  atividades  da  administração,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção

mais  grave,  ou  descumprimento   por  parte  do  licitante  de  qualquer  das  obrigações  definidas  neste

instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem,  não abrangidas nos sub itens

anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n9  8.666/93,  alterada  e

consolidada, as seguintes penas:

7.2.1. Advertência;

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por cento)  até 20°/o (vinte  por cento) sobre o valor objeto  da  requisição,  ou  do

valor global máximo do Contrato ou do contrato, conforme o caso;

7.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.

7.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento

a que o licitante fizerjus.

7.3.2.   Em  caso  de   inexistência   ou   insuficiência   de  crédito  do   licitante,  o  valor  devido   será   cobrado

administrativamente   ou   inscrito  como   Dívida   Ativa  do   Município   e  cobrado   mediante   processo   de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.

7.4.   A  falta   dos   serviços   não   poderá   ser  alegada   como   motivo   de   força   maior   e   não   eximirá   a

CONTRATADA  das  penalidades  a  que  está  suj.eita  pelo  não  cumprimento  das  obrigações  estabelecidas

neste contrato.

obrigações  qÊSnidas



descontadas   de   qualquer   crédito   existente    no   Município   em   favor   da   Contratada   ou   cobrada

j.udicialmente,  na inexistência deste.
7.6.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.9

8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA -DA RESCISÃO

8.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  ense].a  a  sua  rescisão,  com  as  consequências

contratuais, as previstas em lei e neste contrato.

8.2.  Além  da  aplicação  das  multas  já  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,

independente de notificação judicial ou extraj.udicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar

indenizações  relativas  às  despesas  decorrentes  de  encargos  provenientes  da  sua  execução,  ocorrendo

quaisquer infrações às suas cláusulas e  condições ou  nas  hipóteses  previstas na  Legislação,  na forma  dos
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA -DAS DISPoslçõES FINAIS

__                                                                                                           _   J_              _                _  ____=

9.1. 0 CONTRATADO se obriga  a  manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao processo de dispensa de licitação

e à proposta.

9.3. 0 CONTRATANTE se  reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo

58 da Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada.

9.4.  0  presente  contrato  poderá  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das

partes, com as devidas j.ustificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não

transfere  ao  CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar  o  objeto  do

contrato ou  restringir a  regularização e o uso dos serviços pela Administração.

9.6. 0 contratado, na execução do contrato, sem prei.uízo das responsabilidades contratuais e legais, não

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em  parte, os serviços fornecidos em desacordo com os termos

do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.

9.8.   lntegram   o   presente   contrato,   independente   de   transcrição,   todas   as   peças   que   formam   o

procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.9.  A  Contratada,   na  vigência   do  Contrato,   será   a   única   responsável   perante  terceiros  pelos  atos

praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DEZ -DO FORO
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10.1.  0 foro  da  Comarca  de ACOPIARA é o  competente  para  dirimir questões decorrentes da  execução

deste  Contrato,  em  obediência  ao  disposto  no  §  29  do  artigo  55  da  Lei  8.666  de  21  de junho  de  1993,

alterada e consolidada.

Assim  pactuadas,  as  partes  firmam  o  presente  lnstrumento,  lavrado  na  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE

ACOPIARA,  perante  testemunhas  que  também  o  assinam,  para  que  produza  os  seus j.urídicos  e  legais

efeitos.

ACOPIARA-CE, _ DE                 DE 2020.

FÁBIA COLARES ALVES DE ALMEIDA BARBOSA

SECRETÁRIA DE SAÚDE

MUNICíplo  DE ACOPIARA

CONTRATADA

CPF.  N9

TESTEMUNHAS:

2. CPF.  N9
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COMUNICAÇÃO INTERNA
DA:  COMISSAO  PERMANENTE  DE  LICITACAO.

PARA:  PROCURADORIA GERAL DO  MUNICíplo.

Procuradora Geral do Município,

Vimos,  através  desta,  formular consulta  acerca  da  viabilidade  de elaborarmos o  processo  de  DISPENSA DE

::,TMA:#Apá:aMSEER::€:::::\GÇÊ#:ADSEDÇLREçfssõDE.SCDL:L%AR7NF#soM2çoDoUMLA:â:gcDLEU:NUDMop:::VE,#:
POR  1,40  METROS  DE  Al.TURA  EM   ESTRUTURA  METÁLICA  GALVANIZADA  TIPO  CANO  OU   METALON

PARA SEREM  .NSTALADAS NAS BARREIRAS DE CONTENÇÃO PARA REDUZIR 0 I:LUXO NO TRÂNSITO DO

MUNICIPIO,  COMO  FORMA DE  COMBATER A  DISSEMINAÇÃO  D0  NOVO  CORONAVIRUS  COVID  19,  DE
INTERESSE   DA   SECRETARIA   DE   SAÚDE   DO   MUNICIPI0   DE   ACOPIARA/CE,   com   fundamentação   nas
disposições contidas no lnciso 11, do art. 24 da  Lei n.Q 8.666/93, alterada e consolidada.

Para tanto, segue a documentação acostada aos presentes autos, bem como, minuta do contrato
a ser firmado, para a devida análise, conforme determina o art. 40, §29, Inciso  111 da  Lei Federal 8.666/93.

0
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AssuNTo:DispENSADELiciTAÇÃONBÊEBfflLmJffioÉLI
Constam do presente processo documentos referentes a uma hipótese de DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos
que se seguem:

OBJET0
SERVIÇO  DE  LOCAÇÃO  DE  CERCAS  DISCIPLINADORAS  MODULADA  INCLUIND0  SERVIÇOS  DE  MONTAGEM  E
DESMONTAGEM  NAS  DIMENSÕES  DE  NO  MÍNIMO  2,00  METROS  I)E  CUMPRIMENTO  POR  1,40  METROS  DE
ALTURA EM ESTRUTURA METÁLICA GALVANIZADA TIPO CANO 0U METALON PARA SEREM INSTAIADAS NAS
BARREIRAS   DE   CONTENÇÃO  PARA  REDUZIR  0  FLUX0  NO  TRÂNSIT0  D0  MUNICIPIO,  COMO   FORMA  DE
COMBATER A DISSEMINAÇÃO D0 NOVO CORONAVIRUS COVID 19, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚI)E
D0 MUNICIPI0 DE ACOPIARA/CE.
FONTE DE RECURSOS

#cREe|CTUArsEÍ:#àrsãTooàEcinàdsoFSERÉCNu:àos-?àçÉFEe,nc::oã::::nct¥cT#c::ã:fg:.E2:Ú|aoYÍÊ2::o¥|f2To¥9:
Recurso 121100-Elemento de Despesa -3.3.90.39.00.

DA CONTRATADA
A presente hipótese deve ser concretizada em favor da Proponente ALLAMO EDGAR FERNANDES ROLIM -ME.

DO PRAZO
0 prazo de execução será 30 CrRINTA) DIAS, conforme autorizações da SECRETARIA DE SAÚDE.

DO RESPALDO LEGAL

QUANTO   À   MATÉRIA   DE   DIREIT0   ENTENDEMOS   TRATAR-SE   DE   UMA   HIPÓTESE   DE   DISPENSA   DE
LICITAÇÃO   COM   BASE   NO   INCIS0   11,   D0   ART.   24   DA   LEI   8.666   DE   21   DE   JUNHO   DE   1993,   COM   AS
ALTERAÇÕES  INTRODUZIDAS  PELAS  LEIS  8.883/94  E  9.648/98,  BEM  COMO  0  ART.  4Q  DA  LEI  FEDERAL  N°
13.979,  DE  06  DE  FEVEREIRO  DE  2020,  EM  HARMONIA  COM  A  MEDIDA  PROVISÓRIA  N°  926,  DE  20  DE
MARÇO  DE  2020,  MERECEND0  0BSERVAÇÃ0, AINDA  0  DECRETO  MUNICIPAL  NQ.  009/2020,  DE  17  MARÇO
DE  2020,.  DECRET0  MUNICIPAL N9.  010/2020,  DE  20 MARÇO  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL NQ.  011/2020,
DE  24 MARÇO  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL Ng.  012/2020,  DE 30 MARÇO  DE  2020;  DECRETO MUNICIPAL
N9.  013/2020, DE 31 MARÇO  DE 2020; DECRET0 MUNICIPAL N9. 014/2020, DE  19 ABRIL DE 2020;  DECRET0
MUNICIPAL N9. 015/2020, DE 05 ABRIL DE 2020; DECRET0 MUNICIPAL Ng. 016/2020, DE 06 ABRIL DE 2020;
C/C  COM  0  DECRET0  ESTADUAL NQ  545/2020;  DECRET0  MUNICIPAL N9.  017/2020,  DE  OS ABRIL DE  2020,
DECRETO  MUNICIPAL N9.  021/2020,  DE  20 ABRIL  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL NQ.  025/2020,  DE  05  DE
MAIO DE 2020.

Quanto aos procedimentos exigidos pelo art. 26 da referida Lei, a Comissão de Licitação deverá encaminhar o
parecer final para publicação.
Face  ao  exposto  e  tendo  em  vista  que  os  aspectos  legais  foram  cumpridos,  inclusive  a  informação  de
disponibilidade de recursos, opinamos que a presente hipótese de Dispensa de Licitação seja autorizada pela
SECRETÁRIA DE SAÚDE, para o desencadeamento do devido processo de dispensa de licitação observados os
prazos legais, como condição de eficácia do ato.

Íi°:;AMffl6D#í#°#`
Procuradora Geral do Município de Acopiara/Ce



SOLICITAÇÃO

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO  DE  DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO.

A PREFE.TURA MUNicipAL DE ACopiARA, CEARÁ,  através do(a) SECRETARIA DE SAÚDE solicita

a  proponente  abaixo  relacionada  os documentos  de  habilitação  relacionados em  anexo,  para viabilizar a
DISPENSA DE LICITAÇÃO tombada sob o n92020.05.06.01-DL .

ACOPIARA -CE, 06  DE  MAIO  DE 2020.

PRESIDENTE DA CPL

CONTRATADO: ALLAMO EDGAR FERNANDES ROLIM -ME

ENDREçO DA EMPRESA: RUA RAIMUNDO INÁCIO, N9 518, CENTRO -BARRO/CE.

CNPJ DA EMPRESA: 22.853.186/0001-64
E-MAIL:  allamo.rolim@hotmail.com
TELEFOME: (88) 99965.3327

DATA DE REl:ERÊNCIA/ABERTURA DO PROCESSO DE DISPENSA:

07  DE  MAIO  DE 2020.



1 - RELATIVA À HAB[LITAÇÃO JURl'D[CA:

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com o  último aditivo devidamente  registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos
de eleição de seus administradores;

RG  E CPF do responsável legal (administrador);

Procuração (se for o caso);

2 -RELATIVA À REGULARIDADE  FISCAL E TRABALHISTA:

2.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2.2  -  Prova  de  inscrição   no  Cadastro  de  Contribuintes  estadual  ou  municipal,  se  houver,  relativo  ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compati'vel com o objeto contratual;

2.3-  Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débito  Relativos  aos  Tributos  Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União,
abrangendo, inclusive as contribuições previdenciárias.

2.4-Certidão  Negativa de Débito para com a  Fazenda  Estadual de seu domicílio;

2.5-Certidão Negativa de Débito para com a  Fazenda  Municipal de seu domicílio;

2.6-Certidão Negativa de Débitos j.unto ao  FGTS;

2.7-Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

3-RELATIVA À QUALll:lcAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.1-Certidão negativa de falência ou concordata expedida  pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

3,2-    Ba[anço    patrimonial    e    demonstrações    contábeis   do    último    exercício    social,   já    exigíveis    e
apresentados  na  forma  da  lei,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa  -  vedada  a  sua
substituição  por balancetes ou  balanços provisórios -podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há  mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por
contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado no Órgão competente.

OBSERVAÇÃO:   Caso   esteja   a   licitante   devidamente   cadastrada    na    PREFEITURA   MUNICIPAL   DE
ACOPIARA, a documentação  mencionada  nos itens 1,  2 e 3,  poderá ser substituída  pela apresentação
do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.



OBJETO:  SERvlço  DE  LOCAÇÃO  DE  CERCAS  DISCIPLINADORAS  MODULADA  INCLUINDO  SERvlços  DE

MONTAGEM  E  DESMONTAGEM  NAS  DIMENSõES  DE  NO  MÍNIMO  2,00  METROS  DE  CUMPRIMENTO
POR  1,40  METROS  DE  ALTURA  EM  ESTRUTURA  METÁLICA  GALVANIZADA  TIPO  CANO  OU   METALON

PARA SEREM  INSTALADAS NAS BARREIRAS DE CONTENÇÃO PARA REDUZIR 0 FLUXO NO TRÂNSITO DO

MUNICIPIO,  COMO  FORMA  DE COMBATER  A  DISSEMINAÇÃO  D0  NOVO  CORONAVIRUS  COVID  19,  DE

INTERESSE  DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE ACOPIARA/CE.

Junto   aos   autos   do   presente   Processo   Licitatório   na   modalidade   DISPENSA   DE   LICITAÇÃO

N°2020.05.06.01-DL , os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do presente processo.

DE 2020.

ANTONIA ELZA ALMEIDA DA SILVA

PRESIDENTE DA CPL

0
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CONSTRUÇÕES CORRELATAS,  EXCETO OBRA DE IRRIGAÇÃO; SEWIÇOS DE  ENGENHARLA; OBRAS Dr  '

lNSTALAÇÕES EM  CÕNSTRUÇÕES;  lNSTALAÇÃO  E MÂNUTENÇÃO  ELÉTRICA;  MONTAGEM  E  INSTALAÇÃO  DE

SisTEMAs DE EQUIPAMENTCS DE ILumNAÇÃO E SiNALIZAÇÃO  EM VIAS PÚBLICAS,  PORTOS E AEROPORTOS;

MANUTENÇÃO  DE REDES  DE  DIS"BUIÇÃO DE  ENERGhA ELÉTRICA; ATNIDADES DE CONSULTORIA DE

AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTARÍÂ; ATIVIDADES DE CONTABILIDADE; ATIVIDADES  DE CONsllLTORIA EM

GESTÃo EMPRESARIAL, ExcETo coNsuLTORhA TÉCNlcA EspEclFlcA; ATwlDADEs pROFmsroNAW;,

CIENTÍFICAS E TÉCNICAS;  PREPARAÇÃO  DE  DOCUMENTOS E SERvlços  ESPECIAUZADOS DE APOW

ADMINffRATlvo; ATMDADE DE ESTÉTlcA E sERvlços DE culDADos coM A BELEZA; coMÉRclo vAREJmA
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SUPERMERCADoS; TRAr\ispoRTE EscoLAR; ATwiDADEs DE viGiLÂNcÍA E sEGURANÇA pRWADA; sERv¢OS
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ATIVIDADES DE ENSINO  DESENVOLVIMENTO E  LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR

CUSTOMIZÁVEIS; SUPORTE TÉCNICO;  MANUTENÇÃO  E SERVIÇOS ÊM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO;

coMÉRclo VAREjlsTA DE ARTIGcS EspoRTrvos.
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OBS: A empresa não apresentou CRA{Conselho Regioml de Adminlstração}.
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``.`..`l,i

AVENIDA PAULINO FÉUX, N9 36Z -CENTRQ -ACOPIARA
CN PJ n£ 07. 847.379/0001-19/ Te lefon8: |88) 3565-i999
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DISPENSA DE LICITAÇÃO No2020.05.06m- DL

A  Comissão  Pemanente  de  Licitação  da  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA,  através  da  SECRETARIA  DE
SAÚDE  por solicitação da Sra.  FÁBIA COLARES ALVES DE ALMEIDA BARBOSA, SECRETÁRIA DE SAÚDE,  e  no

uso   de   suas   atribuições   legais,   vem   instaurar  o   presente   processo   de   Dispensa   de   Licitação   para
contratação da  empresa ALLAMO EDGAR FERNANDES ROLIM - ME,  cujo objeto é SERVIÇO DE LOCAÇÃO
DE  CERCAS  DISCIPLII\lADORAS  MODULADA  INCLUINDO  SERvlços  DE  MONTAGEM  E  DESMONTAGEM

NAS  DIMENSÕES  DE  NO  MÍNIMO 2,00 METROS DE  CUMPRIMENTO POR  1,40  METROS  DE ALTURA EM

ESTRUTURA   METÁLICA   GALVAl\llzADA   TIPO   CANO   OU   METALol\l   PARA   SEREM   INSTALADAS   I\lAS
BARREIRAS DE CONTEl\lçÃO  PARA REDUZIR 0 FLUXO NO TRÂNSITO  DO MUNlapIO,  COMO FORMA DE

COMBATER A  DISSEMII\lAÇÃO  D0  NOVO  CORol\lAVIRUS  COVID  19,  lM  INTERESSE  DA SECRETARIA  DE

SAÚIM DO MUNlapIO DE ACOPIARA/CE.

J USTI FICATIVA DA CONTRATACÃO

Justificamos    a    contratação    da    referida    Proponente    para    o   SERvlço    DE   LOCAÇÃO    DE    CERCAS
DISCIPLll\lADORAS    MODULADA    INCLU.NDO    SERVIÇOS    DE    M0l\lTAGEM    E    DESMONTAGEM    I\lAS

DIMENSõES  DE  NO  MÍNIMO  2,00  METROS  DE  CUMPRIMENTO  POR  1,40  METROS  DE  ALTURA  EM
ESTRUTURA   ME1.ÁLICA   GALVANIZADA   TIPO   CAI\IO   OU   METALON   PARA   SEREM   INSTALADAS   NAS

BARREIRAS DE CONTENÇÃO  PARA REDUZIR 0 FLUXO NO TRÂNSITO DO MUNlapIO, COMO FORMA DE

COMBATER  A  DISSEMII\lAÇÃO  DO  NOVO  CORONAVIRUS  COV.D  19,  DE  ll\lTERESSE  DA  SECRETARIA  DE

SAÚDE  D0  MUNicipio  DE ACopiARA/CE.   Como  é  do  conhecimento  geral  estamos  vivenciando  a
disseminação  e  propagação  do  CORONAVIRUS,  com  repercussão  mundial,  e  em  nível  de  Brasil
vem   atingindo   todas   as   regiões   indistintamente.   Por  certo,   pela   intensidade   com   que   o
CORONAVIRUS  se   manifesta,   todos  temos   que   nos   mobilizar   para   o   enfrentamento   desta

pandemia,   que   já   retrata   indicas   expressivos   de   casos   efetivamente   constatados,   outros
suspeitos  e,   mais  severo,   ainda,   de   letalidade.  A  Organização   Mundial   de  Saúde  declara   e
reconhece   o   estado   de   emergência   e   calamidade   pública   causada   pela   propagação   do
CORONAVIRUS.  Os  estudos  até  então  desenvolvidos  ainda  não  indicam  a  medicação  eficiente

para  erradicação  dessa   pandemia,  o  que  nos  leva   a  enfrentarmos  o   problema   com  ações
meramente preventivas, que vão desde os cuidados com a higiene pessoal, passando pelos casos
de isolamento social  e até de intemação  hospitalar, a  depender dos quadros que venham  a ser
diagnosticados.  Por  essas  razões  aqui  expendidas  faz-se  necessária  a  aquisição  imediata,  em
ciráter de  urgência,  dos produtos  de saúde  ora  demandados  para  que  possamos con'tribuir de
forma  positiva,  proativa  e eficiente  no  enfrentamento  do  sério  problema  de  saúde  ocasionado

pelo   CORANAVIRUS,   na   intenção   maior   de   evitarmos   transtomos   e   danos   muitas   vezes
irreparáveis,  quando  se trata  da  própria  vida.  0  município  de  Acopiara ja  decretou  estado  de
Calamidade  Pública  e  já  elaborou  o  plano  de  contigenciamento  e  que  a  situação  demanda
emprego  urgente  de  medidas de  prevenção,  controle e contenção  de  riscos,  danos e agravo
saúde pública,  a fim  de evitar a disseminação da doença  em  âmbito  municipal. A saúde é direi
de  todos   e  dever  do   Es`tado,   e   com   a   itenção   de  garantir,   por  meio   de   politícas   públicas



proporcionando  a  proteção  e  a  recuperação  de  pessoas  que  possam  ser  infectadas  e também
visando à redução da possibilidade de transmissão do novo CORONAVIRUS.

A  referida  contratação  se  faz  necessária  que,  para  conter  o  crescimento  de  propagação  do
CORONAVíRUS    COVID-19,    sendo    de    suma    importância    a    diminuição,    ao    máximo,    da
circulação   de   pessoas   no   Município,   pois   a   vida   do   cidadão   é   o   direfto   fundamental   de
maior        expressão        constitucional,        sendo        obrigação        do        Poder        Público,        em
situações       excepcionais,       agir       com       seu       poder       de       polícia       para       a       proteção
desse         importante         direfto,         adotando        todas         as         ações         necessárias,         por
mais  que,  para  tanto,  restrições  a  outros  direitos  se  imponham.  A  necessidade  da  adoção  de
medidas                                                                                                                                                                               para

promover          o          isolamento          social          da          população          durante          o          período
excepcional         de        surto         da         doença,        já        sendo         sugerido         por        toda         a
comunidade         científica,         que         esse         isolamento         constitui         uma         da6         mais
importantes  e  eficazes  medidas  de  controle  do  avanço  do  vírus,  bem  como  a  necessidade  da
de\/ida  contratação  pelos fatos  relatados  pelo solicitante  no  Projeto  Básico/termo de  Referência  em
anexo ao presente processo.

]USTIFICATIVA lm PRECO

0  preço  acordado  para  contratação  está  compatí\/el  com  os  praticados  no  mercado  local  e  regional,
através de OrçamentosAropostas. Os recursos necessários para o  referido pagamento são  provenientes
do  RECURSO RECEITA DE IMPOSTO E TRANsl:EREI\lcIA -SAÚDE DA SECRETARIA DE SAÚDE.

FUNDAl\/lENTO LEGAL

0
0 presente procedimento está cristalizado nas recomendações prescritas no Ait. 24, lnciso 11, c/c Art. 26

da  Lei  l:ederal  8.666/93  com  as  alterações  introduzidas  pela  Lei  8.883/94  e  9.648/98,  BEM  COMO  0

ART.  49  DA  LEI  FEDERAL  N°  13.979,  DE  06  DE  FEVEREIRO  DE  2020,  EM  HARMONIA  COM  A  MEDIDA

PROVISÓRIA  N°  926,   DE  20   DE   MARçO   DE  2020,   MERECENDO   OBSERVAÇÃO,  AINDA  0   DECRETO

MUNICIPAL N9.  009/2020,  DE  17  MARçO  DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  010/2020,  DE  20  MARçO

DE   2020;   DECRET0   MUNICIPAL   N9.   011/2020,   DE   24  MARçO   DE   2020;   DECRETO   MUNICIPAL   N9.

012/2020,   DE  30  MARçO  DE  2020;   DECRET0  MUNICIPAL  N9.  013/2020,   DE  31  MARçO  DE  2020;

DECRET0  MUNICIPAL  N9.  014/2020,  DE  19 ABRIL  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL  N9.  015/2020,  DE  05

ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  016/2020,  DE  06  ABRIL  DE  2020;  C/C  COM  0  DECRETO

ESTADUAL   N9   545/2020;   DECRETO   MUNICIPAL   N9.   017/20ZO,   DE   OS   ABRIL   DE   2020,   DECRETO

MUNICIPAL  N9.  021/2020,  DE  20 ABRIL  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL  N9.  025/2020,  DE  05  DE  MAIO
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A  escolha   recaiu  em  favor  de  ALLAMO  EDGAR  FERNANDES  ROLIM  -  ME,  com  o  valor  R$  15.000,00

(QUINZE  MIL  REAIS),  em  virtude  de  apresentação  de  menor  preço  para  execução  contratual,  constado
por meio de pesquisa de preços no mercado local/regional.

E, 07  DE  MAIO  DE 2020.

##E#ÃtikÊ¥ p
MEIVIBRO DA CPL

ELZA ALMEIDA DA SILVA

ESIDENTE DA CPL

6EB2-
JOSEl:A EVILANIA DA SILVA

MEMBRO DA CPL
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A  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,  ANTÔNIA

ELZA  ALMEIDA  DA  SILVA,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  considerando  tudo  o  que  consta  deste

processo  Administrativo, vem  emitir a  presente  declaração  de  Dispensa  de  Licitação, fundamentada  no
Art. 24,  lnciso  11, da  Lei 8.666/93  e suas alterações,  bem como o art. 49 da  Lei  Federal  n° 13.979, de 06 de

fevereiro  de  2020,   EM   HARMONIA  COM  A  MEDIDA  PROVISÓRIA  N°  926,  DE  20  DE  MARÇO  DE  2020,

MERECENDO  OBSERVAÇÃ0,  AINDA  0  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  009/2020,  DE  17  MARÇO  DE  2020;

DECRETO MUNICIPAL N9. 010/2020, DE 20 MARçO DE 2020; DECRET0 MUNICIPAL N9. 011/2020, DE 24

MARçO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N9. 012/2020, DE 30 MARçO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N9.

013/2020,  DE 31 MARçO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N9. 014/2020,  DE 19 ABRIL DE 2020;  DECRETO

MUNICIPAL  N9.  015/2020,  DE  05 ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  016/2020,  DE  06  ABRIL DE

2020;  C/C COM  0  DECRETO ESTADUAL N9 545/2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  017/2020,  DE OS ABRIL

DE   2020,   DECRETO   MUNICIPAL   N9.   021/2020,   DE   20   ABRIL   DE   Z020;   DECRETO   MUNICIPAL   N9.

025/Z020,  DE 05 DE MAIO DE 2020, Cuj.o objeto é : SERvlço DE LOCAÇÃO DE CERCAS DISCIPLINADORAS

MODULADA   INCLU]NDO   SERvlços   DE   MONTAGEM    E   DESMONTAGEM    NAS   DIMENSÕES   DE   N0

MÍNIMO  2,00  METROS  DE  CUMPRIMENTO  POR  1,40  METROS  DE  ALTURA  EM  ESTRUTURA  METÁLICA

GALVANIZADA TIPO  CANO  OU  METALON  PARA SEREM  INSTALADAS  NAS  BARREIRAS  DE  CONTENÇÃO

PARA    REDUZIR    0    FLUXO    NO    TRÂNSITO    DO    MUNICIPIO,    COM0    FORMA    DE    COMBATER    A

DISSEMINAÇÃO  DO  NOVO  CORONAVIRUS  COVID  19,   DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE   DO

MUNICIPIO  DE ACOPIARA/CE,  em  favor da  empresa: ALLAMO  EDGAR  FERNANDES  ROLIM  -ME,  com  o

valor R$ 15.000,00 (QUINZE M.L REAIS).

Assim,  nos  termos  do  art.  26  da  lei  8,666/93  e  suas  a]terações,  vêm  comunicar  a  Exma.  Sra.  FÁBIA
COLARES  ALVES  DE  ALMEIDA  BARBOSA,  SECRETÁRIA  DE  SAÚDE,  todo  teor  da  presente  declaração,  para

que proceda se de acordo, a devida ratificação.

ACOPIARA/CE, 07  DE  MAIO  DE 2020.
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A    Excelentíssima    Senhora    Secretária    e    ordenadora    de    Despesa,    da    SECRETARIA    DE    SAÚDE,

respectivamente,  Sra.  FABIA COLARES ALVES  DE ALMEIDA  BARBOSA,  no  uso  de suas atribuições  legais e

de  acordo  com  o  que  determina  o  artigo  26  da  Lei  Federal  n9.  8.666/93  e  suas  posteriores  alterações,
bem  como  considerando  o  que  consta  do  Processo  Administrativo  n9  2020.05.06.01-DL -  Dispensa  de
Licitação, vem  RATIFICAR a declaração de dispensa de licitação em favor da  Proponente ALLAMO EDGAR
FERNANDES  ROLIM  -  ME,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n9  22.853.186/0001-64,  fundamentada  no  Art.  24,
lnciso  11,  da  Lei  8.666/93  e  suas  alterações,  bem  como  o  art.  49  da   Lei  Federal  n°  13.979,  de  06  de
fevereiro  de  2020,   EM   HARMONIA  COM  A  MEDIDA  PROVISÓRIA  N°  926,   DE  20  DE  MARÇO   DE  2020,

MERECEND0  0BSERVAÇÃO,  AINDA  0  DECRET0  MUNICIPAL  N9.  009/20ZO,  DE  17  MARçO  DE  2020;
DECRETO MUNICIPAL N9. 010/2020,  DE 20 MARçO DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL N9. 011/2020,  DE 24
MARçO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N9. 012/2020, DE 30 MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N9.
013/2020,  DE 31  MARçO DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL N9. 014/2020,  DE 19 ABRIL DE 2020;  DECRET0
MUNICIPAL  N9.  015/2020,  DE  05  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  016/20ZO,  DE  06 ABRIL  DE

2020; C/C COM  0  DECRET0  ESTADUAL N9  545/2020;  DECRET0  MUNICIPAL N9.  017/2020,  DE OS ABRIL
DE   2020,   DECRETO   MUNICIPAL   N9.   021/2020,   DE   20   ABRIL   DE   2020;   DECRETO   MUNICIPAL   N9.
025/2020,  DE  05  DE  MAIO  DE  2020.  Obj.etivando  SERvlço  DE  LOCAÇÃO  DE  CERCAS  DISCIPLINADORAS

MODULADA   ]NCLUINDO   SERvlços   DE   MONTAGEM   E   DESMONTAGEM   NAS   DIMENSÕES   DE   NO
Ml'NIMO  2,00  METROS  DE  CUMPRIMENTO  POR  1,40  METROS  DE  ALTURA  EM  ESTRUTURA  METÁLICA

GALVANIZADA TIPO  CANO  OU  METALON  PARA SEREM  INSTALADAS  NAS  BARREIRAS  DE  CONTENÇÃO

PARA    REDUZIR    0    I:LUXO    N0    TRÂNSITO    DO    MUNICIplo,    COMO    l:ORMA    DE    COMBATER    A
DISSEMINAÇÃO   DO  NOVO  CORONAVIRUS  COVID  19,  DE   INTERESSE   DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE   DO

MUNICIPIO  DE ACOPIARA/CE,  prazo  de  vigência  90(Noventa)  dias,  com  o  valor global  de  R$  15.000,00

(QUINZE MIL REAIS), determinando que se proceda a  publicação do devido extrato.

ACOPIARA/CE, 07  DE  MAIO  DE 2020.

SECRETÁRIA DE SAÚDE



`__,

COMUNICAÇÃO [NTERNA

DA:  COMISSAO  PERMANENTE  DE  LICITACAO

PARA:  PROCURADORIA JURIDICA

ProcuradorJurídico,

Vimos, através desta, formular consulta acerca da continuidade, bem como dos atos praticados quanto ao processo
de   DISPENSA   DE   LICITAÇÃ0,   para   SERvlço   DE   LOCAÇÃO   DE   CERCAS   DISCIPLINADORAS   MODULADA

INCLUIND0   SERvlços   DE   MONTAGEM   E   DESMONTAGEM   NAS   DIMENSõES   DE   NO   MÍNIMO   2,00
METROS  DE  CUMPRIMENTO  POR  1,40 METROS  DE ALTURA EM  ESTRUTURA METÁLICA GALVANIZADA

TIPO CANO OU METALON  PARA SEREM INSTALADAS NAS BARREIRAS DE CONTENÇÃO PARA REDUZIR 0

FLUXO   NO  TRÂNSITO   DO  MUNICIPIO,   COM0   FORMA  DE  COMBATER  A  DISSEMINAÇÃO   DO  NOVO

CORONAVIRUS  COVID  19,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO  MUNICIPIO  DE  ACOPIARA/CE,
com fundamentação nas disposições contidas no lnciso 11, do art. 24 da  Lei n.9 8.666/93, alterada e consolidada.

ACOPIARA/CE, 07  DE  MAIO  DE 2020.

PRESIDENTE DA CPL

rl
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ANÁLISE   FINAL

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°2020.05.06.01-DL

REIATÓRIO:
A  Comissão  Permanente  de  Licitação  deliberou  nos  autos  do  processo  licitatório  reférente  SERVIÇO  DE
LOCAÇÃO DE CERCAS DISCIPLINADORAS MODULADA INCLUIND 0 SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM
NNAS   DIMENSÕES  DE  NO   MÍNIMO   2m   METROS   DE   CUMPRIMENTO   POR  1,40   METROS   DE  ALTURA  EM
ESTRUTURA METÁLICA GALVANIZADA TIPO CAN0 0U METALON PARA SEREM INSTALADAS NAS BARREIRAS
DE  CONTENÇÃO  PARA  REDUZIR  0  FLUXO  NO  TRÂNSITO  D0  MUNICIPIO,  COMO  FORMA  DE  COMBATER A
DISSEMINAÇÃO D0 NOVO CORONAVIRUS COVID 19, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE D0 MUNICIPIO
DE ACOPLARA/CE, sugerindo que o mesmo objeto daquele procedimento, se efétivasse através de Dispensa de
Licitação,  por  se  tratar  da  hipótese  prevista  no  Art.  24,  Inciso  11,  bastando  para  tanto  a  sua  contratação
imediata, após publicação de tal procedimento, observados preços e condições compatíveis com os praticados
no mercado local e regional.

PARECER:

quandoíã:nffi:fAri#a#oe#::£i##âJhi:i2ri£,#!o&#7:93Tm:##à:à;ã:
ã;*áz#Êpie`asEâR#i;Síf%'M94Ae#Êâlâ%isí,E#EâoN*o*£çfETg,F#Eer#dÉ#3.3É79282eo:6i#
OBSERVAÇÃO, AINDA 0 DECRETO MUNICIPAL NQ. 009#020, DE 17 MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL Ng.
010#020,  DE  20  MARÇO  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL N9.  011#020,  DE  24 MARÇO DE  2020;  DECRETO
MUNICIPAL NQ.  012#020,  DE  30  MARÇO  DE  2020;  I)ECRETO  MUNICIPAL N9.  013#020,  DE  31  MARÇO  DE
2020; DECRETO MUNICIPAL N9. 014#020, DE 19 ABRIL DE 2020; DECRETO MUNICIPAL NQ. 015#020, DE 05
ABRIL DE 2020; DECRETO MUNICIPAL Ng. 016#020, DE 06 ABRIL DE 2020; C/C COM 0 DECRET0 ESTADUAL
Ng 545#020; DECRETO MUNICIPAL N9. 017#020, DE OS ABRIL DE 2020, DECRETO MUNICIPAL NQ. 021#020,
DE   20  ABRIL  DE   2020;   DECRET0   MUNICIPAL  Ng.   025#020,   DE   05   DE  MAIO   DE   2020   a  licitação   é
indispensável, em regra, devendo somente em raríssimas exceções haver Dispensa ou lnexigibilidade, caso em
que deverá ser justificada, sendo o processo cabível instruído das razões que levaram a tal procedimento, bem
como, a cautela na escolha da Proponente e compatibilidade do preço em relação ao mercado regional e ]ocal.

Verificando-se  a  documentação  acostada  aos  autos  do  Processo  Administrativo  de  Dispensa  de  Licitação,
destinado  a  SERVIÇO  DE  LOCAÇÃO  DE  CERCAS  DISCIPLINADORAS  MODUIADA  INCLUIND0  SERVIÇOS  DE
MONTAGEM E DESMONTAGEM NAS  I]IMENSÕES DE NO MÍNIMO 2m  METROS DE  CUMPRIMENTO POR |,40
METROS  DE  ALTURA  EM  ESTRUTURA  METÁLICA  GAWANIZADA  TIPO  CANO  OU  METALON  PARA  SEREM
INSTAIADAS NAS BARREIRAS DE CONTENÇÃO PARA REDUZIR 0 FLUXO NO TRÂNSIT0 DO MUNICIPIO, COMO
FORMA DE COMBATER A DISSEMINAÇÃO DO NOV0 CORONAVIRUS COVID 19, DE INTERESSE DA SECRETARIA
DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE ACOPIARA/CE,  e estando  este de acordo  com os  ditames  da Lei N9  8.666/93  e
suas demais alterações, especialmente o  lnciso 11 do Art.  24 cumprindo o rito  estabelecido pelo Art. 26, seu
parágrafó único e incisos do mesmo diploma legal, somos da opinião que se proceda a PUBLICAÇÃO, para que
surta seus jurídicos e legais eféitos.

ACOPIARA/CE, 07 DE MAI0 DE 2020.

U            ' OAB/CE 10.075
Procuradora Geral do Município de Acopiara/Ce
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A Comissão  Permanente de  Licitação da  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA,  através da  SECRETARIA
DE  SAÚDE  torna  público  que  se  realizou  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  N°2020.05.06.01-  DL  ,  que  tem  por

obj-eto  a  SERvlço  DE  LOCAÇÃO  DE  CERCAS  DISCIPLINADORAS  MODULADA  INCLUINDO  SERvlços  DE
MONTAGEM  E  DESMONTAGEM  NAS  DIMENSÕES  DE  NO  MÍNIMO  2,00  METROS  DE  CUMPRIMENTO
POR  1,40  METROS  DE  ALTURA  EM  ESTRUTURA  METÁLICA  GALVANIZADA  TIP0  CANO  OU  METALON

PARA SEREM  INSTALADAS NAS BARREIRAS DE CONTENÇÃO PARA REDUZIR 0 l:LUXO NO TRÂNSITO DO

MUNICIPIO,  COMO  FORMA DE  COMBATER A  DISSEMINAÇÃO  D0  NOVO  CORONAVIRUS  COVID  19,  DE
INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE ACOPIARA/CE, no dia 07 DE MAIO DE 2020,  na

sala   da   Comissão   Permanente   de   Licitação,   no   CENTR0  ADMINISTRATIVO,   situada   a   Avenida   José
Marques  Filho,  600,  Aroeiras-Acopiara  -  Ceará  -  CEP  63.560-000.   Maiores  informações  no  endereço
acima citado no horário de 08:00 às 12:00 h, ou pelo fone (88) 3565.0116.

ACOPIARA/CE, 07  DE  MAIO  DE 2020.

g#Nm#tDàà?àbAipos-
MEMBRO DA CPL

PRESIDENTE DA CPL
:.)Ç-TÜ        .

JOSEl:A EVIIANIA DA SILVA

MEMBRO DA CPL
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N.92020.05.06.01-  DL

A Presidente da  Comissão  Permanente de  Licitação  da  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA através da

SECRETARIA  DE  SAÚDE  em  cumprimento  da  ratificação  procedida  pela  Sra.   FABIA  COLARES  ALVES  DE

ALMEIDA  BARBOSA -SECRETÁRIA  DE SAÚDE da  Prefeitura  Municipal  de ACOPIARA,  faz  publicar o  extrato

resumido do processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N.92020.05.06.01- DL . Objeto: SERVIÇO DE LOCAÇÃO
DE  CERCAS  DISCIPLINADORAS  MODULADA  INCLUINDO  SERVIÇOS  DE  MONTAGEM  E  DESMONTAGEM

NAS DIMENSÕES  DE  NO  MÍNIMO 2,00 METROS  DE CUMPRIMENT0  POR 1,40 METROS DE ALTURA EM

ESTRUTURA   METÁLICA   GALVANIZADA   TIPO   CANO   0U   METALON   PARA   SEREM   INSTALADAS   NAS

BARREIRAS DE CONTENÇÃO PARA REDUZIR 0  FLUXO  NO TRÂNSITO  DO  MUNICIPIO, COM0  FORMA DE

COMBATER  A  DISSEMINAÇÃO  D0  NOVO  CORONAVIRUS  COVID  19,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  DE

SAÚDE  D0  MUNICIplo  DE  ACOPIARA/CE.  Contratado:   ALLAMO   EDGAR   l:ERNANDES   ROLIM   -   ME,
inscrita no CNPJ sob o n9 22.853.186/0001-64, com  o valor global de  R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS).
Prazo de Vigência:  90 (Noventa) dias.  Prazo  de  Execução:  30 (Trinta) dias.  Fundamento  Legal: Artigo 24,
lnciso  11 da  Lei 8.666/93 e suas alterações, bem como o art. 49 da Lei  Federal  n° 13.979, de 06 de fevereiro
de  2020,  EM  HARMONIA  COM  A  MEDIDA  PROVISÓRIA  N°  926,  DE  20  DE  MARÇO  DE  2020,  MERECENDO

OBSERVAÇÃO,    AINDA   0    DECRETO    MUNICIPAL   N9.    009/2020,    DE    17    MARÇO    DE   2020;    DECRETO

MUNICIPAL N9.  010/2020,  DE 20  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  011/2020,  DE  24  MARÇO  DE

2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  012/2020,  DE  30  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  013/2020,

DE  31  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  014/2020,  DE  19  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL

N9.  015/2020,  DE 05 ABRIL DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9. 016/2020,  DE  06 ABRIL DE 2020;  C/C COM

0  DECRETO  ESTADUAL N9  545/2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9. 017/2020,  DE OS ABRIL DE 2020,  DECRETO

MUNICIPAL  N9.  021/2020,  DE  20 ABRIL DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  025/2020,  DE  05  DE  MAIO  DE

2020.  Declaração de  Dispensa de  Licitação emitida  pela  Presidente da Comissão Permanente de  Licitação
e  ratificada  pela Sra.   FABIA COLARES ALVES DE ALMEIDA BARBOSA -SECRETÁRIA DE SAÚDE.

ACOPIARA/CE, 07 DE MAlo DE 2020.

PRESIDENTE DA CPL
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CERTIDÃO DE AFIXAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.92020.05.06.01- DL

Certifico para os devidos fins, que foi publicado através de afixação na  Portaria da  Prefeitura  Municipal de
ACOPIARA (Quadro de Avisos e  Publicações), o  Extrato de Dispensa de  Licitação/Processo Administrativo,
referente à  SERvlço DE  LOCAÇÃO  DE CERCAS DIScipLINADORAS MODULADA INCLUINDO SERVIÇOS DE

MONTAGEM  E  DESMONTAGEM  NAS  DIMENSÕES  DE  N0  MÍNIMO  2,00  METROS  DE  CUMPRIMENTO
POR  1,40  METROS  DE  ALTURA  EM  ESTRUTURA  METÁLICA  GALVANIZADA  TIPO  CANO  OU  METALON
PARA SEREM  INSTALADAS NAS BARREIRAS DE CONTENÇÃO PARA REDUZIR 0 l:LUXO NO TRÂNSITO DO

MUNICIplo,  COMO  FORMA DE  COMBATER A  DISSEMINAÇÃO  DO  NOVO CORONAVIRUS  COVID  19,  DE
INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE  DO MUNICIPIO DE ACOPIARA/CE.  Contratado:  ALLAMO  EDGAR

l:ERNANDES  ROLIM  -  ME,  inscrita  no  CNPJ  sob o  n9  22.853.186/0001-64,  na  data  de  07  DE  MAIO  DE
2020.

COPIAR\/C,E          DEMAIODE    0

.     ..'i:.`-'

ANTONIA ELZAALMEIDA DASI      A

PRESIDENTE DA CPL



ASSUNTO: COWOCAÇÃO PÀRA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO+

e
A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA  .  CE,  através  da  SECRETARIA  DE  SAÚDE  convoca ,a

proponente  abaixo  relaclonada   para  assinatura  do  contrato  d?corrente  da  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO
tQmbado sob o n9 2020.05.06.01-DL.

Cumpre-nos infoímar que a desatençãó injustificada acarretará as sanções previstas em lei.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nQs com apreço.

ACOPIARA/CE, 07 DE MAíO D`E 2020.

PRESIDENTE DA Cpl.

®               ::g:E¥:ADi°E:#;FE¥A:::fA£]F:LNNADNaDiisÁ::oL,'#e-5¥:, cENTRo-BARRo/cE.
CNPJ DA EMPRESA: 22.853.186/0001-64
E-MAIL:  allamo.rolim@hatmajl.com
TELEFOME: (88) 99965.3327

4 Áú ft o#/#Ám
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TERMO DE CONTRAT0

CO NTRATO N ° 20ZO.05.08.01

CONTRAT0  QUE  ENTRE SI  CELEBRAM,  DE  UM  LADO A

SECRETARIA   DE   SAÚDE,   E   DO   0UTR0   A   EMPRESA

ALLAM0  EDGAR  FERNANDES  ROLIM  -ME  0  FIM  QUE

NELESEDBCLARA,

0 MUNICÍPIO por melo da PREFEITURA MUNICIPAL DE A.COPIARA/CE, pessoa jurídíca de dlreito públíco

ir`temo,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  N9  07,847.379/0001-19,  com  sua sede  à  Av.  Paulino  Félix,  ne  362,

CeT`tro -Acopiara -Ceará -CEP 63.560-000í através da  SECRETARIÀ DE SAÚDE neste ato  repr€seriado

pela  respectiva  SECRETÁRIÀ  DE  SAÚDE,  a Sra.  FÁBIA  C.OLARES ALVES  DE  ALMEIDA  BARBOSA,  doravante

denomnado  CONTRArANTE,  e   de  outi.o   lado  à  empresa  ALLAMo  EDGAR  FERNANDES  ROLIM  -  ME,

pessoa  jurídica  com  endereço  comerciàl   na   RUA  RAIMUND0   lNÃ'CIO,  N9  518,  CENTRO  -  BARRO/CE,
inscrito no CNPJ sob o N9 22.853.186/aoolú4 neste ato representado pcm seu representarite legal o Sr.

Allamo Edgar Fernande5 Rolim, inscrito no CPF N9  011.532.762-24 ,  flrmam  eiitre  si  o  presente TERMO

DE CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSIJLA PRIMEIRA -D0 FUNDAMENTO LEGAL

•-------                 _:ii-::a.r+T=rij    ',L|  r
1.1.    Processo    de    Contratação    Direta    medíante    DISPENSA   DB    UCITAÇÃO    tombada    sob    o    n9

2020`05.06^Oi-  DL,  ciijo  objeto  é  SERviço  DE  LoCAÇÃo  DE CERCAS  Discipi,iNADORAS  MODULADA

INCLUINDO   SERVIÇOS   DE   MONTAGEM   E   DESMONTAGEM   NAS   DIMENSÕES   DE   NO   MÍNIMO   2,00

METROS  DE CÜMPRIMENTO  POR  1,40 METROS DEALTURA EM  ESTRUTllRA  METÁLICA GALVANIZADA

TIPO CANO OU METALON PARA SEREM INSTAUDAS M6 BARREIRAS DE CONTENÇÃO PARA REDUZIR 0

FLUX0  NO  TRÂNSITO   DO  MUNICIPIO,  COMO  FORMA  DE  COMBATER  A  DISSEMINAÇÃO   D0  NOVO

CORONAVIRUS  COVID  19,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  t}O  MUNICIplo  DE ACOPIARA/CE,

em conformidade com  o Art.  24,  lnciso  11 da  Lei  Federal  NÊ 8..666/93  - Lei  das  Licitações  Públicas, com o

art. 49 da Lei n913.979, de 2020 com as alterações promovidas pela MP 926, de 2020 e Artlgo 24, lv. aTt.

Z6,  da  Lel  n.9  8.666/93  -  Lei  das  Lícitações  Públicas,  com  suas  alterações  posteriores,  EM  HARMONIA

COM  A  MEDIDA  PROVISÓRIA  N°  926,  DE  20  DE  MARÇO  DE  2020,  MERECENDO  0BSEBVAÇÃO,  AINDA  0

DECRETO  MUNICIPAL  N9.  009/2020,  DE  17  MARÇO  DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  010/2020,  DE  20

MARÇQ  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9`  011/2020, DE 24  MARçC)  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL  N9.

012/2020, DE 30 MÀRÇO DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL N9. 013/2020, DE 31 MARÇO DE 2020; DECRET0

MUNICIPAL  N9.  014/2020,  DE  19  ABRIL  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL  N9.  015/2020,  DE  05  ABRIL  DE

2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  016/2020,  DE 06  ABRIL  DE 2020;  C/C  COM  0  DECRmo  ESTADUAL  N9

545/2020; DECRETO MUNICIPAL Ng. 017/202Q, DE OS ABRIL DE 2020,  DECRET0 MUNICIPAL N9. 021/2020,

DE 20 ABRIL DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL N9. 025/2020, DE 05  DE MAlo  DE 2020.
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2.1.   0  presente  contrato  tem   como  objeto  é  SERVIÇO  DE  LOCAÇÃO  DE  CERCAS  DISCIPLINADORAS

MODULADA   INCLUINDO   SERVIÇOS   DE   MONTAGEM   E   DE5MONl.AGEM   NAS   DIMENSÕES   DE   NO
MÍNIMO  2,00  IVIETROS  DE  CUIVIPRIMENTO  POR  1,40  METROS  DE  AITURA  EM  ESTRUTURA  METÁLICA

GALVANIZADA TIPO  CANO OU  METALON PARA SEREM  l.NSTALADAS NAS BARRE|RAS  DE CONTENÇÃO
PARA    REDUZIB    0    FLUXO    NO    TRÃNSITO    DO    MUNrcIPIO,    COMO    FORMA    DE    COMBATER    A
DISSEMINAÇÃO   DO  NOVO  CORONAVIRUS  COVID  19,  BE  INTEBESS.E   DA  SECRETARIA   DE  SAÚDE  DO
MUNICIPIO DE ÀCOPIARA/CE, conforme:

0
t* -                                               `                     .,`                   o
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ERVIÇO       DE      LOCAÇÃO       DE       CERCAS       DISCIPUNADon

METROS S.000 R$ 5`QO

RS15.000,00

MODULADA      iNCLUINDO      5ERVIÇOS      DE      MONTAGEM

DESMONTÁGEM     NA5     D'lMENSÕES     DE     NO    MÍNIMO    2,00

METROS  DE CL/MPRIMENTO  POR.1,40 METROS DE ALTURA EM

ESTRUTURA      METÁUCA      GALVANIZADA     TIPO      CANO      OU

METALON     PARA    SEREM    INSTALÁDAS    NAS    BARREIRAS    D

CONTENÇÃO    PARA    BEDUZJR    0    FLUX0    NO    TRÂNSITO    DO

MUNICIPIO,   COMO   FORMA  DE  COMBATER  A  DISSEMINAÇÃO

DO     NOVO    CORONAVIRUS    COVID     19,     DE    INTERESSE    Q

ECRETÂRIA DE SAÚDE  DO -MÜNICIPIO DÊ ACOF'lARA/CE,

DEl.ALHAMENTO PO SERvlço¢
0 SERvlço SERÁ EXECUTADO DASEGUINTE FORMA:

>     3.000 lvIETROS DE CERCAS DISCIPLINADORAS DIÁRIAS DÜARNTE 30 (TRINTA) l)lAS SENDO:

>     RUA F;RANCISCO GllRGELVALENTE 20 METROS;

>     RUA MARECHAL DEODOR0 20 METROS;

>     RUAPEDROAWES 18lvIETROS;

>    RUAPEDROALVES 18METROS}

>    TRAVESSA TIBÚRC[O SOARES OS METROS;

>    TRAVESSA CORONEL RAIMUND0 08 ME"OS;.

>    TRAVESSA RAIMUNDO PINH0 08 METROS;

>     100 METROS DE CERCAS DISCIPLINADORAS DIÁRIÁS Í)UARNTE 30 (TRINTA) TOTALIZAND0 3.000

METROS.

Tüdo  em  conformldade  com  as  condições  e  especificãções  coriticlas  m  PROJETO   BÁSICorERM0  DE

REFERÊNCIA do  Processo  licitató`rio DISPENSA  DE  LICITAÇÃO tQmbada sob a  ng  2D20.05.06.01-  DL ,  no

qiial encoritram-se especificados do pre5ente Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR, DQ R~EAJUST.E E DO PAGAMENTO
•..- `   .--=L.T`|£:T]rt'ç].P    L

3.1` 0 valor global  da presente avença é de RS R$ 15.00„00(QIJINZE MIL REAIS) a ser

da   execução  dos  serviços,   segundo  as  ordens  de  Serylço/Autorização   de   Execução  expedidas  pela



0

atualizadas, Qbsewadas as condições dc[ pactuadas.

3.2T 0 valor do presente Contrato poderá ser reajüstado nos casos previstos em Lei.

3.3. Na  mpótese de sobrevirem fatos impTevisíveis, ou  Preyisíveis  porém  de consequências lncalculávels,

retardadore~s ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuíto ou
fatQ  do   príncipe,  configurando  área  econômíca   extrao?dinária   e  extracontratual,   poderá,   mediarite

procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  sftuação  e termo aditivo, ser restabelecida  a
relação  que  as  partes  partüaram  jriicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da

AdminJstração   para   a   justa   remuneração   da   execução,   objetivando   a   manutenção   do   equllíbrio

econômico-financeiro  Ínlclal  dg  contrato,  ria  forma  dó  artigo  65,  11,   ``d"  da  Lei  Federal  n.9  8.666/93,

alterada e consolidada.

3.4.   0   pagamento   será   efetuauo   çm   até   30   (trinta)   días,   após  adlmplemento   da   obrigação   e

encaminhamento  da  documentação  tratada  no  subitem  3.1,  obsewadas  as  disposjções  contratuais,
ai:ravés de crédito na Conta sanca-ria do fomecedor ou através de cheõue nQminal.

3.5` Por ocas[ãci da execução deverá ser apresentado reclbo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal

CLÁUSULAQUARTA-DAVIGÊNCIADOPRAZ0EFORMADEEXECUçÃO.                               `        L -L+=+=t:FiE]m-:ujF  o
4.1, 0 presente lnstrumento pradüzirá seus jurídicos e legals efeitos a partir da data de sua as§inatura e
vigerá  por  90  (noventa)  dlas,  podéji`do  ser  pforrogadQ  nos  temos  da  artigo  57,  da  Lei  Federal  n.9

8.666/93.

4.2.  lndependente  da  quantidade  de  cada  item  deste  contrato  à  admjnistração  ficará  no  direito  de

sollcitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária.
4.4.  DO PRAZO E  LQCAL DE EXECUçÃO:

4.4.1`  a  execução  clos  serviços  será .de  30(TRINTA)  DIAS,  contado  a  partir  da  data  da  sua  assínatura,

admitindo-se, porém, a prorrogação da vigêncla do contrato,  nos termõs do arijgo 57, da Lei  Federal n9

8.666/93
4.4.2 -A execução dos serviços contratado 5erá féi{a  de forma  Diária, de acordo com  a  necessidade  dQ

órgão  interessado  durante  o  prazo  de  contratação,  mediànte  a  expedição  de  perlódiGas  ORDENS  DE
SERVIÇOS, pela Secretari a Gestora.

4.4.3-A ordem  de serviço/autorízação de execução será emitida será via fax ao seu  numero de telefone

ou via e-mall ao §eu eí}dereço eletrôniço, fícando a rnesmo obrjgado a confirmar o recebimento também

via  fax  e/ou  e.mail  com  as5inatura/nome  e  CPF  do  funcionário  que  recebeu,  suje]to  as  pena|idades

es pecificadas neste contrato.

Í.s:ca:,za:ç:oscà.;:cçoo:s:rsí;ã;o:,u:::e::b;:,:dásaop,a:t:e:ste:qw::d:o::.r::!;:sa:d;e,;;::;5x:e:c:u::V:e!:oP::on::om::a:h:::ênÉáá
e5pecificedas  neste  contrato  e  na  PropQsta  vencedora  a  admiiiistração  os  recusará,  devendo  ser  de



imediato  ou  no  prazo  máximo  de  24  (vlnte  e quatro)  horas  adequi}dos  às supracitadas  condlções,  sQb

pena de aplicação das penalidades cabi`veis, na forma da [ei e deste fnstrumento.
4.4.6. 0  aceite dos serviços pelo órgão  recebedor não exclui a responsabilidade civil  do fomecedor por

vício  de  quantidade,  qua|idade  ou  disparidade  com  as  especificações  estabelecidàs  no  Anexo  deste

cQntrato quanto aos sewlços executados.

CLÁUSULAQUINTA-DAORIGEMDOSRECURSOSEDO"çÃQORÇAMENTÁRIA

-                                       .i=_i-_-+,}-}-J±--r-++   ,
5.1 -A despesa decorrente da preseiite cohtrata§ão correrá a conta de dotação orçamentária própria da
SECRETAR|A   DE   SAÚDE.   Fonte   de   Recursos;      RECEITA   DE   IMPOSTO   E   TRANSFERENCIA   -   SAÚDE,

confomie:
_-ãRÉão+'.SecretariadeSaúde

ÜNá#:É^ã !Ê`uNÇÃO/pSÜBFUNÇÃoypRoqRAW
ficF,QNTE ELEMENTO DE PESF]ESAp-A/NrDõi>-RPJETCLATlvlDAnE` 7

06.02 10.122{1001.2.017 121100 3.3.90.39.00

Consígnada  do Orçamento de  2020  e  as  correspQndentes  a  serem  consignadas  nos  Orçamentos  dos
exercícios su bsequentes.

CLÁUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES_                       --ÉÉffi-+-nt ,
6,L  As   partes  Se  obrigam   reciprocamente  a   cumprir  integraímente  as  disposições  do   iristrumBnto

ccinvocatório, da lei Federal n9 8.666/93.

6,2t 0 CONTRATADO obriga-se a:

Ei) executar ci5 serviços contratados dentro  dos padrões  estabelecidos pelo Ml)NICÍPIO,  de acordo com  o

especificado  rio  ProJeto  Básico,  que  faz  parte  deste instrumento,  Qbservando  ainda  todas  as  normas
témicas  que  ewentualmente  regu[em  a  execução,  responsabllizando-se  alnda  por  eventuaís  prejuízos

decorrente5 do descumpíimeritQ de qualquer cláusula ou condição aqúj estabelecida;

b)  assumJr a  responsabilidade  pelo  pagame,ntQ de todós o5  impQstos, taxas e quaisquer Ônus de origem

federal,    estadual   e   municípal,    bem   como,   quaisquer   encargQs   jud€ciais   oÜ   extrajiidiciais,   sejam

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciaís  resultantes  da  execução  do  cantrato  que  lhes  sejam

impiitáveis, inclusive com relação a térce[ros, em decorrência da Execução;

c) a reparar, corrigir, remover ou óubstltuir, às suas expensasu nQ total ou em Parte, o objeto do contrato

em que 5e verificarem víclos, defeitos ou incõrreçõest

d) responsabilizar-se pelos danos causados díretamente ao MUNICÍPIO ou  a tercelros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do sewiçD, não excíuindo ou reduzindo essa responsabilldade a fiscalização ou

o acompanhamento pelo órgão mteressado;

e) indícar preposto, aceito pela Admmstração, para representá-Io na execução do contrato. As decisões e

providências    que    iiltrapassarem    a    competência    do    representante    do   contratado    deverão   ser
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até 25% (vinte e cinco por centQ) do valor inicial atuaTÍzado do contrato, na forma do § i9 do artigo 65 da

Lei n9 8.666/93;

g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamentQ dos servlços do MUNICíplo;

h)  comunicar  antecipadamente  a  data  e  horário  da  execuçâo,  não  sendo  aceitos  os  materiaís  que
estiverem em desacordo com as especificaçõe5 canstante5 deste instrumento,  nem quaisquer pleitos de

faturamentos   extraordinárlos   sob   o   pretexto   de   perfeitô   funciotiamento   e   conclusão   do   objeto
coritratado.
i')  prestar  os  esclai.ecimentQs  que  forem  solicitados  pelü  MUNICÍPIO,  cujas  reclamações  se  obn.ga   a

atender  prontamente,  bem  como daí ciêocia ao  MUNICÍPIO,  imediatamente  e por escríto,  de  qualquer

anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

j) dispar-sea toda e qualqiier fisc.alização dQ MUNICÍPIO, no tQcante a execução dos serv]ços, assim como
ao cumprimemo das obrlgações prev|stas neste contrato;
k)   p[over  todos   os  mejos  necessários  à  gara"a  da   plena   operacionalidade  da   execução,  incluslve

considerados os casõs de greve ou paralisação de qualquer natureza;

1)  comuriícar iinediatamentÊ  ao  MUNICÍP[O  quãlquer alteração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancária  e

outrosi.ulgáveís necessários para recebimento de correspondência;

m)  possibilítãr ao  MUNICÍPIO  efetuar vistoria  nas suas  instalações,  a  flm  de  verificar as  condições  para

atendimento do objeko contratual;
n) substituir em qualquer tempQ e sem qualquerônus para o MUNICíplo, no prazo de 24 (vinte e quatro)

horas uiels da recusa, rio todo ou em parte os materiàis recusados pela Administração, caso cQnstatadas
divergências   na5   especificações,  às   normi]s   e  exigências   espe£lficadas  no  Projeto   Básiconermo  de

Referência, na Proposta do Contratado;
o)  manter, sob  as  penas  da  lei,  o mais comp|eto  e  @bsoluto sjgilo sobre  quaisquer dados,  jnformações,

documentos, especificações técriicas e  comerciais dos  materiais do JviuNicípio,  de  que  venha a  tomar

conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiaçlos, sejam relaçlonados ou não com o execução

objeto desta ata;

p)  arcar  com  a5  despesas  com  emba]agem.  seguro  e  transporte  dos  materiais  até  o(s)   local(í§)  de
execuçãa dos serviços;

q)  rnanter,  durarite a vigência  da  contrato,  todas  as condíções  de  habilitação  e qualíficação  exigídas  no

processo  relativo  da  qual  decorreu  Q  preseTite  ajuste,  nos  termos  do  Art.  55,   Ínciso  Xlll,  da  Lei  n9
8.666/93, que será obsewado, quando dos Pagamentos à CONTRATADA.

6.2.1.   No   caso   de   constatação   da   inadequação   dos   sewiços   fomecidos   às   normas   e   exigências

esp£cificadas  no  Prajeto  Ba'síce/Termo  -de  Referência,  na  Prgposta  do  Contratado,  o  Contratante  os

recusarã,   devendo  no  prazo   máximo  de  24   (vinte  e  quatro)  horas  ser  adequados  às  supracitadas
condições;

6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1. assegurar o livre acessQ do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a tQdos

os   locais  onde  se  fizer  necessário  o   execução  dos  serviços,   prestando-lhe  todas  as  informações  e
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CLAUSUIASETIMA-DASSANÇÕES
-                                  '       LLL =T--:= -=;:iE£+JJ±.=`   L

7`1.  Na  hipótese  de  descumptimento,  por  parté  do  forne.cedõr.  de  quaisquer  clas  obrigações  definldas

neste instrumento,  ou em  outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízD das
sanções previstas na Lei ri9 8.666/93, alterada e consolidada, asseguirites penas:

7.1.1.  Se  o  fomecedor  ensejar  Ó  retardamento  da.  execução  do  objetQ,  não  mantiver  a  Proposta  de
Preço5, falhar ou fraudar ria execução dos serviSos, comportar-se de modo  inidõneo ou  cometer fraude

flscal,  ficará  impedido  de  licitar  e  contratar com  o  Munícípio  de  ACOPIARA  e  será  descredenciado  no
Cadastro  da  Prefeftura  de  ACOPIARA  pe|Q  prazo  de,até  5  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  de  aplicação  das

seguíntes multas e das demais corniíiações legais:

1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valortotal do tontrato:

a) apresentar documentação la}sa exigida;

b) não manter a Carta Proposta;
c) fraudar na execução do contratoj
d) comportar-se de modo inidóneo;

7`1.2.  Multa moratória  de 0,5%  (meio  por centb)  do valor do pedido,  por dia  de  atraso  rTa  execução  de

qualquer  objeto  registrado  solicitado,  contadó.s  do  recebimento  da  ORDEM  DE  SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO
DE EXECUçÃO no endereço constante do cadastro ou do Contrato, até o limite de i5% (qulnze pcm centcí)

sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trínta) dias;

7.1.3. Multa moratória de 20% (vlnte por cento) sobre o valor do pedido, na hrpótese de atraso superior a

30 (trinta) dias na exeGução dos serviços requi5itado;

7.2. Na hipótese de ato llíclto, oLitras ocorrências que possam acarretar trarBtarnos ao desewolvimento

do  execução  dos serviçós,  às  atividãdes  da  adminlstração,  desde  que  nãa calba a  aplicação de sanção

mais  grave,  ou  descumprimento  por  parte  do  licitante  de  qualquer  das  obrigações  definidas   neste

instrumento, no contrato ou em outros documentos qiie o complementem, não abrangidas nos sub itens
anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das demais  sanções previstas  na  Lej  n9  8.665/93,  alterada  e

consolidada, as seguintes perias:

7,2.1. Advertência;

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  pgr cento)  até 20%  (vínte pQr cento) sQbré  o va!or objeto da  requisiçãQ,  Qu  dQ

valor global máximo do Contrato ou do contrato, conforme o caso;

7.3.  0  valür da  multa  aplícada  deverá  s`er recolhido  ao Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (c!nco)  dias  a

contar da notificação ou decisão clQ recurso, por meio de Documento de Arrecadaçãa Munic.ipal -DAM,

7i3.i. Se o valor da multa nâofor pago, ou depositado, Será automaticamente descontado do pagamento

a que o l!Çitante fízerjus.

7,3.2.  Em  caso  de  inexlstêncla  ou  lnsuficlência  de  crédíto  do  litítante,  o  va`or  devido  será  cobrado

adminístratlvamente  ou  inscrito  como  Di`vlda  Atlva  do  Munici'pÍo  e  cobrado  medíante   processo  de



CQNTRATADA  das  penalldades  a  que  está. sujeita  pelo  não  cumi]rlmento  das  obrlgações  e5tabelecidas

neste contrato.

7,5.  ApÓs  o  devido  processio  administrativo,  as  multas  pecuoiárias  prevístas  rieste  ln5trumento  serão

descontadas   de   qualquer   crédlto   exlstente   no   Mimici'pio   em   favor   da   Contratada   ou   cobrada

judicialmente, na lnexistência deste.
7.6.  As  partes  se sqbmeterão  ainda  às  deniãis sanções' impostas  nos  artígos 86  a  88  da  Lei  Federal  n,9

8.666/93, alterada e consolidada e no in5trumento convacatório.

CLÁUSUIA Ol1.AVA-DA RESCISÃO

8,1. A  inexecução  total  ou  pãrcial  do  preserite  contr@to  enseja  a  sua  rescísão,  com  as  consequências

contratL}ais, as previstas em iei e nesteLcontrato.

8`2.  Além  da  aplicação  das  mu}tas já  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindído  de  pleno  dírelto,

independente de notificaçãp judicjal  ou extraJudiclal, sem  qiie assista à Contratada o dlreito  de reclamar

indenizações  relat[vas  às  despesas  decorrentes de  Qncarggs  prQveíiientes  da  sua  execução.  ocom=ndo

quaisquer infrações às suas  cláusülas e £ond-ições ou nas hipóteses previstas na  Legislação, na forma dos
artjgos77 e 78 da Lei 8.666/93.

8.3. 0 procedímento de rescisão observará os ditames preyistos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPoslçõES FINAIS-    -       ,   _                     .           Tii=.+LLL=í=d.L  -
9.1. 0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibjlidade com

as abrigações por elE assumídas, todas as condições de habilitação e qualificaçãQ exigidas na licitação`

9.2. 0 preserite contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao processo de dispÊnsa de licitação

e à proposta.
9.3.  0 CONTRATAJ\lTE se i`esewa o djrelto de fazer uso  de qualquer das  prerrogativas dispostas no artigo

58 da Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada.

9€4.  0  presente  coiitrato  poderá  ser alterado  un'ilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das

partes, com as dev!das justifiõativas, nos casos previstas na Lei.
9`5.  A  inadímplêncla  do  contratado  com  referêncla  aos encargos trabalhistas,  fiscais  e  comercials  não

transfere  ao  CONTRATANTE  a  respo`nsabilidade  por  seu  pagamemto,  nem  poderá  onerar  o  objetõ  do

contrato ou restringlr a regularização e o uso dQs sewiços pela Administração.

9.6. 0 contratado, na execução do contrato, sern prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7, A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços fcjrneçidos em desacordo com os termos
do Processo llcitatório, da proposta e deste Gontra[o.

9.8.   lntegram   o   presente  contrato,   independente  de  transcrição,  todas   as   peças   que  formam   o



9`9`  A  Contratada,   na  vigência  do  Contrato,  se[á  e  única  Tesponsável  perante  terceiros  pelos  atos

praticados por 5eu pessoalw eximida a Contratante de quaisquer reclamações e Índenizações.

CLÁUSULA DEZ -DO FORO

_,"T'lçõ*=z7,    "

e

10,1.  0 foro da Comarca de ACOPIARA é o competente  para dirjmir questões decorrentes da  execução

deste Contrato, em  obediênõia aQ dísposto no § 29 do  artfigo 55 da Lei  8.666  de 21 de junho de  1993,

alterada e consolidada.

Assim  pactuadas,  as  pàrtes  firmam  o  preserite  lnstrumento,  lavrado  na  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE

ACOPIARA,  perante testen"nhas que também  o assinam,  para  qüe  produza os  seus jijri'dicos e  legais

efeitos.

SECRETÁRIA DE SAÚDE

10  DE AC

tNPJ 28.13.545/0001-31
ALLAMO  EDGAR FERNANDES ROLIM

CPF: 011.532.762-24

CONTRATADA

cpF.N9    Ó

CPF.  NQ

h ' 3 s3 , i;
%3-C7`

J



•0

EXTRATO   DE   CONTRATO   N9   2020.05.08.01.   PARTES:   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA   -   CE,

através   da   SECRETARIA   DE  SAÚDE   E  A   PROPONENTE  J   M   G   DA  SILVA  -  ME.   OBJETO:  SERvlço   DE

LOCAÇÃO    DE    CERCAS    DISCIPLINADORAS    MODULADA    INCLUINDO    SERvlços    DE    MONTAGEM    E

DESMONTAGEM  NAS DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 2,00 METROS DE CUMPRIMENTO POR 1,40 METROS

DE   ALTURA   EM   ESTRUTURA   METÁLICA   GALVANIZADA   TIPO   CANO   OU    METALON   PARA   SEREM

INSTALADAS  NAS  BARREIRAS  DE  CONTENÇÃO  PARA REDUZIR  0  FLUXO  NO TRÂNSITO  DO  MUNICIPIO,

COMO FORMA DE COMBATER A DISSEM.NAÇÃO DO NOVO CORONAVIRUS COVID 19, DE INTERESSE DA

SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO  MUNICIplo  DE  ACOPIARA/CE:  VALOR  GLOBAL:   R$   15.00,00(QUINZE  MIL

REAIS).   FONTE  DE  RECURSO:  RECURSO  PRÓPRIO.  DOTAÇÃ0  0RÇAMENTÁ,BJA:  0602  -10.122.1001.2.017
-Recurso -121100 -Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 PRAZO DE EXECUçÃO: 30 (TRINTA)  DIAS, PRAZO

DE   VIGÊNCIA:   90   (NOVENTA)   DIAS.   SIGNATÁRIOS:   FÁBIA   COLARES   ALVES   DE   ALMEIDA   BARBOSA  -

SECRETÁRIA   DE   SAÚDE   E   ALLAMO   EDGAR   FERNANDES   ROLIM   -   ME   -   CONTRATADO   -   DATA   DO

CONTRATO: 08 DE MAIO DE 2020.



`.E)

0

CONTRATO N9 2020.04.14.02.

Certifico  para  os devidos fins,  que foi  publicado  através de afixação  na  Portaria desta  Prefeitura

(Quadro de Aviso e  Publicações), o Extrato referente ao Contrato firmado entre o SECRETARIA DE SAÚDE
e   a   Proponente   ALLAMO   EDGAR   FERNANDES   ROLIM   -   ME,   através   da   DISPENSA   DE   LICITAÇÃO

N.92020.05.06.01-DL ,  cuj.o OBJETO:  SERVIÇO DE  LOCAÇÃO  DE CERCAS DISCIPLINADORAS  MODULADA

INCLUINDO   SERVIÇOS   DE   MONTAGEM   E   DESMONTAGEM   NAS   DIMENSÕES   DE   NO   Ml'N[MO   2,00

METROS  DE  CUMPRIMENT0  POR  1,40 METROS  DE ALTURA  EM  ESTRUTURA  METÁLICA GALVANIZADA
TIPO CANO OU METALON  PARA SEREM INSTALADAS NAS BARREIRAS DE CONTENÇÃO PARA REDUZIR 0

FLUXO   NO  TRÂNSITO   DO   MUNICIPIO,  COMO   FORMA  DE   COMBATER  A   DISSEMINAÇÃO   DO   NOVO
CORONAVIRUS COVID 19, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE ACOPIARA/CE.

ACOPIARA/CE, 08  DE  MAIO  DE 2020.

PRESIDENTÊ DA CPL


